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APRESENTAÇÃO

APRESENTAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no art . 71, § 42, da Constituiçã o Federal, apresentamos ao

Congresso Nacional e ao cidadão brasileiro o Relatór io de Ativ idades do Tribunal de Contasda União (TCU)

do 42 t rimestre de 2012.

o TCU, na pr imazia da sua missão institucional, tem a incum bência de envidar todo s os esfo rços

para o alcance do objet ivo maior de contro lar a Administração Pública com vistas ao seu

aperfe içoamento em benefício da sociedade.

Observa-se, cada vez mais, um crescente número de ações e demandas por parte da sociedade

pelo efetivo cumpri mento dos pr incipios const it ucionais da economici dade, eficiên cia, eficácia e

efetividade, considerados essenciais à at uação do Estado em prol da realização do bem comum.

É na estei ra dessas legít imas aspirações que o TCU, a par do ext enso leque de atr ibuições

constitucionais, legais e regime ntais que lhe são atribuídas, esmera-se em dísponib ilizar aos gestores

públicos orie ntações, dete rminações e recomendações, visando corrig ir falhas, evitar desperdícios,

mel horar o desempenho e a gestão de órgãos, ent idades e programas governa mentais. Busca, ainda,

oti mizar a fo rmulação de polít icas públicas, a qualidade de bens e serviços ofertados, o desempenho dos

controles inte rnos e, tamb ém, cont ribuir para o aprim oramento da legislação federa l e para a

disseminação das melhores práti cas observadas na Administração Pública Federal.

Em relação aos resultados da ação fi scalizatórta do TCU no 42 trimestre de 2012, merece

destaque a aprovação do relatório de consolidação das fiscalizações de obras de 2012. Nesse ano,

foram fiscalizadas 200 obras e as correções propostas pelo Tribunal podem gerar benefícios de até R$

2,5 bilhões. Em 124 das f iscalizações realizadas, o TCU encontrou algum ti po de irregularidade grave.

Também teve desta que auditoria realizada pelo Tribunal com o objetivo de conhecer o rol de

renúncias tributárias, financeiras e creditícias, concedidas pelo Governo Federal para viabilização da

Copa do Mu ndo de 2014. A f iscalização demonst rou que, somadas, as isenções tot alizam quase R$ 1,08

bilhão.
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Ressalte-se que, embora a maior parte dos benefícios das ações de controle externo seja

imensurável por advir basicamente da expectativa de controle, prevenção de desperdícios, melhoria na

alocação de recursos, sugestão de aprimoramento de leis. redução de danos ambien tais e melhorias de

políticas públicas, alguns resultados, entretanto, são passíveis de mensuraçâo, tendentes, inclusive. a

gerar benefícios por temp o indeterm inado.

Em consonância com essa assertiva, merece regist ro o fato de que, no per íodo em exame, tais

benefícios alcançaram o montan te de RS 3,41 bilhões, valor 8,15 vezes superior ao custo do

funcionamento do Tribunal no mesmo trimestre.

Outro aspecto a ser salientado, por pertinente e oportuno, diz respeito à atuação prévia do

Tribunal, que, no 49 t rimestre de 2012, adotou 37 medidas cautelares, as quais envolveram a aplicação

de recursos públicos superiores a R$ 2,39 bilhões. Isso, por si só, evidencia o mérito da visão pró-ativa

do Teu em relação à despesa pública, cujo intuito é neutralizar real iminência de concret ização de

graves danos ao erário.

A menção resumida, portanto, de alguns benefícios decorre ntes da ação de controle do

Tribunal, reafi rma o com promisso e o empen ho desta Insti t uição de atuar em áreas de maior risco,

materialidade e relevância, na busca pela contínua melhoria do desempenho da Administração Pública,

de modo a proporcionar economia de recursos ao Governo Federal e prestação de serviços públicos de

qualidade à sociedade brasileira .

Brasília, fevereiro de 2013.

Augusto Nardes

Presidente
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NOSSOS PRINCIPAIS RESULTADOS

1. NOSSOS PRINCIPAIS RESULTADOS

Os principais benefícios e resultados decorrentes

das atividades desenvolvidas pelo Teu no

4Q trimestre de 2012 estão sintetizados abaixo

• Benefício potencial total das ações de controle

( • M edidas cautela res adotadas

• licitações e contratos suspensos cautelarmente

• Prejuízos e danos evitados com a adoção de medidas cautelares

• Responsáveis condenados em débito e/ou multados

( • Valor das condenações

• Processos de cobrança execut iva formalizados

• Valor envo lvido nos processos de cobrança executiva

· Responsáveis inabi litados para o exercício de cargo em comissão ou
função de confiança na Admin ist ração Pública Federal

• Emp resas declaradas inidôneas para participar de licitações na
Administração Pública Federal

• Denúncias sobre indicias de irregularidades na aplicação de recursos
públicos recebidas pera Ouvidoria do TeU

• Processosjulgados conclus ivamente

( • Acórdãos proferidos

( • Atos de pessoal analisados

( • Fiscalizações concluídas

R$3,41 bilhões

R$2,39 bilhões

R$ 270.7
milhões

R$ 1.078 bilhão

1.292

4.949

20.362

1.3S3

71 r senãCiõFederal



PRI NCIPAISTRABALHOS

2. PRINCIPAIS TRABALHOS

A seguir estão relacionadas as principais

ações de controle empreendidas

pelo TeU no 42 trimestre de 2012

ÁREA TEMÁTICA ASSUNTO ABORDADO PÁGINA

I. InfTa~t1\lt l.lra

• Mi~s e Eneraia

• Transportes

11. Saúde ;

111. InteeraçJo Nadonal

e Meio Amb ient e

1. Te u aprovou o rela tório de fiscaliJaçao de obras 2012 (Fiscobfas)

3. TeU identiflCOI,l risco de prejuilO de R$ 28 milh6es no siste ma de transmissao Porto

Velho-Rio Branco

4 , TeU realiza auditoria opefiICioniIt~ Aaenciil Naciona l de Pelr~

S. Aab1cia Nacional do Petrólro blha em controlei M wgura!1Çilem pLitalormil1ioJfsJtore

6. TCU aprova primein) ~tágio 6e outorga de H'I'VÍÇo de transporte rodoviário interestadual

OI' PilS~.etros

7. Projetos de infraestrut ura em transportes enfrentam precariedade M estudos

8. Iladar~ em ~tradas fed erais estJo aq~m do pr~to

9 . Fisutil~O do TeU gera l"Conomia de AS 6 milh6es em obras do Aeroporto de

Florianópol is

10. Obras do Aero porto de eoofins/MG apresentam indícios de irregularidades

11. Audito ria do Teu iden tifica sob repreço de 74 milhôes e m obra em Tocantin s

12. eonstruçôes de terminais fluviaiS na Reg i~ o Norte tem superta turamen tc e fisca lizaçoio

deficiente

13. Irregularidades em con tratos da BR-364!MT serJo a pu radas em to madas de cOIltas

especiais

14 . Tribunal acom panha processo para re ssa rcir o SU5

15. TeU avalia atuaçêo da Câmara de Regutaç,lo do Mercado de Medicamentos

16. Teu constata sobrepreço em obrasde implantaç)o do sistema Piraparm!PE

20. TCU vema quer~ PilJi1 a CopiII tOüliZam RSl.os bil'!3o

21 , AtUiiÇJo do TCU etOOOmilll R$2,. m~h6es nas obras da CopoI em s.1Yador

22. TCU entarltra~ em pro;e!osde I~siosesportivos escceres

24. Tribunal veffllC.il melhorias em (On(essJo de renúncias pela lei ROUilnet

25. TCU constata irregularidades em ~nios celebriKlos pe lo Ministério da Cultura

26. Auditorias em acumu\açaoindevida de cargos em universidades seguem ate 2013

"
30

II

II

"
34

34

as

"
"
"
38

38

"as

"
"....
"
"
"
47

47

V. Pla nejamento e

Desenvolvimento 27. Te U determina à (ai~ a que e~ija estudos de sondagens de proje tos Wsicos de cbeas

Urba no

47
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PRINCIPAIS TRABALHOS

,

ÁREA TEMÁTICA ASSUNTO ABORDADO PÁGINA

VI. Fatenda,

Desenvolvimento e

Turismo

VII. Agricultura e

Desenvolvimen to

Agrário

28. TCU veriflCil inconsistências no sistema de informação da divida P\Íblica

29. Tribunal autonza exploração de porto seco em Pernambuco

3D. TCU realiza acompanhamento de outorga em Porto Seco de Salvador/BA

31. Tribunal recom enda melhorias para ações de defesa agropecuária

32. TCU realiza auditoria em Politica de Garantia de Preços Minimos da Conab

33. Irregularidades em terminal pesqueiro do Riocausam prejuízo de RS1,4 milhão

34. Tribunal constata falhas em Programa de Credito fundiário

35. Tribunal constata irregularidades em assentamentos no Paraná

I~enadoFederal

48

49

50

50

51

52

52
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SOBRE orcu

3. SOBRE O TeU

Nossa missão é controlar a Administração Pública

para contribuir com seu aperfeiçoamento em

benefício da sociedade

o Tribunal de Contas da União, criado em 1890 pelo Decreto n2 966-A, por iniciativa de Rui

Barbosa, Ministro da Fazenda à época, norteia-se, desde então, pelo princípio da autonomia e pela

fiscalização, julgamento e vigilância da coisa pública.

A Constituição de 1891, a prime ira republicana, ainda por influência de Rui Barbosa,

insti tucionalizou definitivamente o Tribunal de Contas da União. A part ir de então, as competências do

Tribunal têm sido estabelecidas no texto consti tucional. Esse privilégio, se por um lado o distingue de

forma singular, por out ro aumenta a sua responsabilidade e compromisso para com a sociedade.

3.1. Competência e Jurisdição

A atual Constituição estabelece que a fiscalização contábil, financeira, orçamentária , operacional

e patrimonial da União e das enti dades da administração direta e indireta, quanto à legalidade,

legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, deve ser exercida pelo

Congresso Nacional, mediante cont role exte rno, e pelo sistema de cont ro le int erno de cada Poder.

Estabelece, também, que o controle externo, a cargo do Congresso Nacional, é exercido com o

auxilio do Tribunal de Contas da União, ao qual incumbe uma série de competências exclusivas.

A sociedade, por sua vez, demanda moralidade, profissionalismo e excelência da Administração

Pública, bem como melhor qualidade de vida e redução das desigualdades sociais. O cidadão vem

deixando de ser sujeito passivo em relação ao Estado, passando a exigir melhores serviços, respeito à

cidadania e mais transparência, honest idade, economicidade e efetividade no uso dos recursos públicos.

Nesse aspecto, o Tribunal assume papel fundamental na medida em que at ua na prevenção, detecção,

correção e punição da fraude e do desvio na alocação de recursos federais, bem como contribui para a

t ransparência e melhor ia da gestão e do desempenho da Administração Pública.

O TCU tem ju risdição própria e privativa em todo o terri tó rio nacional, a qual abrange, entre

outros: toda pessoa física ou jurídica, que utilize, arrecade, guarde, gerencie bens e valores públicos

wl
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SOBRE o rcu

federais; aqueles que causarem perda, extravi o ou out ra irregu laridade que resulte em dano ao

Erár io; e responsáveis pela aplicação de recursos repassados pela União mediante convênio ou

instrument o congênere.

leis diversas têm ampliado o rol de atribuições do TCU, a exemplo das seguintes: lei de licitações

e Contratos (lei n2 8.666/1993); lei de Desestatização (lei n2 9.491/1997); lei de Responsabilidade Fiscal

(Lei Complementar nll 101/2000); lei que regulamenta a part ilha dos recursos da Contribuição de

Intervenção no Domínio Econômico incidente sobre a importação e a comercialização de petróleo e seus

derivados, gás natural e seus derivados, e álcool etílico combustível- Cíde (lei nll 10.866/2004 ); edições

anuais da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária; l ei de Parceria Publico-Privada (lei nll

11.079/2004); e a Lei de Contratação de Consórcios Publicas (Lei nll 11.107/2005).

Também merece destaque a ampl iação do leque de compet ências do Tribunal de Contas da

União por meio da l ei n2 11 .578, de 26 .11.2007. Tal ato normativo, que trata da t ransferência

obrigató ria de recursos financeiros para a execução das ações do Programa de Aceleração do

Crescimento (PAC), estabeleceu que compete ao TCU, juntamente com a Controladoria - Geral da

União (CGU), fiscalizar a aplicação desses recursos e prevê sit uações em que deverá ser encaminhada

denúnc ia ao Tribunal.

1' ·······11•••••••••••••
1." 111...... li •••••

---.... 11111 •• 1

Além disso, o Congresso Nacional edita decretos legislativos com demandas para realização de

fiscalização em obras custeadas com recursos públicos federais, com determinação expressa de

acompanhamento físico-financei ro, por parte do TCU, da execução de cont ratos referentes a obras que

constam do orçamento da União.
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o quadro a seguir apresenta, de fo rma sintetizada, as competê ncias do TCU estabelecidas na

Constitu ição Federal:

Competências Constitucionais Art igos

Apreciar as contas anuais do presidente da República.

Julgar as contas dos admini stradores e dema is respon sáveis por dinheiros, bens e valores públicos.

Apreciar a legalidade dos at os de admissão de pessoal e de concessão de aposentado rias, reformas e
pen sões civis e militares.

Realizar Inspeções e auditorias por Iniciativa própria ou por solicitação do Congresso Nacional.

Flscalil ar as contas nacionais das empresas supranacionais.

Fiscalizar a aplicação de recursos da União repassados a Estados, ao Dist rito Federa l e a Municlpios.

Prestar informações ao Congresso Nacional sobre fiscalilações reeneaees.

Aplicar sançõe s e determinar a corr eção de ilegalidades e irregular idade s em atos e contr ato s.

Susta r, se não ate ndido, a execução de at o impugnad o, comunicando a decisão à Câm ara dos Deput ados

e ao Senado Federal.

Emitir pronunciamento conclusivo, por solicitação da Comissão Mista Perm anente de Senadores e

Depu tados, sobre despe sas reauead as sem autorização.

Apurar de núncias apresenta das por qualquer cida dão, part ido po lítico, associação ou sindicato sob re

Irregularidades ou ilegalidades na aplicação de recursos fede rais.

Efetu ar o cálculo das contas referentes aos fundos de participação dos Estados, do Distr ito Fed eral e dos

Munielpios e fiscalilar a entrega dos recursos aos governos estadua is e às prefeituras municipais.

3.2. Estrutura

71, inc. I

71,lnc.U

71, inc. 111

71, inc. IV

71, inc. V

71, inc. VI

71, inc. VII

71, inc. VIII a XI

71, inc. X

72, § 19

74, § 29

161, § único

o Tribunal é integrado por nove ministros, seis deles escolhidos pelo Congresso Nacional. Os

demais são nomeados pelo Presidente da República, com aprovação do Senado Federal, sendo dois

escolhidos alternadament e entre ministros-substitutos e membros do Ministério Público junto ao TCU.

o TCU é órgão colegiado, cujas deliberações são tomadas pelo Plenário, e pela l i! e 2i! Câmaras.

O Plenário é integrado por todos os ministros e presidido pelo Presidente do Tribuna l. As Câmaras são

compostas por quatro minist ros. Os minist ros-subst itutos, em número de quatro, participam dos

colegiados e subst it uem os ministros em seus afastamentos e impedimentos legais, ou no caso de

vacância de cargo.

O Plenário e as duas Câmaras reúnem-se de 17 de janeiro a 16 de dezembro em sessões

ordinárias e, quando necessário, em extraordiná rias.

UJ:-----------------------
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Composição Atua l do Quadro de Minist ros do TCU

Ministro Aur;USIO NardEos
P,"id.nle
r .meu: m.n-an@lcu.gov.br
T.1. 61331&-7201

Mln i ~tro Aroldo C.drn
Vic.-Prt's idt' ntt'
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No dia 12 de dezembro de 2012 o Ministro Augusto Nardes tomou posse como Presidente do

Tribunal de Contas da União para o ano de 2013. Na mesma ocasião, o Minist ro Aro ldo Cedraz assumiu

a Vice-Presidência do TCU. Ambos foram eleitos no dia 5 de dezembro de 2012 para mandato de um

ano, permit ida uma reeleição pelo mesmo período. O Ministro Augusto Nardes assume a Presidência do

TCU em sucessão ao Ministro Benjamin zvmter, que presidiu o TCU no biênio 2011-2012.

o Tribunal de Contas da União, para cumprir sua missão institucional, dispõe de uma Secreta ria

com quadro próprio de pessoal e que tem por finalidade a prestação de apoio técnico e administrativo

ao exercício das atribuições constitucionais e legais cometidas ao TCU. Compõem a Secretaria do

Tribunal as seguintes unidades básicas: Secretaria-Geral da Presidência (Segepres), Secretaria -Geral de

Administração (Segedam) e Secretaria-Geral de Controle Externo (Segecex).

O Tribunal inicia 2013 com nova estrutura, conforme o disposto na aesotucão-rru nfl 253,

aprovada no final de 2012. A atual organização da Secretaria do Teu foi mais uma iniciat iva na busca

pela excelência do controle e estabeleceu a atuação das unidades técnicas responsáveis pelas

fi sca lizações por especialização. Assim, essas unidades passam a atuar por áreas temáticas. A Segecex,

unidade responsável pela coordenação e execução das fiscalizações do TCU, passou a reunir auditores e

ações por área temática. A clientela do TCU agora está distr ibuída por quatro coordenações-gerais de

controle externo: Socia l, Serviços Essenciais ao Estado, Desenvolvimento Nacional e Infraestrut ura.

Cada uma dessas coordenadorias desdobra-se em secretarias especializadas em temas como Educação,

Saúde, Desenvolvimento Econômico e Administração do Estado. Foi criada, ainda.urna secretaria

específica para fiscalizar contratações de bens e serviços de apoio logíst ico dos órgãos federais.

As unidades que já possuíam alto grau de especialização fo ram mantidas dentro da nova

estrutura. As quatro secretarias de fiscalização de obras, por exemplo, passaram a fazer parte da

Coordenação-Geral de Infraestru tura . As unidades especializadas foram mantidas, porém com cota mos

de atuação mais definidos.

As unidades técnicas subordinadas à Segecex possuem sede em Brasília e nos 26 estados da

Federação. O endereço das unidades nos estados está dispo nível no Portal TCU:

http://www.tcu .gov.br. O organograma do TeU consta do Anexo I deste relatório - "Organograma

do Tribunal de Contas da União" .

..,,------------------------



RELATÓRIO DE ATlVIDADES- 4' TRIMESTRE DE 2012

SOBREO Teu

3.3 . Deliberações dos Colegiados

As delibera ções do TCU assumem a forma de instrução normat iva, resolução, decisão

normat iva, parecer ou acórdão. São publicadas, conforme o caso, no Diário Oficial da União e/ou no

Boletim do Tribunal de Contas da União e podem ser acessadas por meio do Portal TeU:

http://www.tcu.gov.br.

O Tribunal, considerando o poder regulamentar que lhe confere o art . 32 da lei nº 8.443, de

1992, pode expedi r normativos sobre matéria de suas atribuições e sobre a organização dos processos

que lhe devam ser submeti dos. Nesse intuito , no 49 trimestre de 2012 o TeU aprovou duas decisões

normativas e uma instrução normat iva.

Decisão Norm ativa n9123, de 21 de
novem bro de 2012

Decisão Normativa n9 124, de 5 de
dezembro de 2012

Instrução Normativa n' 71 , de 28 de
novembro de 2012

• AprOY;I. ~r;l o eseecce de 2013. ~ coeroeetes ;I serem Utilil;lóO$ no
dlkulo dn quotn pooTa a d;~lrIbuÍ(Jo dos rl"c:Ul"loOS previst05 no art . lS9,
inciso I. ;lline;as-;1-, "'b- e -d-, da ConstJluiçjo Feder al e da Reserv<I in$t,tu idil
prIo Dl'creto-tei 1 .881. ck 27 de agon o de 1981.

•~ ilCery eas uni6õlões. jurisdiOonilda$cuJO$ respon~ Í$ terJo a$ conuas
de ztl12 Jull .ad;asprIo TribuN/. especifiundO;l forma , 05 praz05 de entreg;l e
CK conteúdOli da$ peçil$ complemenures que ;as comporJo. flOli terffiOli do
art. 4' d;l lnwuç.Jo Norm;lt iY;I Teu nt 63. de I ' de setembro de 2010.

• 0i$p6e sob re a jnUau fa~o, OI organ izaçJo e o eOQrn,nharnento ao Tribunal
de Cont;asd;l Uni:lodos processos de lornada de contas especíoll.

O quadro a seguir discrimina o quant itati vo de sessões real izadas e acórdãos profe ridos por

Colegiado no 49 trimestre de 2012 e no mesmo período dos exercícios de 2010 e 2011.

sessões Acórdãos

CoIeCiado 4' trimmre 4 ' trimestre 4' trimestre 4' trimestre 4' trimestre 4' trnnestre

2010 20 11 2012 2010 2011 20 12

Plen.ir io

l i Câmara

2' Câmara

Total

23

8

8

"

22

8

8

38

20

14

7

41

780

1.909

1.765

4.454

1.72 7

3.223

5.605

84'
1.744

2.360

4 .949

1sl----------------~=7.:<:;:;;;;---
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Sessões Realizadas

Plenário 11 CAmara 21 Câmara
• Acumulado 2010 3.367 6.268 5.621

• Acumulado 2011 3.278 10046 11.412

. Acumulado 2012 l.452 7.491 9.297

Plenario l' Câmara 2' Câmara

• Acumulado 2010 .. " "• Acumulado 2011 " 43 43

• Acumulado 2012 " " 34
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4. A ATIVIDADE DE CONTROLE EXTERNO

o presente capítulo expõe os principais resultados

decorrentes da s ações de controle do Teu

no 42 trimestre de 2012

o cont ro le exte rno é exercido pelo Congresso Nacional, confo rme preceit ua o art. 70 da

Const it uição Federal (CF) . Dentre as competê ncias estabelecidas, incumbe ao TCU auxili ar o

Congresso Nacional na fiscalização da Administração Pública Federal, por meio de dete rminações

em questões relacionadas à detecção de f raudes e desperdíci os, recomendações de melhorias para

a gestão pública, adoção de medid as preventi vas e punição de responsáveis por má gestão, gestão

ilegal ou fraudulenta . Assim, a ação do Tr ibunal contribu i para a transparência e a mel horia do

desempenho da Adm inist ração Pública .

A dive rsidade e a abr angência de atuação do TCU alcançam desde a avaliação de

desempenho de órgãos públicos e de efetivi dade de programas govern ament ais à legalidade dos

atos de receit a e de despesa.

o Tribu nal tamb ém fiscaliza ob ras de engenha ria, desestatlzações e concessões de serviços

públicos, bem como out ras áreas de at uação gove rnamenta l. Exami na, ainda, atos de admissão de

pessoal e de concessão de aposent ado rias, reformas e pensões, entre outros.

4.1. Fiscalizações Realizadas

Os instrumento s de fi scalização adotados pelo TCU, conforme estabeleci do em seu

Regime nto Interno (Resolução Teu n2 155/2002) , são: acompanhamento, auditor ia, inspeção,

levantamento e monitorament o.

No período, fora m concluídas 439 fiscalizações, envolvendo um esfo rço de 15.559 Homens­

Dia de Fiscalização (HDF). Ao térm ino do trimestre est avam em andamento 85 fiscalizações . A

""i'7'1 rSenado Federal
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tabela e os gráficos a seguir apresentam as fi scalizações concluídas e em andamento ao final do

per íodo, por instrumento de fiscal ização e por iniciativa. 00 total no trimestre, 13.9% (61) foram

solic itadas pelo Congresso Nacional e o restante, 86,1% (3781, fo i de in iciat iva do próprio Tribunal.

,
2012 2011

4' trimestre Acumulado 49 trimestre Acumulado

Fiscal izaç6e s

concluldas no 439 1.353 231 931

per lod o

Fiscaliza çõe s em

an da me nto ao final ss 85 80 80
do per /od o

Tot al 524 1.438 311 1.011

Fiscalizações conclu ídas e em andamento. por instrumento, em 2012 e 2011

, . ,
Tolill

Monilorilmenlo '. ,
N

tevaetamentc ~1
No
N

In~peç:io •
Auditoria .

Acompanhamento . 5
I

Total

Monilorilmento r' I- Levantamento l4
~ I
N

In~peç1o 1
I • Concluídas

Auditoriil

AcompanhamenlO ~ )
• Em Andamento
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Fiscalizações realizadas no trimestre conforme a iniciativa

61;
___ 13.90%

378;__~..... __

86,10%
• Congresso Nacional • TCU

4.2. Processos de Controle Externo Autuados e Apreciados Conclusivamente

No período. foram autuados 1.433 processos referentes à matéria de controle externo. No mesmo

período, foram apreciadosde forma conclusiva pelo Tribunal 1.292 processosda mesmanatureza.

o quadro a seguir apresenta o quanti t ativo de processos de controle externo autuados e

apreciados conclusivamente no 4º trimest re de 2012 e no mesmo período do exercido de 2011.

Processos autuados e apreciados conclusivamente no período (exceto processos de pessoal e sobrestados)

cíasse de Assunto Autuados Apreciados

do Processo 4' trimestre 2011 I 4' trimestre 2012 4' trimestre 2011 I 4' trimestre 2012

Consulta 11 17 12 12

Contas 132 374 133 120

Denúncia 7S 78 11 82

Fiscalizaçlo 86 140 138 18'

Outros· 323 161 280 112

RepresentaçJo 456 429 397 477

SolidtaçJo do Congresso 23 2. 21 22

Tomada de Contas especial 209 20S 314 218

Total de processos 1.315 1.433 1.366 1.292

"Proce!.sos doT~; acompa~to.lTIONtora~o.~. cIe5oesUtil~econtt'StaeIo ee~óe~~

I v.,lott'Sf~"" relaçJo iIO publicado no Relatório de Alividadrs de 2011~., .,lteraç6tos nos Uit~rios de cômputo ee .,pr~6t'S

concl\n.ivu e. rl!'C"~sif<açJoóe Ilpo~ prOCt'SSUilG de peuoal

"'i91 ( Senado Federal
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Comparativo autuados X apreciados no ano

Oenuncia

Contas

Out ros processos

f isca lização

Total de processo s J=::::;:::===l==:===r====r====l==:r
Tomada de Contas Especial

SCN ,.

Represe nta ção i~~~:ir===::rr

Consu lta ~ ""'-- I-- + "" L .(

o 1000 2000 ' 000 ' 000 5000 6000

Tomada de
Total de

Consulta Contas üen úncla f is, a lizaçlio
Outros Repre sentaç

5e N Contas
processos •• Espe ' ial

processos

IApreciados 2012 53 53& 373 760 511 2.1 2S 76 1.304 5.738

IAutua dos 2012 57 585 '" 827 '" 1.894 98 120S 5.622

• Apre'iados 201 2 • Autua do s 2012

No 4º trimestr e de 2012, observa-se, em relação a mesmo período de 2011, uma redução em

torno de 5% na quant idade de processos apreciados conclusivamente pelo Tribunal. No enta nto, é

importante ressalta r que tal redução é resultante de mudança na estratég ia de atuação do Tribunal, que

priorizou no t rimest re a realização de fiscalizações (de 311 auditorias em 2011 para 524 em 2012). Tal

política, embora reduza o núme ro total de processos analisados pelas equipes técn icas do TeU,

aumenta, significativamente, o tempo dedicado à análise dos processos que mais contribuem para a

efetividade do cont role externo (processos de f iscalização).

Distribuição dos processos apreciados em 2012

Denuncia SCN
6,50%

Representação
37,03%
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4.3. Atos de Pessoal Autuados e Apreciados Conclusivamente

o TCU aprecia, para fi ns de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal e de

concessão de aposentadoria, ref orma e pensão. Também fiscaliza a legalidade das despesas

efetuadas com o pagamento de pessoal. inclusive quanto à adequação às exigências da l ei de

Responsabil idade Fiscal. No t rimestre, foram aut uados 21.543 atos de pessoal e apreciados 20.362

at os dessa natureza.

o quadro a seguir apresenta os ato s de pessoal autuad os e apreciados no 49 t rim est re de

2012 e no mesmo período do exe rcício de 2011.

Atos de pessoal autuados e apreciados conclusivamente

Classe de Assunto 4' trimestre 2011 4J trImestr e 2012 Totill 2011 Totill 2011

AutuOIId05

Apr eciOlld05

lIegOll is

legais

35.458

79.137

404

78.733

21.543

20.362

43.
20.092

98.319

419.749

1.864

417.885

115.940

105.157

1.830

103.861

Ressalt e-se que a expressiva queda no número de atos de pessoal apreciados,

comparativa mente ao mesmo períod o de 2011, mas especialmente no total acumulado no ano,

deve-se ao fato de em 2011, t erem sido julgados 203.752 atos de admissão de pessoal refer ent es à

contratação temporária de recenseadores, por parte do IBGE, para reali zação do Censo 2010.

A consulta ao andamento de
processos e aos acórdãos

proferidos pelos colegiados pode
ser feita por meio do Portal Teu:

htt p://www.tcu.gov.br

00 to tal de 21.543 atos referentes a admissão, aposentadoria, reforma e pensão apreciados

no trimest re, 439 tiveram registro negado em razão de

ilegalidades. Nesses casos, o órgão de origem deve adotar

as medi das regularizadoras cabíveis, fazendo cessar todo e

qualquer pagamento decorren te do ato impugnado.

rSenado Federal
2ilr-----------------;:;:=:=;=~~--
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Julgamento de atos de pessoal pela ilegalidade

'lO

• legal

• Ut'gal

20.09 2

4.4. Medidas Cautela res

A te mpestividade na atuação é fundamental para conferir efetividade e relevância às ações de

controle externo. A atuação tardia, além de lesiva à image m institucional, não contribui para a defesa

dos interesses do erário, nem para o atendimento às expectativas do cidadão.

o TCU deve responder de forma célere, tempest iva e completa às demandas que lhe são

apresentadas. Atu ar de fo rma prevent iva e simultânea e agir proativamente são condições essenciais

para assegurar a efetividade do controle e melhorar a imagem do Tribunal perant e a sociedade.

Em caso de urgência, de fundado receio de grave lesão ao erário ou a direito alheio ou de

risco de inef icácia da decisão de mérito, o Plenário ou o relator pode, de ofício ou media nte

provocação, expedi r medida caute lar, det erminando, ent re outras providências, a suspensão do ato

ou do proced imento impugnado, até que o TCU decida sobre o mér ito da questão suscita da.

A expedição dessas medidas não necessariamente gera impacto econômico imediato, mas visa

ao resguardo t empest ivo da legalidade e da moralidade na aplicação dos recursos públicos federais.

No 4'" t rimest re de 2012, fo ram adotadas 37 cautelares contra atos e/ou procedime ntos de

órgãos ou ent idades, as quais envolviam a aplicação de recursos públicos federais supe riores a R$

2,39 bilhões, confo rme se verifica no quadro adiante . No mesmo período de 2011, fo ram expedi das

34 medidas caut elares envolvendo um montante de R$ 6,45 bilhões.
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Medidas Cautelares Expedid as por Tipo (Quantidade e Valor)

Suspensão de
contratos

Suspensão de
licitação

Suspensão de
repasse/pagamentos

Total

4.5. Julgamento de Con t as

As normas de organização e apresentação de processos de tomada e prestação de contas

são at ualmente esta belec idas pela Inst rução Normat iva - TCU n2 63/2010.

Nos casos de omissão na prestação de contas, de não-comprovação da aplicação de recursos

repa ssados pela União, de ocorrência de desfalque ou desvio de dinheiros, bens ou valores

púb licos, ou, ainda , de prática de ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao

erár io, a autoridade administ rat iva competente deve instaurar tomada de contas especial (TCE),

para apuração dos fatos, identificação dos respon sáveis, quantificação do dano e obtenção do

respectivo ressarcimento.

Teu aprova novo normativo de TCE - nova instrução normativa do Tribunal (Instrução

Normativa - TCU nli! 71, de 28.11.2012) regulam enta os processos de tomada de contas especia l. As

pr incipais mudanças inst it uídas pelo normativo são relativas ao valor m ínimo para instauração de

TCE e ao prazo de encaminhamento desse tipo de processo ao Teu .

Agora, o valo r mínimo previsto é de R$ 75 mi l. A instrução nor mat iva anterio r est ipu lava o

valor mínimo em R$ 23 mil. Quanto ao prazo, a nova inst rução normativa prevê encaminhamento
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ao Tribunal em até 180 dias, a contar do término do exercício financeiro em que se instaurou a

tomada de contas especial. Antes, esse tempo era flutuante e determinado de acord o com o caso e

com as limitações impost as à d ispon ibilidade das informações.

No trimestre, o TeU julgou de forma def in it iva contas de 1.591 respon sáveis. Cabe

esclarecer que cada processo de contas pode conter mais de um responsável cujas contas serão

julgadas. Os gráficos a seguir apresent am o resultado do julgamento das contas dos respon sáveis

no 42 trimestre de 2012 e no mesmo período do exercíc io de 2011, bem como os motivos que

ensejaram o julgamento pel a irregularidade das contas.

19%

Result ado do julgamento das contas

lrrq"lar

RPtlular com R~lvi

Rq"lar

o 200 400 600 800 l.()00 1.200

Regular Re utar com Res~lva '" o",
I- 2011 1.047 379 467

I- 2012 92S 367 "9

Detalhamento 49 trimestre de 2012

_ Regular • Regular com Res~lva • Irregular

Motivo do julga mento pela irreg ularidade das contas no 42 tr imest re de 2012

• OmissJo no dever de prestar contas

".
• ~rática de ato de gestJo ilegal.

ilegit imo ou anueccômicc

• Dano ao e-ano

Desfalque ou desvio de dinheiro ,
bens ou valo res públicos
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4.6. Condenações e Sanções Aplicadas

Ent re os 237 processos de contas e contas especiais apreciados de forma conclusiva no

trimestre, 196 (82,7%) cond enaram 392 respon sáveis ao pagamento de multa ou ao ressa rcimento de

débito . Além disso, em outros 41 processos de fiscalização, den úncia ou repre sentação, foram aplicadas

multas a 99 responsáveis.

A seguir, os quantit at ivos de processos julgados e de responsáveis condenados no 4º trimest re

de 2012 e no mesmo período do exercício de 2011.

Quantidade de condenações aplicadas

Processos Responsáveis Condenados
Naturelil

49 trimestre 2011 49 trimestre 2012 49 trimes tre 2011 4' trimestre 2012

Prestaç Jo de contas

Tomada de contas

Tomada de cont as esp«lal

Subtotal- Contas com dêb itO$

e/ ou multa s

Outros processO$·

Total

• Fiscalização, de núncia, rep resent ação

17

9

230

256

34

290

14

2

180

1%

41

m

112

32S

4%

'"
79

1.012

2

345

'"
gg

490

Nos processos de contas, os responsáve is foram condenados ao pagamento de multa e/ou

ressarciment o de débito no valor de R$ 269,9 milhões , atualizados até a data de 31.12.2012. Em outros

processos, foram ap licadas multas que tota lizaram RS 838,3 mil.

Abaixo, os valores das condenações aplicadas pe lo Teu no 4º t rimestre de 2012 e no mesmo

período do exercício de 2011.

Valor das condenações aplicadas

4' t"mestre 2012 (RSI 4' trimestre 2011
Naturelil

Débito Mutta Toul (Débito . Multai

Prestação de contas

Tom ada de contas

Tomada de contas especial

Subtota l . Contas com d ébttes

e/ou multas

Out ros processos

otal

3.026.937,9 5

0,00

259.012.66 1,90

262.039.599,85

0,00

262.039.599,85

224 .916 ,32

22.614 ,27

7.592.08 1,74

7.839.612,33

838 .327,32

8.677.939,65

3.2 51.854,2 7 1.627.363,59

22.614,27 8.152. 659,75

266.604 .743,64 299.036.271,61

269.879.212 ,18 308 .816.294,95

838.327,32 865.859,21

270 .717.539,50 309 .682.154,16

2s1'---------------r~~:"'E';;---'
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Além das condenações de natureza pecuniária, o Tribunal pode aplicar out ras medidas que

alcançam o pat rimôn io jurídico daquele que fraudou ou utilizou mai os recursos públicos. No decorr er

do 4º t rimestre de 2012, 26 responsáveis fora m considerados inabilitados para o exercício de cargo

em comissão ou função de confiança e 10 empresas declaradas inidôneas para licit ar com a

Admi nist ração Pública Federal. O TCU ainda solicitou à Advocacia-Geral da União (AGU), por

intermédio do Minist ério Público junto ao Tribunal, a adoção das medidas necessár ias ao arresto de

bens de 7 responsáveis em quantitati vo suficiente ao ressarciment o do dano causado ao erário.

Podem ser consultados no Portal TCU e no Anexo 111 deste relatóri o - "Sanções Não­

Pecuniárias Aplicadas no Período" - os nomes dos responsáveis declarados inabilitados para o

exercício de cargo em comissão ou de função de confiança no âmbito da Administ ração Pública, bem

como das empresas consideradas inidôneas para participar de licitação realizada pelo Poder Público

Federal.

Vale esclarecer que a página do TCU na internet apresent a infor mações de processos com

julgamento definit ivo de mérito, em que não há mais possibilidade de recursos, enquanto o anexo do

presente relatór io apresenta a relação dos responsáveis condenados no período, independent emente

do t rânsito em julgado da decisão condenató ria.

4.7 . Fixação de Prazo para Anulação e Sustação de Atos e Contratos

Se ver ificada ilegali dade de ato ou contra to em execução. consoante o preconizado no art . 71,

inciso IX, da Constitu ição Federal, o TCU pode f ixar prazo para que órgão ou ent idade adote as

prov idências necessárias ao exato cumprimento da lei. Caso o órgão ou a entidade não cump ra a

determ inação, poderá o Tribu nal sustar a execução do ato, comunicando a decisão à Câmara dos

Deputados e ao Senado Federal, no caso de sustação de ato; ou ao Congresso Nacional, no caso de

execução de contrato.

o gráfico adiante apresenta a distribuição dos processos deliberados no 4º trimestre de 2012

nos quais houve fixação de prazo a órgãos ou enti dades para a adoção de providências, por t ipo de

determ inação. No mesmo período de 2011, for am expedidas 31 determ inações para adoção de

provid ências destinadas a sanar ilegalidades em atos ou cont ratos.
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Deliberações de filiação de prazo para anulação/sustação de atos/contratos, por tipo

1 1

16

.Anulação, revogação,
suspensãoe ajustes em
licitações

• Anulação, revogação,
suspensão, rescisão e ajustes
em Contratos

• Suspensão de pagamentoou
ressarcimento/retenção de
valores em contratos

• Anulação de atos ou contratos
referentes a pessoal

Além dessas de liberações, o Teu ap reciou, no t rimestre, diversos processos referentes a atos de

admissão de pessoal ou de concessão de aposentadorias, reformas e pensões em que foram apurados

indicias de ilegalidades. Nesses casos, o Tribunal fixou prazo para que os órgãos ou entidades envolvidos

suspendessem, no todo ou em parte, o pagamento considerado irregular .

Informações detalhadas sobre as deliberações do TCU que fixaram prazo para anulação e

sustação de atos e contratos podem ser obtidas no Anexo IV deste relatório - "Fixação de Prazo para

Anulação e Sustação de Atos e Contratos".

4.8. Atuação do Ministério Público junto ao TCU

Atua, junto ao Tribunal , Ministério Publico especializado (MP/Teul, órgão autônomo e

independente, cuja finalidade principal é a defesa da ordem juridica no âmbito de atuação do TCU.

Compete-lhe dizer de direito, oralmente ou por escrito, em todos os assuntos sujeitos à dectsâc do

Tribunal. Trata-se de órgão composto por um Procurador-Geral, três subprocuradores-gerais e

quatro procuradores. Ao MP/TCU também compete promover, junto à Advocacia-Geral da União

(AGUI, as medidas referentes à cobrança executiva dos débitos e multas imputados por acórdãos do

Tribunal.

No49 trimestre de 2012, foram autuados 964 processos de cobrança executiva, envolvendo cerca

de RS 1,078 bilhão. No mesmo período, o Ministério Publico junto ao TeU emitiu parecer em 4.071

processos.
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üemcnsteatfvc de pareceres emitidos pelo Ministério Público junto ao TCU, por tipo de processo

Classe de Assunto 4~ trimestre 2011 4' trimestre 2012

Admissilo, aposentadoria, reforma e pensão 2.936 3.230

Auditoria, Inspeção e levantamento ,. 12

Consulta 2

Denúncia 10 3

Representação 51 48

Solicitação do Congresso Nacional

Tomad a e prest ação de contas 197 191

Tomada de contas especial 590 571

Outros processos 14 14

iTotal de Pareceres 3.815 4.071

4.9. Benefícios Financeiros das Ações de Controle

Os benefícios das ações de controle são, em grande parte, difícil de serem mensurados em

termos financeiros. Advêm da própria expectat iva do controle, da prevenção do desperdício, de

melhorias na alocação de recursos, da sugestão de aprimoramento de leis, da redução de danos

ambientais e da melhoria de polít icas públicas.

Alguns resultados, contudo, são passíveis de mensuração em termos financeiros, inclusive com

geração de benefícios por tem po indeterminado.

No t rimestre, alem das condenações em debito e multa, diversas deliberações do TeU

resultaram em benefícios financeiros para os cofres públicos. Adiante, estão sintet izadas e quantificadas

algumas dessasdeliberações.

Ben eficio Acórd ão Processo Valor (R$)

Aperfeiçoamento em metodologias de
es timat iva de custos ou redução de preços
em tabelas oficiais

Correção de irregularidades ou
Impropriedades

AC-3.016-4S/2012-Pl

AC·3.344·50/ 2012·Pl

AC·2.872·42!2012·Pl

AC-3.470-51/2012-Pl

AC·2.886·42/2012·Pl

Ae-6.249-3712012-1e

AC-3.126-48/ 2012-Pl

034.197/2 011-7

006.576/2012-5

008.945/2011-0

028.751/ 2010-8

002.575/2011-6

016.466/2009-9

019.534/2006-0

1.095.431.710,73

162.966.305,20

91.129.974,15

36.897. 465,44

30.803.235,83

20.637.591,90

11.564.967,04
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Beneficio Acórdão Processo Valor (R$I

AC·3.382-50/2012-Pl 028.868 /2011-0 8.771.755,85

AC-2.652-39/2012-PL 006.395 /201 2·0 5.065.696,36

AC·2.819-41/2012·PL 014.599/2011-2 73.716.521,95

Redução de preço mállimo em processo AC-2.678-39/2012-PL 034 .010/201 1-4 7.909.628,06

Jicitat órlo específico AC·3 .266-49/2012-PL 008 .S03/2012-5 6.901.500,23

AC·2.840-41/2012·PL 024 .343/ 2012-9 5.733.692,51

EJ.evaçJo de preço minimo da outOfla ou da
AC· 3.349-SO/2 012 ·Pl 002.811/2006-6 810.533.128,67

empresa a ser pá vatizada

ReduçJo de tarifa pública (lidtaçJo) AC·3.346-SO/2012-Pl 005.534/2011-9 790.000.000,00

Outros benefícios diretos

TOTAL 3.145.427.981.18

Ao valor dessas deliberações deve ser somado, também. como benefício das ações de controle,

os valores das condenações em débito e aplicação de multas (R$ 270.717.539,50) .

Assim, somados esses valores, o benefício financeiro total das ações de controle, no 42

trimestre de 2012, at ingiu o montante de R$ 3.416.145.520,68. valor 8,15 vezes superior ao custo de

funcionamento do Teu no período (R$ 418.730.593 ,91) .

1 real

8,15 reais
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4.10. Atuação do Teu por Área Temática

Estão relacionados a seguir os resultados da atuação do TeU, no 42 trimestre de 2012, que se

destacaram pela importância ou interesse das constatações verificadas. Esses trabalhos estão agrupados

conforme as dez Áreas Temáticas definidas pelo Congresso Nacional para a divisão setorial dos

trabalhos de elaboração da lei Orçamentária Anual (LOAI. Quais sejam :

1. Infraestrutura;

2. Saúde;

3. Integração Nacional e Meio Ambiente;

4. Educação, Cultura, Ciênciae Tecnologia e Esporte;

5. Planejamento e Desenvolvimento Urbano;

6. Fazenda, Desenvolvimento e Turismo;

7. Justiça e Defesa;

8. Poderes do Estadoe Representação;

9. Agricultura e Desenvolvimento Agrário; e

10. Trabalho, Previdência e Assistência Social.

4.10.1. Infraestrutura

TCU aprovou o relatório de fiscalização de obras 2012 (Fiscobras)

O TCU aprovou, no trimestre, o relatório de consolidação das fiscalizações de obras de 2012. Nesse

ano, foram fiscalizadas 200 obras por meio do Fiscobras e as correçõespropostas podem gerar benefícios de

até RS 2,5bilhões.

o Fiscobras é o plano de fiscalização anual do Tribunal que verifica a execução de obras

financiadas total ou parcialmente por recursos da União por determinação da Lei de Diretrizes

Orçamentárias (LOO). A LDO define critérios para seleçãode obras e determina ao TeU o encaminhamento

anual de relatório para o Congresso Nacional com a situaçãogeral dasobras analisadas.

Em 124 fiscalizações, o TCU encontrou algum tipo de irregularidade grave. Desse grupo, 22

receberam recomendação de bloqueio de recursos para o próximo ano. Porém, dos casos levantados

em 2012, 15 são de irregularidades anteriores não corrigidas. As obras com indícios novos, detectados

em 2012 , são sete. Dentre elas, destacam-se quatro obras para construção de terminais portuários

fluviais no Estado do Amazonas.
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o Teu tem atuado de forma mais efetiva e estratégica, segundo mostra o número de indícios de

irregularidades graves que recomendam paralisação (IG-P). As equipes técnicas do TeU obtiveram, em

17 casos, a resolução de problemas ainda no curso da auditoria. Caso os gestores não tivessem adotado

as medidas saneadoras, o total de obras com IG·Ps novas (identificadas em 2012) seria 24 e não sete .

Em 2012, o TCU realizou 60 fiscalizações temáticas de obras, divididas em quatro grupos:

ginásios esportivos em escolas; programa "luz pra todos"; construção de terminais fluvials na região

Norte e estudos e projetos de infraestrutura de transportes. As fiscalizações temáticas recaem sobre

empreendimentos com características semelhantes. Os resultados obtidos podem ser extrapolados para

um conjunto maior, possibilitando ganhos de escala de fiscalização.

o relatório aprovado é enviado ao Congresso Nacional e as informações fornecidas pelo TCU

subsidiam a Comissão Mista de Orçamento (CMO) na distribuição de recursos orçamentários para o ano

seguinte . O item 5 deste relatório apresenta uma síntese do Relatório Fiscobras 2012 . (Acórdão n!i! 2.9281

Plenário, de 30.10.2012 ; Te-D33.616/2Dll-6; Relator: Ministro Aroldo Cedraz, Unidade Técnica: I ! Secob).

4.10.1.1 . Minas e Energia

Programa " l uz para todos" apresenta falhas de execução e atrasos

As auditorias em obras do Programa Nacional de Universalização do Acesso e Uso da Energia Elétrica

(Programa "l uz para todos") envolveram 120 municípios dos estados do Acre, Alagoas, Amazonas, Piauí,

Rondônia e Roraima, e um montante aproximado de R$435 milhões.

As análises feitas no decorrer de 15 fiscalizações ev idenciaram como falhas mais comuns a

inadequação ou inexistência de critérios de aceitabilldade de preços unitários, possibilidade de execução

de serviços em quantidade e em locais divergentes dos previstos em edital e existência de atrasos na

execução das obras.

Embora houvesse critério de aceitabilidade de preços unitário e global, os editais estabeleciam a

possibilidade de variação de preços em faixas acima dos preços de referência . Na maioria dos casos, os itens

mais rele....antes das obras (postes, cabos e tran sformadores) estavam limitados aos referenciais legais ou

podiam ser superiores a esses preços em 10%. Porém, os demais itens podiam variar em até mais de 30%.

Apesar disso, não foi constatado sobrepreçc ou superfaturamento.

Praticamente todas as obras auditadas estavam atrasadas em relação ao previsto . Dificuldade de

acesso aos locais de trabalho, escassez de material e mão de obra insuficiente foram citados como causas

principais dos atrasos. Essas dificuldades de execução foram motivo de sucessivas prorrogações do Programa

I Senado Federa l
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"l uz para todos" que ti nha como meta inicial a universalização do atendimento de energia elétrica no meio

rural até 2009, e fo i estendido até 2014 (Decreto 7.520/2011). (Acórdão nº 2.928/Plenário, de 30.10.2012;

TC-033.616/ 2011-6; Relator : M inistro Aroldo Cedraz, Unidade Técnica: l i 5ecob).

Teu identificou risco de prejuízo de R$28 milhões no sistema de transmissão Porto Velho-Rio Branco

O Tribunal identificou, na implantação do Sistema de Transmissão Porto Velho-Rio Branco,

atraso de catorze meses na obtenção da licença de instalação junto ao Ibama, o que pode causar

prejuízo da ordem de RS 28 mil hões. Também foram identifi cados problemas nos critérios de medição e

no recebimento, estocagem ou guarda de equipamentos. A empresa responsável pela obra é a Rio

Branco Transmissora de Energia (RBTE).

A demora na obtenção da licença também contri buiu para o aumento do custo total do

empreendimento em mais R$ 745 mil, devido à necessidade de renegociação do contrato com a

empreitei ra executora. Outra irregu laridade identi ficada pela auditoria fo i o pagamento, à executora, de

mais da metade do valor cont ratual durante os catorze mesesem que as obras ficaram paralisadas.

O TCU determi nou à RBTE que apresente estudo atualizado de viabilidade técn ica e

econôm ica, que contemple, ao menos, possíveis impactos econômicos e fi nanceiros provoca dos pelo

at raso na conclusão do empreendimento, além de medidas para sua redução. Além disso, a RBTE

deverá encaminha r ao Tribu nal relatório técnico e fotográfico com as providências adotadas para

evitar a ocorrência de danos aos materiais e equipamentos da futu ra linha de t ransmissão. (Acórdão

nº 2.894/ Plenário, de 24.10.2012; T(-009. 181/2012-1; Relator: Ministro Aroldo Cedraz, Unidade

Técnica: 31 5ecob).

Teu realiza auditoria operacional na Agência Nacional de Petróleo

O Tribunal realizou auditoria operacional na Agência Nacional de Petróleo (ANP)com o objetivo de

analisar a fiscalização do cumprimento do compromisso de conteúdo local (Cl) das concessionárias de

exploração de petróleo e gásnat ural. No t rabalho, foi analisada a estrutura da agência para fiscalização de

Cl, além dos procedimentos ut ilizados para investigar oscontratos e as medidas adotadas para delinear os

procedimentosnecessáriosnessa fiscalização.

O conteúdo local é uma pclltlca prioritária do Governo para fortalecer a indústria brasileira nos

setores de pet róleo e gás natural. O objetivo é garantir que haja cont raparti da para o desenvolvimento da

indústria nacional e geraçãode renda no País, quando da exploração desses recursos .
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Os principais desafios no incremento do Cl são a Qualificação de mão de obra, a dificuldade

técnica de definir a representat ividade do conteúdo local e as divergências frente à metodologia para

aferição de resultados.

A ANP é responsável por f iscalizar o cumprimento, por parte das empresas concessionárias, da

destinação de parte dos investimentos executados para a aquisição de produtos e serviços na indústria

nacional. Essa fiscalização é mecanismo fundamental para o bom desenvolvimento da política de

conteúdo local (ClI .

A Agência, no entanto demorou a se estruturar para enfrentar o desafio das atividades de

fiscalização de CL, tendo criado unidade técnica responsável pela matéria (Coordenadoria de Conteúdo

Local - CCL) apenas em 2007, aproximadamente oito anos após a primeira rodada de licitações, que

inaugurou a implementação dessa polít ica.

Dessa forma, foi gerado um passivo em termos de blocos a serem fiscalizados. A CCL buscou

reestruturar seus processos de seleção e fiscalização e vem empenhando-se para operacionalizar as

atividades decorrentes de novas regras, inst it uidas em 2007. Merece dest aque o empenho da CCL. que

vem adotando iniciativas importantes para o desenvolvimento de suas atribuições, apesar de não dispor

de sistema informatizado de gestão das informações e ter uma equipe pequena e, ainda, com pouca

experiência na Coordenadoria.

Embora seja patente a melhoria nos resultados apresentados pela Coordenadoria, foram

identificadas fragilidades nos processos de trabalho e riscos de que a acumulação de atividades possa

comprometer a qualidade e a confiabilidade dos resultados futuros.

O TCU determ inou à ANP que encaminhe, no prazo de 180 dias, minuta de portaria ou nota

técnica estabelecendo os critérios mínimos para o exame dos requisitos para análise de Ct. Também foi

recomendado à Agência o aprimoramento de metodologia de seleção de blocos para fiscalizar conteúdo

local, além da identificação de técnicas de auditoria e da elaboração ou atualização de manuais de

procedimentos para fiscaliza r Ct . (Acórdão n2 2.BIS/Plenário, de 17.10.2012; TC-016.701/2011-9; Relator:

M inist ro Raimundo Carreira, Unidade Técnica: 2i! SefidJ .

Agência Nacional do Petróleo falha em controles de segurança em plataformas offsnore

Desastres ambientais decorrentes da exploração de petróleo e gás natural no litoral brasileiro são

um risco iminente para as Concessionár ias do setor energético. Auditoria do TCU realizada na Agência

Nacional do Petróleo (ANPI, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
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(Ibama) e na Marinha do Brasil constato u índices precários nos controles de segurança operacional e

ambiental em unidades offshore - plataform as instaladas em áreas oceânicas- de produção de petróleo e

gás natural, além da demora de respostas em casos de desast res ambienta is.

De acordo com a fiscalização realizada pelo Tribunal, a ANP falha ao autorizar o funcionamento

de plataformas petrolíferas com base, apenas, em documentos declaratórios oriundos da

Concessionária Energét ica, denominados Documentação de Segurança Operacional (OSO). Embora

existam plataformas com auto rização da ANP para funcionar, elas ainda não foram submetidas a

inspeções in loco, o que denota maior risco de acidentes e possíveis impactos ambientais. Também foi

constatado que, nos casos de acidentes, a ANP não tem investigado todas as ocorrências e os resultados

das audito rias não são disponibilizados na internet nem inform ados ao tbama e à Marinha.

Out ro fato r que reforça a preca riedade do controle operacional é a falta, nos guias de

preenchimento da OSO, de crité rios técnicos mínimos que permitam a análise, pelos servidores da ANP,

das informações prestadas pelos concessionários. Segundo a auditoria, a falta de definição desses critérios

dá margem a diferenças de interpretaçãoe prejudica a t ransmissãode conhecimentos ao longo do tempo.

No que se refere ao controle ambiental, o Ibama não estabelece formalmente crité rios para

orientar suas vistorias nas plataformas petrol íferas. Assim, não há a definição de itens de verificação

obrigatória nem da periodicidade míníma das inspeções. Além disso, fo i identif icado que o Ibama não

fiscaliza regularmente a disponibilidade de equipamentos e materiais de resposta a emergências

estabelecidos nos Planos de Emergência Individuais (PEI) nem a localização das embarcações de apoio às

plataformasoffshore.

O t rabalho do TCU tam bém ident ificou a ausência da implementação do Plano Nacional de

Contingência (PNC) e dos Planos de Área (PAs), complementares aos Planos de Emergência Individuais

(PEls) . A ausência desses planos, de acordo com o Ministro Relator do processo, prejudica a cooperação

entre as entidades envolvidas em possíveis acidentes, além de dificultar a produção de respostas céleres

para estes casos. O Ministro destacou a importância da implementação do PNCpor parte da Casa Civil e do

Ministério de Minase Energia.

o Tribunal recomendou à ANP que adote meios para confirmar as principais informações

declaradas nas DSOs, por meios de inspeções ou diligências, além de estabelecer crité rios técnicos

mínimos para análise das informações prestadas pelos concessionários por meio das DSOs. Também

destacou a importância do desenvolvimento de indicador correlacionando os volumes de fluidos

poluidores derramados no mar com os correspondentes volumesde produção.
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No que se refere à segurança ambiental das plataformas offshore, foi recomendado ao IOOma que

elabore procedimentos que orientem o planejamento e a execução das visto rias técnicas nas plataformas;

que fiscalize a efetiva possibilidade, in loco, dos equipamentos e mate riais relacionados nos PEls, além de

buscar a regulamentação dos procedimentos administrativos e operacionais relacionados às ações de

gestão de risco, prevenção e atendimentos a acidentes e emergências ambientais . (Acórdão n2

2.752/Plenário, de 10.10.2012; T(-036.784/2011-7; Relator: Ministro Raimundo Carteiro, Unidades

Técnicas: 3' Secex, 8' Secex e 2' Sefid).

4.10.1 .2. Transportes

Teu aprova primeiro estágio de outorga de serviço de transporte rodoviário interestadual de passageiros

O Tribunal aprovou o primeiro estágio do processo de outorga de permissão para serviços

regulares de transporte rodoviário interestadual de passageiros, conduzido pela Agência Nacional de

Transportes Terrestre (ANTI). Nesta etapa, foram analisadas questões relativas à viabilidade técnica e

eccnômlco-financeira do projeto. A permissão tem vigência de quinze anos.

Para análise de viabilidade técnica, o Tribunal examinou os estudos de demanda, os parâmetros

operacionais e o esquema operacional das linhas. Segundo o relatório do t rabalho, a metodologia do

estudo, apresentado pela ANTI, está adequada, em conformidade com a legislação e aplica-se com

robustez e coerência a todas as linhas abrangidas.

Quanto à viabilidade econômi co-fi nanceira, o TCU verificou os parâmetros operacionais,

financeiros e tr ibut ários, os parâmetros de investi mento e de custo, além da avaliação dos coeficientes

ta ri fários máximos. Para o Tribunal, o modelo elaborado pela agência atende ao princípio de que a tarifa

a ser cobrada destina-se a remu nerar adequadamente o custo do transporte oferecido e os

investimentos necessários à sua execução.

Entenda o projeto - o processo de outorga abrangerá ligações entre 2.050 municípios brasileiros e

será segmentado em 2.109 linhas, com previsão de utilização de 8.178 ônibus. A remuneração será por

cobrança de tarifa aos usuários, segundo valor mínimo de R$9,51/100km e máximo de RS 13,35/100km. A

concessão faz parte do Projeto de Rede Nacional de Transporte Rodoviário Interestadual e Internacional

de Passageiros (ProPass Brasil).

Os serviços de transporte rodoviário interestadual de passageiros foram segmentados em 16

grupos, considerando a distribuição geográfica, e 54 lotes, para garantir a continuidade do atendimento,

obter ganho de escala operacional e permitir tarifas mais baixas. Cada lote será ope rado por uma única
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permissionária, mas as linhas que o compõem poderão ser operadas por mais de uma empresa,

conforme a definição da quantidade de operadoras em cada linha. O somatório da receita dos lotes

durante a vigência dos contratos totaliza RS 23 bilhões a valor presente. (Acórdão n2 2.903/Plenário, de

24.10.2012; TC-015.419/2012--6; Relator: Minis tro José Múcio, Unidade Técnica: 11 Sefid)

Projetos de infraestrutura em transportes enfrentam precariedade de estudos

Os projetos rodoviários desenvolvidos pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de

Transportes (Onit) foram verificados por meio de l S auditorias do TCU dedicadas ao tema. Para a

fisca lização de estudos e projetos de infr aestrutu ra de transport es, o Tribunal selecionou sete obras do

Crema 2i Etapa, três obras de restauração e cinco obras de duplicação ou implantação. Os orçamentos

dasobrassomam RS 1,5 bilhão.

As principais constatações referem-se à precariedade dos estudos geot écnlcos e de viabilidade

econômica empregados para definir as jazidas de materiais a serem utilizadas nas obras, sobretudo de

br ita e de areia. Em parte dos projetos foram desconsideradas jazidas que possibilitariam redução dos

valores previstos, sem que fosse apresentada qualquer justificativa técnica.

Os estudos topográficos e geotécnicos que dão suporte às soluções de engenharia

apresentaram deficiências que vão desde a realização de ensaios geotécnicos em numero abaixo do

recomendado à ausênciade dados necessários no projeto de terraplenagem.

Out ro ponto diz respeito à ausência, nos projetos, de crité rios que fundamentem o recebimento

das obras a serem realizadas, que deve ser baseado em resultados de ensaios técnicos que avaliem a

condição funcional e estrutural da rodovia. (Acórdão ne 2.928/Plenário, de 30.10.2012; Te­

033.616/2011-6; Relator: Ministro Aroldo Cedraz, Unidade Técnica: 1! Secob).

Radares em estradas federais estão aquém do previsto

O contro le eletrônico de velocidade feito nas rodovias federais está sendo implementado de

forma lenta. Auditoria realizada pelo TCU avaliou o Programa Nacional de Controle Elet rônico de

Velocidade (PNCV), conduzido pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (Dnit) e

verificou que, segundo o cronograma do Programa instituído para esse fim em 2009, 2.227 medidores

eletrônicos deveriam estar em operação em abril de 2012, mas, em junho, só 584 estavam operando. Ao

todo são 2.696 aparelhos contratados. A lentidão deve-se a atrasos na execução de atividades como

análise de estudos técnicos e aferição dos equipamentos pelo Instituto Nacional de Metrologia,

Normatização e Qualidade Industrial (lnmetro).
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Entre 2007 e 2010, ocorreram 24.393 acidentes fatais nas estradas brasileiras, com 213.519

feridos. Estudos do Dnit most ram que o custo gerado pelos acidentes, compreendendo danos aos veículos,

custos médico-hospitalares, despesas de funerais, danos ao patrimônio do Dnit e até custos subjetivos,

superou RS 26 bilhõe s, entre os anos de 2006 e 2008.

Embora existam aparelhos em funcionamento, as not ificações de infrações e de penalidades não

estão sendo feitas. o que impossibilita a aplicação de sanções. O fato decorre principalmente da falta de

acessopelo Dnit ao Sistema de Registro Nacional de Infrações (Renainf).

Para tentar sanar a deficiência, o Dnit estabeleceu com as empresas contratadas nova meta de

colocar em operação 1.650 medidores de velocidade até o final deste ano, número que corresponde a

74% do quantitativo previsto.

O TeU também constatou possibilidade de melhoria na metodologia de controle da velocidade.

baseada atualmente em aparelhos fixos que só inibem a alta velocidade no ponto vigiado, além de

possível tercelnzaç ão de funções como validação de imagens de veículos infratores, análise e

monitoramento de defesa prévia e recurso contra autuações.

O Teu determinou que o Dnit passe a monitorar as causasde atrasos nas etapas que antecedem o

início da operação dos aparelhos e remeta os dados ao Tribunal . (Acórdão ntl 2.758/Plenário, de

10.10.2012; Te-012.051/2012-8; Relator: Ministro JoséMúcio; Unidade Técnica: li Secex)

Fiscalização do Teu gera economia de R$ 6 milhões em obras do Aeroporto de Florianópolis

Auditoria realizada pelo Tribunal constatou sobrepreço em sete itens do orçamento-base da

licitação para obras no Aeroporto de Florianópolis/Se. A fiscalização provocou a revisão dos valores

orçados por parte da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (Infraem), acarretando uma

economia de quase R$ 6 milhões para os cofres públicos .

Foram auditadas, ainda em fase de licitação, obras de construção do novo term inal de passageiros,

edifícios de apoio, central de utilidades, estação de água de reuso, automação predial e sistemas

eletrônicos do aeroporto. Dos sete itens verificados como irregulares, cinco foram acatados pela Infraero e

corrigidos . Quanto aos outros do is itens, a Infraero apresentou justificativas técn icas para a manutenção

do valor inicialmente previsto, as quais foram acolhidas pelo TeU.

Segundo o Relator do processo, Ministro-Substituto Marcos Bemquerer, todos os pontos

questionados peta auditoria foram corrigidos ou justificados . (Acórdão nº 2.840/Plenário, de 17.10.2012;

Te-024.343/2012-9; Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer, Unidade Técnica: 11Secob)
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Obras do Aeroporto de (onfinsjMG apresentam indícios de irregularidades

Auditoria do TCU detectou restrição à competitividade e indicies de irregularidades nos projetos

básico e executivo das obras de construção do terceiro terminal de passageiros do Aeroporto Internacional

de Confins, em Belo Horizonte , Minas Gerais. O empreendimento, que pretende atender 5,8 milhões de

passageiros por ano, tem previsão de conclusão para dezembro de 2013 e consta na Matriz de

Responsabilidades da Copa do Mundo.

De acordo com o relatório, a Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (Infraero) não

conseguiu comprovar adequação e economicidade na escolha de soluções para o dimensionamento da

estrutura metálica da cobertura . O TCU também constatou que existem irregularidades relativas à

exigência de comprovação de experiência dos licitantes, o que pode levar à restrição da competitividade.

Além disso, o certame, realizado pelo Regime Diferenciado de Contratação (RDC), foi considerado

fracassado, devido ao fato de os preços apresentados pelas licitantes serem superiores às estimativas da

Infraero. Segundo o Relator do processo, Min istro Valmir Campelo, Na situação é preocupante,

principalmente, porque a realização de um novo procedimento hcitatórlc envolve trâmites burocráticos

que podem impactar no cronograma de execução das obras". A possibilidade de atraso nas obras da Copa

já havia sido discutida pelo Tribunal em trabalhos anteriores.

oTCU alertou que a utilização do RDC em obras com término posterior à Copa do Mundo de 2014,

ou Olimpíadas de 2016, só será considerada legitima em casos que ao menos fração do empreendimento

tenha efetivo proveito para a realização dos megaeventos esportivos. O Tribunal também determinou que

a Infraero elabore projeto executivo da estrutura metálica, contendo memoriais de cálculos e justificativas

para as premissas e critérios adotados. (Acórdão n2 2.880/ Plenário, de 24.10.2012; T(·028.241/2012·6;

Relator: Ministro Valmir Campelo, Unidade Técnica: 1! Secob).

Auditoria do TeU identifica sobre preço de 74 milhões em obra em Tocantins

o Tribunal detectou sobrepreço de R$ 74 milhões nas obras de construção de ponte sobre o Rio

Araguaia, a qual fica na BR-153 e ligará as cidades de Xambioá/TO e São Geraldo do Araguaia/PA . A

fiscalização investigou convênio, no valor de R$ 240 milhões , celebrado entre o Departamento Nacional

de Infraestrutura de Transportes (Dnit) e a Secretaria de Infraestrutura do Estado de Tocantins (Seinfra-

TO). O sobrepreço detectado representa 32,6% do total da obra .

o TCU classificou os ind ícios encontrados como Irregularidade Grave com Recomendação de

Paralisação (IG·P), Dentre as impropriedades, estão quantitativos superestimados de alguns serviços e

adoção de custos unitários acima do preço médio de mercado, além de deficiências detectadas no

3s1
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projeto básico. Essas últimas irregularidades comprome tera m o procedimento licitatório, uma vez Que

impossibilitaram a adequada descrição dos serviços a serem implementados na obra. De acordo com o

relator do processo, Ministro-Substituto Marcos Bemquerer, "a falt a de rigor técnico na elaboração do

proj eto básico pode afastar do certame as empresas que optem por não correr o risco de apresenta r um

orçamento elaborado sem a necessária precisão" .

o TeU dete rminou ao Dnit que anule a conco rrência e o contrato referentes à construção de

pon te sobre o Rio Araguaia . O Órgão também deverá realizar novo procedimento licitatório para a

construção, com base em projeto básico que contemple explicitação de memória de cálculo e de custos

de mão de obra, além da disponibilização da documentação. (Acórdão ns 2.819jPlenário, de 17.10.2012;

Te-014.599j 2011-2; Relator: Min istro Raimundo Carrei ro, Unidade Técnica: 2i Secob).

Construções de terminais fluviais na Região Norte têm superf at uramento e fiscalização deficiente

o TCU constatou irregularidades em construções de term inais fluviais na Região Nort e, no

decorrer de 15 fiscalizações. Os problemas mais recorre ntes foram superfaturamento resultan te de preços

excessivos frente ao mercado, adiantamento de pagamentos e fiscalizaçãoou supervisão deficiente.

Segundo relatório do Tribunal, Que consolidou as fiscalizações de obras em 2012, há serviços

com preços bem acima dos valores de mercado, especialmente os relacionados à aquisição,

beneficiamento e tratamento de pintura de elementos navais.

A auditoria verif icou ainda que os crité rios de medi ção previstos nos editais e nos contratos não

estavam sendo obedecidos, ocasionando adianta mento de pagament o. Houve ainda prorrogações

recorrentes dos contratos de execução dos terminais fundadas em justi ficativas inadequadas e ausência

de avaliação dos projetos executivos a fim de se mitigarem os riscos de acidentes com os flutuantes,

conforme registrado nos portos de Manacapuru e de Manjccré .

O TCU fiscalizou ainda três editais da Superintendência Regional do Departamento Nacional de

Infraestrut ura de Transportes (Dnit ) nos estados do Amazonas e de Roraima, referentes a obras de

terminais fluviais. Nas quais, além de sobrepreço, constato u-se desatua lização de projetos básicos.

Obras como a dos portos de Anori, Anamã e Alvarães, no Amazonas, que estão em fase de

edital, podem estar sujeitas a aciden tes com flutuantes, simila res aos citados anteriormente . Embora os

riscos sejam previsíveis e decorrentes dos ciclos de cheia na Bacia Amazônica, os projetos não

contemplaram soluções para mitigar os riscos e evitar danos e prejuízos . (Acórdão n9 2.928jPlenário, de

30.10.2012; TC-033.616j20U-6; Relator: Ministro Aroldo Cedraz, Unidade Técnica: l' Secob).

ISenado Federal
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A Cmed atua com o int uito de garanti r o acesso da população aos medicamentos. É o

departamento governamental responsável por combater fato res que possibilitam o exercício do poder

pelos laboratórios, como a baixa elasticidade-preço da demanda devido à essencialidade dos produtos e o

reduzido poder decisório dos consumido res. (Acórdão n2 3.016/Plenário, de 08.11.2012; TC­

034.197/2011-7; Relator: Ministro Walton Alencar, Unidade Técnica: 4! Secex).

4.10.3. Integração Nacional e Meio Ambiente

TCU constata sobrepreço em obras de implantação do sistema Pirapama/PE

Auditoria do Tribunal constatou sobrepreço de R$ 1,4 mi lhão em obras para implantação de

aduto ras, estações de tratamento e reservatórios do Sistema Produtor Pirapama, em Recife, Pernambuco.

Desse montante, a Companhia Pernambucana de Saneamento (Com pesa), executo ra da obra, realizou a

retenção de cerca de R$ 1 mi lhão, valor, contu do, insufic iente para cobrir o sobrepreço total apontado.

o empreendimento foi executado com recursos de convênio firmado entre o M inistério da

Integração (MI) e o Est ado de Pernambuco. O projeto original, idealizado para diminuir o déficit de

abastecimento de água potável na região, prev ia a implantação de 42 quilômetros de rede de

distribuição de água, além da execução de obras e serviços de ampliação dos grandes anéis de

distribuição (tubulações principais que levam água para as secundárias, de menor diâmetro) das cidades

do Recife e Jaboatão dos Guararapes.

Diante desse cenário, o TCU determ inou a aut uação de tomada de contas especial para

ident if icação e citação dos responsáveis pelo superfa turamento e que a Compesa mantenha ret ida a

quanti a declarada. Também autorizou diligência junto à Compesa para que sejam enviadas as planilhas

de readequação cont ratual referentes aos termos aditivos e que seja remet ida a document ação

comp robatória dos responsáveis pela elaboração e aprovação do orçamento-base. (Acórdão n2

3.246/ Plenârio, de 28.11.2012; TC nl! 010.814/2010-8; Relato r: Ministro Valmi r Campelo, Unidade

Técnica: 4' Secob).

4.10.4. Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia e Esporte

Área de TI da Administração Pública evolui, mas há oportunidades de melhoria

Auditoria realizada pelo Tribunal, para avaliar a governança de Tecnologia da Informação (TI) da

Administração Pública, analisou cerca de 350 órgãos e entidades e verificou existência de falhas

relacionadas ao planejamento estratégico, à gestão de serviços e à falta de divulgação aos cidadãos dos
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serviços prestados na área. Porém, o Teu concluiu pela evolução do campo nos últimos anos, se

comparado com estudos anteriores.

o relatório da auditoria apontou aumento no número de instituições que estabeleceram

mecanismos basilares da estrutura de governança de TI, bem como aperfeiçoamento das que já possuíam

alguma estrutura . Também houve evolução no uso da área e no desenvolvimento interno de gestores.

Ainda assim, o percentual de instituições pesquisadas que não realizam auditorias para gestão e avaliação

de riscosde TI chega a 54%.

Nos aspectos relacionados às estratégias e planos, o TeU verificou evolução na quantidade de

instituições que fazem planejamento estratégico. Porém, há muitos órgãos que não definem objetivos,

indicadores e metas, o que inviabiliza a avaliação do desempenho e da efetividade da aplicação de

recursos públicos na área. Além disso, ainda é baixa a consciência dos gestores sobre a necessidade de

alinhamento entre a área de TI e o negócio institucional.

A auditoria também concluiu Que é pequeno o compromisso dos dirigentes com questões

ambientais no uso de TIe com a transparência da gestão institucional e das informações.

o TCU recomendou ao Conselho Nacional de Justiça, ao Ministério Público, ao Ministério do

Planejamento (MP) e à Comissão Intermini sterial de Governança Corporativa e de Administração de

Participações Societárias da União Que implementem instrumentos de planejamento estratégico

institucional para a área de TI.

o TeU também recomendou que a Secretaria de Orçamento Federal/MP defina crité rios para

alocação de recursos de TI e mantenha ações para estimular a capacitação de dirigentes, gestores,

auditores e agentes de contro le interno. (Acórdão n2 2.585jPlenário, de 26.09.2012; TC-{)()7.887j2012-4;

Relator: Ministro Walton Alencar, UnidadeTécnica: Sefti)

Teu determina utilização de sistema informatizado para gestão do livro didático

O Tribunal determinou ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) que elabore

plano de ação para disponibilizar sistema informatizado para gerenciamento do Programa Nacional do

livro Didático (PNlD) . A decisão foi tomada com base em auditoria do TeU, iniciada em 2011, que

identificou falhas pontuais na entrega de materiais didáticos em municípios de Minas Gerais, Mato

Grosso do Sul e no Distrito Federal.

O sistema deve permitir o monitoramento dos livros após entrega às secretarias estaduais de

Educação e às escolas; o remanejamento de livros; averiguação de insuficiência de material didático;
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obtenção dos índices reais de reut ilização de materiais e o dimensionamento mais preciso da reserva

técnica necessária para cadaestado.

Para o relator do processo, M inistro José Jorge, "tal sistema mostra-se imprescindível na medida

em que a atuação estata l envolve uma pluralidade de agentes das três esferas de Governo, que devem

agir de form a integrada" .

o fN DE havia implantado, em 2004, o Sistema de Controle de Remanejamento e Reserva

Técnica (Slscort], que tinha , dentre outras finalidades, a função de facilitar a gestão do remanejamento

de livros e a distribuição pelas secretarias estaduais de Educação.

Atualmente, o Programa encontra-se indisponível, visto que, de acordo com o Órgão, está sendo

refo rmulado pela equipe de tecnologia da informação. Como não há previsão para que essa situação se

regularize, o Tribunal recomendou ainda que o fNDE estude a possibi lidade de disponibilizar

te mporariamente o Siscort em sua versão antiga, como forma de subsidiar os ato res subnacionais em

suas atribuições no Programa Nacional do Livro Didático. (Acórdão n2 2.954/Plenário, de 31.10.2012;

TC-017.605/2011-3; Relator: Ministro José Jorge, Unidade Técnica: 6' Secex!

Tribunal realiza acompanhamento em obras da Copa

O TCU realizou novo acompanhamento das ações governamentais voltadas para realização da

Copa do Mundo de 2014. O trabalho teve por objetivo promover a transparência dos atos do Governo,

mapear os riscos e identificar os principais impedimentos para realização do megaevento esportivo .

Apresenta, também, análise das áreas aeroportuária, portuária, de mobilidade urbana, estádios, turismo e

segurança.

De acordo com o acompanhamento, o valor tota l dos investimentos para a Copa aumentou

pouco mais de RS 3,5 bilhões, ou seja, em 14,7% do montante inicialmente estimado. O custo se deu,

pr incipalmente, pelo acréscimo de RS 1,78 bilhão nas obras dos aeroportos, R$ 1,13 bilhão para os

estádios e de R$ 158 milhões nos valores dos portos. A nova estimativa é de R$27,3 bilhões.

Em relação aos estádios, constatou-se andamento físico das obras como satisfató rio . Das

cidades-sede da Copa das Confederações de 2013, o estád io de Recife é o que apresenta menor

percentu al de execução, com 64%de obras concret izadas.

As obras aeroportuárias seguem em ritmo lento . Dos quatro aeroportos privanzados, apenas os

de Natal e Brasília iniciaram os investimentos previstos para o Mundial. O atraso também é sentido nos

aeroportos administrados pela Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (Infraero). No
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entanto , " ainda não se materializou, irrefutavelmente, a impo ssibilidade do té rmino das obras

anteriormente à Copa do Mundo. A atenção Quanto ao acompanhamento dos cronogramas, todavia,

aumentou" , esclareceu, em seu voto, o Relator dos processos de fiscalização da Copa no TCU, Ministro

Valmir Campelo.

Sobre os portos, verificou-se que em Fortaleza, as obras avançaram para 28,3% de execução; em

Natal. 20,5% e em Recife, 27,1%. Em relação às obras de mobilidade urbana, o TCU constatou que cinco

cidades-sede receberam desembolsos da Caixa Econômica Federal, com total de valores repassados de

apenas 8,33% do tota l financiado.

o Teu determinou aos Órgãos e entidades envolvidos a adoção de medidas com o objetivo de

corrigir os problemas encontrados. Também foram feitas recomendações e alertas . (Acórdão n2

3.011jPlenário, de 08.11.2012; TC 017.603/2012-9; Relator : M inistro Valmir Campelo, Unidades

Técnicas: l ' Secex. 2f secex . S' Secex, 61 Secex. 9' Secex, Secex-AM, Secex-BA, Secex-CE, Secex-MG,

Secex-Mf., Secex-Pê, secex-ea, Secex-Rí, Secex-RS, Secex-Ss, Secex-RN, l' Seccb, 41 Secob e Adpl an).

TCU verifica que renúncias para a Copa totalizam R$ 1,08 bilhão

O TCU realizou auditoria com o objetivo de conhecer o rol de renúncias tributárias, financeiras e

crediticias, concedidas pelo Governo Federal para viabilização da Copa do Mundo de 2014. A fiscalização

demonstrou que, somadas, as isenções totalizam quase R$ 1,08 bilhão .

Do valor total, R$ 888 milhões são relat ivos às renúncias tributá rias, dos quais R$ 329 milhões

provêm da desoneração de tributos relacionados à construção e reforma dos estádios e R$ 559 milhões

das renúncias direcionadas a compras, no mercado interno, pela FIFA e suas subsidiárias e contratadas.

Os R$ 189 milhões restantes equivalem às abdicações credit ícias de receitas. Elas são decorrentes

de subsídios de bancos públicos federa is de fomento, materializados por empréstimos a taxas de juros

inferiores, nas áreas de turismo, hotelaria, mobilidade urbana e construção e reforma de estádios. Não

foram identificados benefício s ou subsídios financeiros por parte do Tesouro Nacional.

O Tribunal verif icou que a matriz de responsabilidade da Copa não inclui os valores relativos às

renúncias. O documento se restringe a informações sobre empréstimos e à previsão de gastos da União,

dos estados e dos municípios. Dessa forma, o TeU determinou prazo para que os valores referentes às

renúncias sejam incluídos na matriz . O Tribunal também entendeu que os contratos deverão ser revisados,

com redução do seu valor . Os investimentos dos estados e clubes de futebol serão decrescidos, mas à

custa de maior part icipação da União, por renúncias tributárias. O valor deverá continuar o mesmo na
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matriz, mas será acrescido o montante de renúncias por parte da União. (Acórdão n2 3.249/Plenário, de

28.11.2012; TCnº 034.303/2011~1; Relator : Minist ro Valmir Campelo, Unidade Técnica: 5emag).

Atuação do TCU economiza R$ 2,4 milhões nas obras da Copa em Salvador

Atuação do TCU, ao acompanhar as obras de melhor ias de acessibilidade urbana nas imediações

da Arena Fonte Nova, em Sa lvador/SA,gerou economia ao erário de cerca de R$ 2,4 milhões. Em Audito ria

anterior, o TeU verificou sobrepreço de aproximadamente RS 4,6 milhões no edital e, para corr igir essa

irregularidade, a Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia (Conder) reavaliou o projeto

e o dividiu em duas etapas.

A prim eira etapa do empreendimento, o qual consti tui intervençã o importante para a realização

bem sucedida da Copa do Mundo de 2014, custará aproximadamente R$ 11,3 milhões e a segunda está

estimada em R$ 1,8 mi lhões. O Tribunal continuará a fiscalização, para que os ter mos aditivos e

reprogramações não ult rapassem os limites de alterações de cont ratos.

O Tribunal determinou à Conder que encaminhe, quando definidos a forma e o obje to da

contratação da segunda etapa das obras, informações e documentos sobre as medidas toma das com

vistas à conclusão do objeto do contra to. A Companhia também enviará ao TCU cópia do projeto básico,

planilhas orçamentár ias, termos adit ivos ou novo cont rato de execução das obras da segunda etapa.

(Acórdão nº 2.G54/Plenário, de 03.10.2012; TC-015.484/ 2012-2; Relator: M inistro Valmir Campelo,

Unidade Técnica: 3! Secob)

TCU encontra deficiências em projetos de ginásios esportivos escolares

O TCU fiscalizou 15 obras destinadas a implant ação e adequação de ginásios esportivos

escolares. A ação conduzida pelo Fundo Nacional de Desenvolvimen to da Educação (FNDE) contempla

quase 6 mil ginásios.

A pri ncipal irregularidade identificada foi a deficiência no projeto básico do empreendi mento. O

projeto padrão disponibil izado pelo FNDE aos municípios contin ha erros de quant itat ivos e

inconsistências no memoria l descrit ivo, com divergências em relação à planilha orçamentária

apresentada. 5egundo o relatório do TCU, essa irregularidade é especialmente relevante, pois serão

executadas milhares obras com o mesmo projeto.

Assim, o TCU determinou ao FNDE que se abstivesse de celebrar novos termos de compromisso

para construção das quadras esport ivas até a correção das improp riedades apontadas. Determinou

ainda a redução de R$ 37 mil no valor máximo admitido para cada ginásio, que pode resultar num
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benefício de RS 185 milhões se consideradas todas as obras não cont ratadas. Outras correções de

proje to e de orçamento já haviam sido providenciadas pelo FNDE antes mesmo da conclusão das

auditorias. (Acórdão ns 2.928/Plenário, de 30.10.2012; TC-033.616/ 2011·6; Relato r: Min istro Aroldo

Cedraz, Unidade Técnica: l ' Secob).

Teu determina correções em pregão do IFPR

O TCU determinou ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Paraná (IFPRI que

reduza em, no mínimo, 10,2% os preços do conju nto dos 21 lotes do pregão eletrônico para aquisição de

materiais laboratoriais para o Campus do Instituto Federal do Paraná - 111. A redução proposta

representa uma diminuição de mais de RS 1,4 milhão. O to tal previsto para a compra de todos os itens é

de R$ 13,8 milhões.

Ao exemplif icar em seu voto com o item "Banho Mar ia de oito bocas" , o relator do processo,

Ministro José Jorge, afi rmou que "é compreensível a oferta de diferentes preços por parte dos

fornece dores de um bem de determinado fabricante", mas não é razoável o mesmo forne cedor ofertar

preços que variam de RS 970 a RS 1.700 para o mesmo produto, "sendo que esses preços mínimos e

máximos foram ofertados para idêntico bem, produzido por um mesmo fabricante " .

De acordo com o Relator, a regra do menor preço por lote pode ter ocasionado significativa

disto rção nos preços unitários ofertados e nos resultados obtidos. Por isso, a decisão do TCU também

determinou que nas próximas licitações os preços sejam apresentados por item e não por lotes.

(Acórdão nli! 2.753/Plenário, de 10.10.2012; TC-007.234/201 2-0; Relator : M inistro José Jorge, Unidade

Técnica: Secex-Pã).

Tribunal verifica melhorias em concessão de renúncias pela Lei Rouanet

O TCU identificou avanços no processo de concessão de incentivos fiscais com base na Lei

Rouanet. De acordo com monitoramento do Tribunal, todas as determinações feitas em 2011 para

saneamento de irregularidades e melhoria da operacionalização da concessão das renuncias de receitas

foram cumpridas ou estão em cumprimento. Contudo, resta pendente a implementação de medidas para

publicação de informações sobre a execução dosprojetosculturais na internet e para integração de dados.

O Ministério da Cultura (M ine) ajustou a metodologia de acompanhamento da execução e da

avaliação dos projetos, porém, ainda falta registrar a localidade de execução das iniciativas. As

informações não estão sendo adicionadas no sancweb. O portal de apresentação e de

acompanhamen to de propostas cultu rais. De acordo com a auditoria, também não há integração ent re
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os dados do Mine e os do Banco do Brasil, o que diminui a agilidade e a segurança do cont role da

captação de recursos.

Dessa forma, o Tribunal determinou prazo para que o Mine e o BBconcluem integração dos dados

para registro no stte e, de igual modo, que o Ministério inclua o registro de localidade efetiva da execução

dos projetos.

A auditoria do Teu englobou os procedimentos de análise e de aprovação dos projetos, de

acompanhamento da execução e de exame de prestação de contas. (Acórdão nº 2.766/Plenário, de

10.10.2012; Te-015.511/ 2012-0; Relato r: M inistro-Substituto André Luís, Unidade Técnica: 5emag).

TCU constata irregularidades em convênios celebrados pelo Ministério da Cultura

Audito ria do Tribunal constato u irregularidades na celebração e execução de nove convênios do

Ministério da Cultu ra (MinC). Foram encontradas deficiências na análise inicial da qualificação técnica e da

capacidade operacional das ONGs proponentes. Também foram identificadas as seguintes irregularidades:

fraude na execução de convênios, com entidades desprovidas de material, qualif icação técnica­

operacional e interesses recíprocos; convênios firmados com entidades que atuaram como interpostas de

empresas produtorasde eventos; ausência de fiscalização in loco da execução dosconvênios.

O Teu determinou ao Mine que apure as irregularidades e instaure processo de tomada de

contas especial, se for o caso. Também que a Secreta ria-Executiva do MinC promova a retenção de

parcelas financeiras eventualmente pendentes de t ransferência em convênios já celebrados. Os

responsáveis pela gestão dos convênios serão ouvidos pelo Tribunal em audiência. (Acórdão nº

2.965/Plenário, de 31.10.2012; TC-026.176/ 2011-4; Relator: Mi nist ro-Substituto Augusto Sherrnan,

Unidade Técnica: 6i' Secex).

Outras Ações

Auditorias em acumulação indevida de cargos em universidades seguem até 2013

O Tribunal realiza desde 2011 audito rias em Universidades Federais para apurar casos de

acumulação indevida de cargos públicos. O trabalho é fruto de levantamento feito previamente, que

apontou indicios da irregularidade em instituições federais, especialmente em insti tuições de ensino.

Como parte da rotina do controle da Administ ração Pública, o TCU já f isca lizava a ocupação de

cargos na esfera federal. A partir do levant amento de 2011, as ações foram intensificadas por meio de

um trabalho que coordena mais de 50 audito rias.
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Cada caso é analisado em um processo específico. À med ida que são julgados, os relatór ios e as

decisões ficam disponíveis no portal do TCU. Em 2013, ao término dos trabalhos, deverá ser elaborado

relat ór io consolidado das consta tações . (Acórdão n9 20584/Plenário, de 26.09.2012; TC 017.348/2012·9 ;

Relator : M inistro-Substituto Augusto Sherman, Unidade Técnica: Sefti).

4.10.5. Planejamento e Desenvolvimento Urbano

Teu determina à Caixa que exija estudos de sondagens de projetos básicos de obras

o Tribunal determinou que a Caixa Econõmica Federal exija estudo de sondagem do solo para

obras de edificações, ainda na fase de análise de projeto básico. Tal medida tem o objetivo de respaldar

e dimensionar as soluções técnicas escolhidas para a fundação das edificações. A decisão teve por base

auditoria realizada nas obras de urbanização do Bairro Congos, em Macapá/ AP, de responsabilidade da

Agência de Desenvolvimento do Amapá (Adap).

Outras irregularidades encontradas durante a fiscalização foram a ausência de estudos de

viab ilidade, de licença ambiental e de anotação de responsabilidade técn ica. Em 2010, o Tribunal cancelou

a concorrência devido às irregularidades. Agora, diante do lançamento de um novo edital, o TCU

continuará acompanha ndo o empreendimento.

o empreendimento no Bairro Congos consiste na construção de unidades habitacionais, sendo 4S

residências e 352 apartamentos, além de aterros em áreas alagadas, muro de arrimo e arborização .

(Acórdão n2 3.030/Plenário, de 08.11.2012; TC-000.286/2010-9; Relator: Minist ro Marcos Bemquerer,

Unidades Técnicas: 2i!! Secob e 31Secob).

4.10.6. Fazenda, Desenvolvimento e Turismo

TCU verifica inconsistências no sistema de informação da divida pública

Auditoria do Tribunal constatou deficiências de segurança nos controles dos sistemas usados para

armazenar dados da dívida pública. O objetivo da análise foi verificar o funcionamento do Sistema

Integrado da Dívida Pública (510) e os cont ro les de tecnologia de informação da Secretaria do Tesouro

Nacional (STN).

O levantamento apontou que a STN apresenta deficiências significativas nesses controles, como

inexistência de política de segurança de informação devidamente formalizada; ausência de critérios

claramente definidos para a política de acesso ao SIO; ausência de gerenciamento de risco de TI e de

gerenciamento de incidente para a área.
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o Tribunal não detectou aplicat ivos no SID destinados a vincular a cadeia de operações em que a

União funciona como intermediária entre um organismo multi late ral de crédito e entes subnaclonais.

Segundo o relatório da audito ria, a relação em que a União é devedora está contemp lada no sistema, mas

não há previsão de registro dos dados da relação em que a União é credora. Dessa forma, o Tribunal

recomendou que a STN implemente controles de aplicativos do SID que vinculem toda a cadeia de

operações em que a União funciona como devedora e credora.

A Secreta ria também deverá retifi car, em seu portal, os Relatórios Anuais da Divida de 2010 e de

2011, informando que o sistema não contemp la a base completa de dados da dívida mobiliária federa l. A

notícia da reti ficação deverá constar na página inicial da Institui ção.

O TCU também recomendou que a Secretaria do Tesouro fo rmalize polít ica de segurança da

informação que defina claramente as funções de análise crítica e periódica dos direitos de acesso ao 510e

que implemente processo de gestão de risco de segurança da informação. O Tribu nal também considerou

importante que o Plano de Continuidade de Negócios da Dívida Pública Federal seja constantemente

atualizado e que a Secretaria formalize as ações de TI sob sua responsabilidade. (Acórdão nl!

3.132/Plenário, de 21.11.2012; TC nº 031.410/ 2011-1; Relator: Minist ro Valmir Campelo, Unidades

Técnicas: Semage Sefti).

Tribunal autoriza exploração de porto seco em Pernambuco

O TCU aprovou o primeiro estágio da permissão para construção de porto seco no entorno do

Porto de Suape, em Pernambuco. Nessa etapa de fiscalização, o Tribunal analisou estudos de viabilidade

técnica e econôm ico-financeira (EVTEJ do empreendimento realizados pela Receita Federal do Brasil (RFB).

O Relator do processo, Min istro Valmir Campelo, afir mou que "o EVTE prevê limite de ampliação

da área operacional de exploração do empreendi mento (pátio e armazém). Segundo a equipe da Receita

Federal, tal medida permiti ria a licitação de novos portos secos na região e, ccnsequentemente,

estimularia a competitivldade".

o TCU recomendou à Divisão de Suporte e Infraestrutu ra Aduaneira (Disif) da RFB que mantenha

atualizados os dados sobre estima t ivas de investimentos, custos e despesas de empreendimentos desse

tipo para que as Superintendências Regionais da RFB possam consultá-los sempre que necessário.

Além disso, a Disif foi notificada para orientar as Superintendências Regionais da RFB para que,

antes da instalação de novos portos secos, realizem audiência pública sempre que o valor tota l de receitas

brutas for superior a cem vezes o limite previsto na lei; realizem estudos de demanda consistentes,
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demonstrando especifiddades dos locais e projeção de crescimento de demanda; e demonstrem, em

todosos EVTEs o dimensionamento físico e operacional do projeto.

A necessidade de implantação de novo porto seco no Porto de Suape advém do aumento do

volume de carganacionalizadano Estado. Entre os anosde 2006 e 2011 esse crescimento foi de 318%.

Atualmente, a estrutura para recebimento de carga consiste em dois terminais alfandegados

no Porto de Suape e um porto seco localizado a 50 km de distância . O novo porto seco terá

investimento de aproximadamente R$ 64 milhões até o seu 1511 ano de vigência. (Acórdão nll

3.012/Plenário, de 08.11.2012; Te n9 037.843/2011-7; Relator: Ministro Valmir Campelo, Unidade

Técnica: l' Sefid).

Teu realiza acompanhamento de outorga em Porto Seco de Salvador/BA

o Tribunal realizou acompanhamento de outorga do primei ro estágio de licitação para

permissão de exploração do Porto Seco a ser implementado em Salvador. Portos secos são recintos

alfandegados de uso público, situados fora da zona primária de portos e aeroportos, nos quais são

executadas operações de movimentação, armazenagem e despacho aduaneiro de mercadorias e de

bagagem, sob controle aduaneiro. O trabalho do TCU verificou o exame da outorga observando

aspectos de viabilidade técnica-ambiental e econômico-financeira , tais como estudo de demanda, de

capacidade operacional, dimensionamento físico, estimativa de receitas, despesas e investimentos,

além de fluxo de caixa e cálculo tarifário.

No que se refere à viabilidade técnica-ambiental, o Teu concluiu que a Receita Federal atendeu a

todos os requisitos previstos nos normativos. Quanto aos aspectos econômico-financeiros, segundo o

Ministro-Relator Valmir Campelo, embora o procedimento de outorga esteja de acordo com as normas e

práticas do setor, existe oportunidade de promoção da compentfvidade entre os Portos Secos, a fim de

evitar prejuízos aos usuários do serviço, especialmente quanto aos riscos de que o mesmo grupo explore

mais de um Porto Seco na mesma região.

Sendo assim, o TeU aprovou o primeiro estágio de fiscalização da outo rga de permissão e

determinou à Divisão de Suporte e Infraestrutura Aduaneira da Receita Federal que encaminhe ao

Tribunal, em 180 dias, regulamentação dispondo sobre as formas de promover a competitividade e

garantir a concorrência entre os Portos Secos outorgados. (Acórdão nll 3.367/Plenário, de 05.12.2012; Te­

040.438/2012-0; Relator: Ministro Valmir Campelo, Unidade Técnica: I' Sefid).
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4.10.7. Agricultura e Desenvolvimento Agrário

Tribunal recomenda melhorias para ações de defesa agropecuária

o TCU recomendou ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) que

intensif ique a fiscalização de bagagens nas fronte iras do Brasil para diminu ir o risco de pragas e doenças

que possam ingressar no País. O TCU recomendou à Secretaria de Defesa Agropecuária do M inistério que

avalie a possibilidade de delimitar os produtos importados ou exportados em cada ponto da fronteira com

o objetivo de adequar a infraestrut ura e o quadro de pessoal à cada região. O Tribunal recomendou

também que os pontos de trave ssia sejam equipados com detectores de materi ais orgânicos, capazes de

identificar nas bagagens itensde origem animal e vegetal.

Além disso, foi sugerido ao Mapa que crie metas e indicadores de desempenho específicos de

inspeção; fiscalize intensamente estradas secundárias e pontos crit icos de acesso ao Pais; garanta repasses

de recursos a estados e municípios para f inanciamento de projetos e programas de defesa fitozoo sanitária

e prom ova acordos de cooperação com out ros órgãos f iscalizadores para realizar treinamentos e ações

que possam auxiliar no combate de pragas e doenças.

Oe acordo com o relator do processo, M inist ro José Múcio, das vinte Unidades de Vigilância

Agropecuária (Uvagros) analisadas pelo TCU, apenas quat ro fiscalizam bagagens em horário integral e 40%

não realizam qualquer controle de bagagem. "Embora o Mapa ten ha realizado concurso público para o

preenchimento de 390 vagas de Fiscal Federal Agropecuário, não houve mudança significati va no quadro

descrito", apontou o relator.

O Tribunal ainda reite rou recomendações feitas em 2006. Entre elas está a divulgação das regras

de trânsito internacional de produtos agropecuários, mapeamento das necessidades de infraest rutura das

unidades de Vigilância Agropecuária Internacional e promoção de concurso público para fiscais e agentes

administrativos. (Acórdão nº 2.961/ Plenário, de 31.10.2012; TC-026.155/ 2011-7; Relator: Ministro José

Múcio, Unidade Técnica: Secex-M S).

TCU realiza auditoria em Política de Garantia de Preços Mínimos da Conab

O Tribunal monitorou o cumprimento de deliberações decorrentes de auditoria realizada para

avaliar processos de armazenamento e fiscalização dos estoques públicos a cargo da Companhia Nacional

de Abastecimento (Conab), inseridos na Política de Garantia de Preços Mínimos • iniciat iva que prevê a

aquisição de uma cesta de produtos agr ícolas que devem ser armazenados de forma segura e eficiente,

para coibir desvios e manter a qualidade e quanti dade dos produtos a serem lançados no mercado em

época oportuna.
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A auditoria verificou os sistemas informatizados de controle de estoques utilizados pela Conab,

a logística de armazenamento e o processo de recuperação de débitos oriundos de desvios e perdas de

produtos.

o TCU considerou cumpridas ou em fase de implementação as dete rminações e recomendações

do Acórdão original (123/2010 - Plenário). Entre elas, que a Conab passasse a exigir a garanti a de depósito

em todos os cont ratos de depósito efet uado junto a terceiros para armazenamento de produtos públicos;

que não permitisse a part icipação de gerente s ou encarregados de operações em fiscalizações realizadas

no estado de sua lotação e que enviasse plano de ação com cronograma das medidas necessárias.

Além disso, foram consideradas implementadas as recomendações referentes a proporcionar

melhores condições estruturais para a realização da fiscalização de estoques públicos com a incorporação

de regulamentos e orientações referentes aos procedimentos de visto ria da infraestrutura física do

armazém para o adequado armazenamento de grãos, prazo de envio do Termo de Verificação e

Notificação - TVN, entre outros aspectos técnicos.

o relator do processo, M inistro Raimundo Carteiro, destacou que "a inda há pontos que me recem

o acompanhamento do Tribunal, notadament e a necessária atuali zação e padron ização dos

procedi mentos relativos à fiscalização de estoques públicos e recuperação de débit os por via judicial,

razão pela qual o monitoramento do citado Acórdão n!! 123/ 2010 - Plenário deve continuar". (Acórdão: n2

3.355/P lenário, de 05.12.2012; Te nº 015.211/2011-8; Relator : M inistr o Raimundo Carreira, Unidade

Técnica: Seprog).

Irregularidades em terminal pesquei ro do Rio causam prejuízo de R$ 1,4 milhão

O TeU identificou irregularidades nas obras do Terminal Pesqueiro Público do Estado do Rio de

Janeiro (TPP/RJ), sob responsabilidade do Ministério de Pesca e Agricult ura IMPA). As falhas geraram dano

estimado em mais de R$ 1,4 milhão.

Segundo o relatório de auditoria do TeU, o projeto executivo das obras foi licitado antes de

obtenção de licença ambiental. O MPA não percebeu que o local onde seria instalada a planta do

empreendimento é área residencial e sujeita às restrições relativas à segurança aeroportuária. A falha

viola, ao mesmo tempo, leis munici pais de uso e ocupação do solo e normas federais de segurança de voe.

O valor do dano refere·se a projeto executivo que se tornou inservivel devido à impossibil idade de

implantação do TPP/RJ na localidade defin ida. O mesmo Ministério havia reincidid o no comet imento de

idênticas irregularidades nas obras de reforma e ampliação do Terminal Pesqueiro Públ ico dos Santos,

quando descumpriu determinações anteriores do TeU.
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o Teu determinou instauração de tomada de contas especial para apurar responsabilidade pelo

dano aos cofres públicos e determinou prazo para que os responsáveis pela realização da concorrência

apresentem defesa ou recolham aos cofres do Tesouro Nacional a quant ia atualizada do prejuízo

est imado. (Acórdão nº 3.470/Plenário, de 10.12.2012; Te n2 028.75112010-8; Relato r: Ministra Ana

Arraes, Unidade Técnica: 8~ Secex).

Tribunal constata falha s em Programa de Crédito Fundiário

Auditoria do Teu constatou falhas no Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF), cujo

objetivo é facilitar, às famílias rurais, o acesso a crédito para a obtenção de imóveis rurais e infraestrutura

básica. O trabalho constatou que há inconfo rmidade na implantação e no desenvolvimento dos projetos

de construção dos assentamentos e na seleção dos beneficiáriose das propri edades rurais que recebem o

crédito. Oscontroles intern os e a gestão financeira também apresentam fragilidades.

Entre as falhas, há insuf iciência de divulgação adequada para atingir o público-alvo do Programa;

escolha dos imóveis rurais sem a part icipação efetiva dos beneficiários de acordo com as regras

estabelecidas, causando atraso e problemas técnicos na construção dascasas.

Também há inadequações nas propostas de f inanciamento e falhas na elaboração dos projetos. Os

serviços de assistência técnica e de extensão rural oferecidos são intempestivos e insuficientes para as

necessidades dos beneficiários do Programa.

Segundo o relatório da audito ria, a gestão financeira dos recursos do Programa possui grave

inadequação, pois as dívidas vencidas não vêm sendo devidamente efetiva das. Sendo assim, o TeU

determinou ao Banco do Brasil e Banco do Nordeste que comprovem a efet iva cobrança ext rajudicial das

dividas vencidas e não pagas, além de regularizar as operações do Fundo de Terr as e da Reforma Agrária

que estejam inadimplentes.

Quanto aos controles internos, os beneficiários desconhecem os canais pertinentes para a

formu lação de denúncias de irregularidades, em razão da defic iência de divulgação por parte dos gestores

do Programa.

Diante desse cenário, o Tribunal determ inou prazo para que o M inistério do Desenvolvimento

Agrário (MOA) apresente plano de ação para adoção de medidas. Entre elas, a análise dos beneficiários

não enquadrados nos crité rios de seleção; a divulgação mais efet iva do Programa nos estados

parti cipantes e a análise prévia de viabilidade da terra para a aprovação das propostas da aquisição de

imóveis pelo programa de crédito fundi ário.
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o TCU também recomendou à Receita Federal e ao Min istério do Trabalho e Emprego que

disponibilizem os bancos de dados ao MDA para o cruzamento de sistemas como CNPJ, Rais, Slsob, Siape,

TSE e Sipra, de maneira que facilite a seleção dos beneficiá rios e melhore os cont roles de financiamento

do Programa. (Acórdão n2 3.033/ Plenário, de 08.11.2012; TC nº 009.242/2011-2; Relator: Ministro­

Substituto André luís de Carvalho, Unidade Técnica: 8~ Secex).

Tri bunal constata irregulari dades em assenta mentos no Paraná

Auditoria do TCU constatou irregularidades na aplicação de créditos orçamentá rios para refo rma

agrária sob a responsabil idade da Superinte ndência Regional do Incra no Paraná. O Tribunal examinou o

uso de mais de R$ 19 milhões referentes ao crédito para instalação de dois dos maiores assentamentos do

Estado: Celso Furtado e Ireno Alves dos Santos.

o Crédito Instalação provê recursos financeiros aos beneficiár ios da reforma agrária para

assegurar a instalação e desenvolvimento inicial ou recuperação dos proje tos do Plano Nacional de

Reforma Agrária.

Segundo a auditoria, foram concedidos créditos para beneficiários que não atendem aos crit érios

do programa de reforma agrária. Também se constatou a falta de controle na aquisição e a não utilização

de materiais de construção adquiridos com o crédito; indíciosde desvio de recursos na execução das obras

de construção das residências; irregu laridades nas contratações das empresas forneced oras dos materiais,

além de cobranças indevidas de taxas de adesão e de despesas operacionais da cooperativa dos

beneficiá rios do crédito .

Diante dessecenário, o Tribunal determinou à Superintendência do lncra no Paraná que apresente

Plano de Ação contendo cronograma de implementação de medidas que garantam o cumprimento e a

fiscalização dos recursos referentes ao crédito instalação. (Acórdão n9 2.761/Plenário, de 10.10.2012; TC­

030 .448/2011 ·5; Relator: M inist ra Ana Arraes, Unidade Técnica: Secex-PR).x
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5. OBRAS PÚBLICAS FISCALIZADAS

Desde 1997, a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) determina

que o TCU envie ao Congresso Nacional, anualmente,

informações sobre as obras fiscalizadas.

Desde 1997, a l ei de Diretrizes Orçamentárias (LOO) determina que o TCU envie ao Congresso

Nacional, anualmente, informaçõessobre asobras fiscalizadas. Desse modo, o Tribunal prepara um relatório,

que reúne dados sobre as auditorias realizadas e apresenta a situação geral das obras examinadas a

deputados e senadores,que definem como será a distr ibuição de recursos no orçamento do ano seguinte.

De acordo com a l ei de Diret rizes Orçamentárias (lDOj2013), Lei n21 2.708/2012, de 17.8.2012, a

seleção das obras e serviços a serem fiscalizados deve considerar, ent re outros fato res, os valores

autori zado e empenhado no exercício anterior e no exercício atual; os projetos de grande vulto ; a

regionalização do gasto; o histórico de irregularidades pendentes e a reincidência de irregularidades

cometidas; e as obras contidas no Anexo de Obras e Serviços com Indícios de Irregularidades Graves da lei

orçamentária que ainda apresentarem problemas.

No entanto , a execução física, orçamentária e financeira dos contratos, convênios, etapas,

parcelas ou subt rechos em que foram ident ificados os indícios ficará condicionada à adoção de medidas

saneadoras pelo órgão ou entidade responsável, sujeitas à prévia deliberação da Comissão Mista de que

trata o art . 166, § 12, da Const ituição. Desse modo, O TCU, previamente à entrega anual do relatór io

consolidado sobre fiscalização de obras (Fiscobras), informa as irr egularidades ao Congresso Nacional à

medida que vão sendo constatadas. Os gestores também to mam ciência das constatações feitas pelo

Tribunal no decorre r das fiscalizações, e têm oportunidade de apresentar just if icat ivas ou comprovar a

adoção de medidas saneadoras.

Assim, no dia 31.10.2012, o Presidente do TCU, Ministro Benjamin Zymler, entregou ao Presidente

do Congresso Nacional, Senador José Sarney, o relatório consolidado das fi scalizações realizadas em

obras públicas no ano de 2012. O trabalho, além de verificar a correta aplicação de recursos federais em

obras públicas, também tem por objetivo prestar info rmações ao Congresso Nacional para subsidiar a

aprovação e o acompanhamento da Lei Orçamentária de 2013.
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A lDO/ 2013 considera irregularidades graves os atos e os fatos que recomendem a suspensão

cautelar das execuções física, orçamentária e financeira do cont rato, convênio ou instrumento congênere,

Distribuição geográfica das Fiscalizações

ou de etapa, parcela, t recho ou subt recho da obra ou serviço, que sendo materialmente relevantes,

tenham pote ncialidade de ocasionar prejuízos

significativos ao erário ou a terceiros, possam

ensejar nulidade de procedimento licitatório ou de

contrato, ou configurem graves desvios

continua a análise dos processos, considerando as

Após o encaminhamento do relatór io

consolidado ao Congresso Nacional, o TeU

relat ivamente aos princípios a que está submet ida

a Admi nistração Pública.

envolvidos.responsáveisdosjustificativas

Cumpridas as determinações, o Tribunal informa à

Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e

Fiscalização do Congresso a eliminação de óbices à

continuidade das obras saneadas.

No decorrer dos trabalhos do Hsccbras 2012, o TeU realizou 200 fiscalizações in loco, as quais

contemplaram as mais relevantes funções orçamentá rias dete nto ras de recursos do Orçamento-Geral da

União de 2012. Entre as auditorias destacaram-se, em relação à quanti dade de fiscalizações realizadas, as

funções Transporte, Energia, Educação, Gestão Ambiental e Saneamento, com 100, 3D, 20, 14 e 12

fiscalizações, respectivamente.

Gráfico 1 - Distribuição da quantidade de fiscalizações por Função de Governo
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Ambien ta l

'"
Educação

:0%

Tra nsport e
50%

ISenado Federal57]r-----------------""""i'Cõ"""'7"':"=~--



RELACIONAME NTO COM O PÚBUCO EXTERNO

o montante de recursos orçamentários fiscalizados foi superior a R$ 38 bilhões. A função Energia

foi a Qu e apresentou maio r volume de recursos f iscalizados (R$ 22,9 bilhões - 59,78%). Em segundo lugar

apareceu a função Transporte (R$ 8,4 bilhões - 22,07%).

Sob a ót ica dos programas orçamentários, verificou-se que as subfunções Infraestrutura , com 111

fiscalizações, Planejamento e Desenvolvimento Urbano, com 20 fiscalizaçõese Integração Nacional e M eio

Ambien te, também com 20, fo ram destaques em quantidade de fi scalizações realizadas. Já a subfunção

Obras Especiais, com dotação superior a R$ 21,8 bilhões, fo i a subfunção mais expressiva quanto ao

volume de recursos f iscalizados.

o TCU efetuou 132 fisca lizações em obras do PAC que se distribuíram por nove funções de

governo: transporte, energia, educação, saneamento, gestão ambiental, urbanismo, agricult ura, saúde e

segurança pública. Em term os de quantid ade de fiscalizações, esses empreendimentos representaram

66% do total, enquanto a dotação orçamentária envolvida at ingiu R$ 32,7 bilhões, o equivalente a 85% do

montante global fiscalizado. Foram apontados indícios de irregularidades graves com proposta de

paralisação em 15 obras, o que equivale aproximadamente a 11,36% do total de empreendimentos

compreendidos nessePrograma.

Os achados de auditoria foram classificados, em consonância com a LDO/ 2013:

• indício de irreg ularida de grave com recome ndação de paralisação (I GPJ - atos e fatos

materialmente relevantes em relação ao valor total contratado que apresentem potencialidade de

ocasionar prejuízos ao erário ou a terceiros;

• indício de irreg ularidade grave com recomendação de retenção parcial de valores (IGR) - aquele

que, embora atenda à conceituação conti da no item anterior, permite a continuidade da obra

desde que haja autorização do contratado para retenção de valores a serem pagos, ou a

apresentação de garant ias suficientes para prevenir o possivel dano ao erário, até a decisão de

mérito sobre o indício relatado;

• indício de irregularidade grave com recomendação de continuidade (IGC) - aquele que, embora

gere citação ou audiência do responsável, não atende à conceituação contida nos itens anteriores.

Das 200 obras fiscalizadas, foram apontados indícios de irregularidades graves em 124 obras.

Desses, em 22 casos, os indícios são potencialmente paralisadores de contrato, convênio, etapa, parcela

ou trecho de obra; em 6 casos, recomendou-se retenção cautelar e em out ros 96 casos, os indícios não

ensejam a descont inuidade das obras.
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Tabela 1 - Dist ribuição das fiscali zações em obras e m função do indício de maior grav ida de

IndkiO$ PAC Demais Obras Total " de quant Idade

Irregularidades graves 84 4. 124 62"

IG-P 15 7 22 11"
IG-R 6 o 6 3"

IG-C 63 33 96 .."
Outras Irrl!gularidades 44 23 67 33,S"

OI 44 23 67 35,5"

semRessalva 4 5 9 4,5"

5R 4 5 9 4,5"

TOTAL 132 68 200 '00%

96

9

5R

67

OI

6

IG-R

22

Irregularidadegrave Outra~

Ifreguland.ld~

Gráfico 2 - Distribuição das fiscalizações em função do indício de irregularidade

Cabe destacar Que os quantitativos citados anteriormente comportam também os indícios de

irregularidade grave apontados em exercícios anteriores e ainda não saneados. Assim, das 22 fiscalizações

com indícios de IG-P, 15 são referentes a achados de auditoria detectados em fiscalizações de anos

anteriores. Caso sejam considerados apenas os novos achados de auditoria ident ificados em 2012, a

quant idade total de fiscalizações com indícios de irregularidade com recomendação de paralisação (IG·P)

cai para sete.

Com o intuito de comparar a quantidade de IG-P, especificamente em 2012, elaborou-se a tabela a

seguir, a qual apresenta a distribuição das fiscalizações por unidades orçamentárias, consideradas apenas

ISenacc Federal l
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aquelas vinculadas a novos indícios de irregularidade grave com recomendação de paralisação detectados

no Hscobras 2012.

Tabela 2 • Unidades orçamentárias responsáveis por obras com indicias de lG-P (considerados apenas os

novos achados registrados em relatórios do Fiscobras 2012 e somente as UO com ao menos três obras fiscalizadas)

Unidade Orçamentária Qtde. fiscalizações IG-P em 2012 " IGP

Petróleo Brasileiro S.A.- PETROBRAS 7 1 14 ,3%

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes- Dnit 70 5 7,1%

Ministério dasCidades 18 1 5,6%

Os dados info rmados nessa últi ma tabela refletem a realidade das unidades orçamentá rias em

2012, pois correspondem apenas aos achados detectados neste exercício. A sua análise indica que, em

termos percentuais, a Petrobras apresenta a maior incidência de obras com indícios de irregularidade

grave. Significa que, proporcionalmente, ela foi a Unidade Orçamentária com maior percentua l de obras

com IG-Pse fo rem considerados apenasos novos achados detecta dos em 2012.

Em valores absolutos prevalece o Dnit como a Unidade Orçamentária que apresenta o maior

número de obras com irregularidades graves detectadas no Fiscobras 2012.

O Gráfico-3 ilustra o histórico quant itativo de empreendimentos com indícios de irregu laridade

grave com recomendação de paralisação (IG-P) ao longo dos últimos dez anos. Ele demonstra uma curva

descendente em relação à quantidade de audito rias que t iveram obras enquadradas nessa classif icação.
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Gráfico 3 - Histórico do Fiscobras com IG-P
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Essa trajetória de queda relaciona -se, em grande parte, às alterações progressivas do conceito do

IGP que têm ocorrido nas últimas edições da lDO, mormente sob o ângulo da relevância material absoluta da

irregularidade, à atuação prévia do Teu, à criação de mais uma secretaria especializada em fiscalização de

obra s, à contratação de novos servidores, inic iativas que se conjugam para dar efetividade à tendência de

aumento na capacidade de fiscalização e ensejar maior interação do TeU com os administradores e

responsáveis sob sua jurisdição, visando à melhoria da gestão pública .

No conju nto das 200 fiscalizações de obras, foram registrados 714 achados de auditoria, distribuídos

nas áreas de ocorrência relacionad as na Tabela 3. Percebe-se, a partir dos dados apresentados, uma grande

incidência de indícios de irregularidade envo lvendo processo ücitat édo, orçamento da obra

(sobrepreço/ superfaturamento) e projeto básico/executivo deficiente ou desatualizado.

Tabela 3 - Áreas de ocorrência dos achados de auditoria registrados

Are~ de OCOf'I'inda (.) Qtde achados Qtde obru " obras com acfgdos

Projeto eescc ou executivo 141 98 49,0%

Sobrepreço/superfaturamento 154 92 46,0%

Processo licitatório 146 78 39,0%

Fiscalização da obra 97 46 23,0%

Formalização e execução do cont rato 58 37 18,5%

Execução da Obra 6' " 16,5%

Dotação orçamentária 21 17 8,5%

Forma lização e execução do convênio 11 10 5.0%

Descumprimento/obstruçSo 10 7 3,5%

Meio ambiente 7 3 1,5%

1-' A Mea de ClCOfTência~~~ Por e><emplo,~~5UperfatUl'amento~ compr~: ~AóOil"lUtnento de ~os·.
~~to de pOi8~O~ a a~ das garantlil5 COlltrilt__, "NJo compl'~ da e>;~ dos serviçm contrilt<Jdo!i, 1'ag_lo

por serviços I\ã)~oscontra1~Irnel'ttl!., dentre outro!>.

Desmembrando-se OS achados de auditoria, é possível observa r quais foram os mai s recorrentes nas

fiscalizações deste ano. Assim como nos anos anteriores, os apontamentos das unidades técnicas em relação

a problemas com os proje to s básico/executivo e sobrepreço/superfaturamento são os mais relevantes

verificados no Fiscobras 2012.
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Tabela 4 - Ach ados de a ud ito ria mais recorrentes e m 2012

Proje to b.isico/e_ecutivo deficiente ou desatualizado

Sobrepreço/supe rfatura me nto

Rt'strição ao cará ter competitivo da licitação

Fisca lizaçã o deficiente 00 o missa

Orçamento do Edital I Contrato / Aditivo inco mpleto ou inade quado

Adiantamento de pagamentos

o orçamento não é acompanhado das co mposições de to dos os custos unitár ios de

seus serviços no Edital / Contra to / Aditivo.

Inadequação ou ine _isténcia dos crité rios de acettabilidade de preços unitário e global

Ausência de termo aditivo formalizando alterações das con diçõe s inicialmen te

pactuadas

becuçã o de serv iços com Qualidade defic iente

liquidação irregular da despesa

Ava nço desp roporciona l das eta pas de serviço

Quantitativos inadequados na planilha orçamentária

E_istê ncia de atraso s injustificáveis nas obras e serv iços

Critério de medição inadequado ou incompativel com o objeto real pretendido

Inadequação das providências ado tadas pe la Admlnistraçâo pa ra sanar rnterter êncras

Que possam provocar o atraso da obra

Deficiência na apresentação das informações co nstan tes da planilha o rçam entária do

Edital / Cont rato I Adit ivo

Demais achados

113

126

36

50

"
19

19

14

16

22

13

10

8

11

10

16

7

19.

90

83

31

24

21

19

18

14

11

10

9

9

8

8

7

7

7

4S,CJO%

41, 50%

15,50%

12,ClCl%

10 ,SO%

9,50%

9,00%

7,00%

5,So%

5,00%

4,_

4,_

4,00%

4,00%

3,_

3,_

3,50%

(., Percentual calculado~ o lotaI de'W iK fiscalizadas (200), ~ndo qUf uma~ obr<l pode apresentar mais ele um~ ele~itori<I.

Tabe la 5 - Ach ados ma is re correntes co m o indí cio d e irregula ridade g rave co m recomendação d e pa ra lisaçã o

(IG·P), considerados apenas os novos achados re gistrados em re lató r io s do Fiscobras 2012 .

Sobrepreço/superfalurilmen lO

Desvio de objeto devido iI <llter<lçÔt's qUillitiltivilS (mudar>Çils de!' projeto e de tKnius

construtivas mochfiUçOes relevantes de materíaís - tipo e qUillidadel

5

2

1

5

1

1

2,_

0,_

0,_

(0' Cabe ressaltar que uma memlil obra poderá ~gu ra r com mais de um achado.

6il
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A partir dos dados dispostos na Tabela 5. verifica-se que. se fo rem considerados apenas os novos

indícios registrados no âmbito do Fiscobras 2012. há oito achados de auditoria clessifkados com indícios de

irregularidade grave com recomendação de paralisação (IG-P), detectados em sete empreendimentos.

Assim. os novos indicias mais graves foram decorrentes principalmente de problemas no sobrepreço e

superfaturamento, além de deficiências dos projetos das obras.

Em 2012, assim como nos anos anteriores (2010 e 2011), adotou-se a criação de subconjuntos de

auditorias de obras públicas em objetos similares, os quais foram denominados Fiscalizações Temáticas. Isso

perm it iu a realização de t rabalhos voltados para empreendimentos com características semelhantes. cujos

resultados podem ser extrepolados para um conjunto maior, possibilitando ganhos de escala na correção de

problemas detectados. proporcionando efeito mult iplicativo nos benefícios das fiscalizações.

Dentre as 200 auditorias de obras. 60 se referiram a esse t ipo de fiscalização. o que corresponde a

30% do total. e foram divididas da seguinte forma : Quadras Esportivas (15), l uz para Todos (15). Projetos do

Dnit (15) e Terminais Fluviais (15).

Ao se analisarem as referidas fiscalizações em função dos indícios de irregu laridade, verifica -se a

predominância da ocorrência de OI, conforme demonstrado na tabela abaixo, que demonst ra de que modo

as temáticas foram classificadas.

Tabela 6 - Fiscalizações Temáticas por indício de irregularidade

!2!!!Tem áti ca IG-P IG-C OI SR
Klli!

Proj eot os do Onil

Terminolis ~ I uvi.l is

lU l Polfol Todos

1

5

14

2

9

15

"

1 15

15

15

15

Além das auditorias realizadas anualmente no âmbito do ciclo fiscobras, o TeU atua na fiscalização

de obras em outros momentos. principalmente em decorrência de representações e denúncias oferecidas a

esta Corte .

Dentro do prazo de 12 meses fixado na LDO/2013 (19.8.2011 a 31.7.2012 - Ciclofiscobras 20 12).

consta no sistema de controle processual que foram autuados 314 processos relativos a fiscalização de

ISenaoc Fêde~( ,
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obras além das 200 auditorias do Fiscobras 2012. Em função da sua origem, eles estão classificados

conform e indicado na ta bela abaixo.

Tabela 1 - Processos de fiscalização de obrasautuados no Teu nos ültimos 12 meses (exceto Fiscobras).

Denuncia

Rep resentação

Outros Procl'SSOS de fisc<llil <lçJO

11

96

89

14

84

20

25

180

109

Os beneficios financeiros das fiscalizações foram regist rados em confo rmidade com a Portaria­

Segecex nl! 10, de 30 de março de 2012, a qual defi ne as seguintes classificações:

VI - proposta de benefício potencial: benefício correspondente às propostas de encaminhamento

form uladas pelas unidades técnicas, mas ainda não apreciadas pelo Tribunal;

VII - benefício potencial: beneficio decorrente de deliberação do Tribunal cujo cump rimento ainda

não foi verificado;

VIII - benefício efetivo: beneficio decorrente do cumprimento de deliberação ou antecipado no

âmbito administ rativo em razão de processo em andamento no Tribunal.

No âmbito do Fiscobras 2012, o total de benefícios financeiros estimados alcançou a ordem de RS

2,5 bilhões, e estão distribuídos na forma da Tabela 8 a seguir.

Tabela 8 - Resumo Benefícios Estimados- Fiscobras 2012

2.052.181.210,63

ae"e lit io Pote",~l 250.774 .886,79

165.428.996.22

A relação das obras com indícios de irregularidades graves detectadas pelo Tribunal está disponível

para consulta no Portal Teu • http://WINW.tcu.gov.br.(AcórdãonS!2.928/Plenário.de30.10.2012.TC

033.616/2011-6. Relator: Minist ro Aroldo Cedraz, Unidade Técnica: 11Secob).

64J
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6. RElACIONAMENTO COM o PÚBLICO

EXTERNO

A efetividade do sistema de controle depende da conjugação de

esforços institucionais com o exercício da cidadania.

o Congresso Nacional, como t it ular do controle externo, e a sociedade, como beneficiária das

ações governamentais. possuem papel importan te para o sucesso das ações de controle.

Desse modo, inte ragir com a sociedade e estreitar o relacionamento com o Parlament o, por

meio do estabelecimento de canais apropriados de diálogo que permitam a identificação de demandas

e de expectat ivas, bem como a captação de informações estratégicas para o exercício do cont role,

emergem como ações indi spensáveis à defin ição de foco de atuação, ao fo rt alecimento do controle

exte rno e ao incremento da sua efetivi dade.

Os gestores públicos desempenham papel crucial nesse processo, pois, por um lado, const it uem

verdadeiros objeto s do contro le, quando têm suas cont as e atos de gestão apreciados, e, por outro,

podem atuar como parceiros, na medida em que as boas práticas de gestão por eles adotadas podem

ser exemplo para utilização em toda a Admin istração Públ ica.

6.1 . Solicitações do Congresso Nacional e de Parlamentares

A Câmara dos Deputados, o Senado Federal e as comissões técnicas ou de inquérito podem

solici tar ao Tribunal a realização de auditor ias e o fo rneci mento de info rmações sobre fiscalizações

efetuadas.

Essas dema ndas são atendidas por meio da instau ração de processos denominados Solicitação

do Congresso Nacional (SCN). Durante o 42 t rimes tre de 2012, foram autuados, no Tribunal, 34

processos dessa natureza e apreciados 21 processos. Ao final do período, estavam em t ramitação 74

processos do tipo SCN.

r Senaoo Federal
6slr-------------------;:;:==;;''7='';'''=~-
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( - Processosde SCN autuados

( • Processos de seN julgados

«Processosde SCN em tra mitação do Tribunal

6.2 . Audiências no Cong resso Nacional

Entre as iniciat ivas promovidas pelo Congresso Nacional para fomentar a partici pação da

sociedade civil organizada no exercício das at ividades relacionadas com o Poder Legislativo, destaca-se a

reunião de audiência pública, promovida pelas diversas Comissões das Casas do Parlamento como

instrumento dest inado a instrui r as matérias em trâmi te, bem como tratar de assuntos relevantes de

interesse público .

Os planos institucionais do TCU estabelecem ações voltadas ao fortalecimento do canal de

comunicação com o Congresso Nacional, à ampl iação da oferta de produtos e à apresentação de

trabalhos relevantes do Tribunal ao Parlamento.

Desse modo, a participação do Tribunal em reuniões de Comissões e em audiência pública se

traduz em significativa oportunidade para a discussão de temas indispensáveis ao aprimo ramento das

ações de controle a cargo do Teu e do próprio Congresso Nacional. Estão relacionadas a seguir as

part icipações do Tribunal nesses eventos no 49 t rimestre de 2012.

Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (eM O)

No dia 13 de novemb ro, o Comitê de Avaliação das Informações sobre Obras e Serviços com

Indicios de Irregularidades Graves (COI), que integra a Comissão Mista de Orçamento, realizou reunião

técnica com os gestores de obras com indícios de ilegalidades graves apontados por fiscalizações do

TCU. Ao todo foram verificados 22 indícios de irregularidades em empreendimen tos financiados no todo

ou em parte, com verbas federais, que correm o risco de não poder receber recursos no orçamento de

2013. Os problemas mais comuns encont rados pelo Tribunal são superfaturamento e sobrepreço. Após

reunião, os órgãos do Executivo se comprometeram a solucionar a maioria dos pontos levantados pelo

TeU, evitando assim que os empreendimentos sofram bloqueio orçamentário no próximo ano.
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Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (eMa)

Nos dias 27 e 28 de novembro, a Comissão Mi sta de Orçame nto da Câmara dos Deputados deu

continuidade à discussão sobre obras com indicias de irregu laridades graves apont ados pelo TCU. Para a

série de audiênc ias fora m convidados representantes do Tribunal e outras entida des, como Petrobrás,

Ministério das Cidades e Ministério da Integração Nacional. Os temas pautados foram sobre a

possibili dade de liberação da obra de duplicação da BR-116, no Rio Grande do Sul e o indício de

irregula ridade grave na obra da Refinaria Abre u e lima, dent re outros.

6.2.1. Câmara dos Deputados

Comissão de Seguridade Social e Família (CSSF)

No dia S de dezembro, representante do TCU acompanhou a reun ião ordinária da Comissão de

Seguridade Social e Família (CSSF) da Câmara dos Deputados. Um dos temas discut idos na reunião

realizada no Plenário pelos parlamenta res da CSSF foi os pontos divergentes na inte rpretação da l ei

Complementar n2 141, de 2012. Essa lei esta belece normas gerais de fiscalização, avaliação e cont role

dos orçame ntos de Saúde, além de fixar as ações e serviços públicos de saúde que podem ser

considerados para f ins de apuração do mínim o const it ucional. A part icipação do TCU foi a convite do

Presidente da Comissão, Deputado Luiz Henrique Mandetta.

Comissão de Seguridade Social e Famíli a (CSSF)

No dia 16 de out ubro, representantes do TCU part iciparam de audiência pública prom ovida pela

Comissão de Seguridade Social e Família para discutir a situação do Programa Farmácia Popular na

Câmara dos Deputados. O TCU, dentre outros pontos recomendou ao Governo a elaboração de um

estudo de comparação de custos , efet ividade e abrangência da Farmácia Popular. Também sugeriu que

a cont inuidade e expansão do programa sejam condicionadas aos resulta dos desse estudo e à

comp rovação da capacidade do Departamento de Assistência Farmacêutica do Mi nisté rio da Saúde em

monitorar o programa.

Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da Cámara dos Deputados ICFfC)

No dia 21 de novembro, o TCU part icipou de audiência pública na Comissão de Fiscalização

Financeira e Controle da Câmara dos Deputados (CFFC). O repre sentante do Tribunal apresentou os

trabalhos desenvolvidos pelo TeU na área de Tecnologia da Informação, principalmente nos setores de

governança, programas e políticas, sistemas, dados, segurança, infraestrutura e contratações. Entre os
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trabalhos apresentados , destacam-se: o Sistema Nacional de Integração de Informações em Just iça e

Segurança Pública Itnfosegj, o Sistema Informatizado de Controle de Óbitos (Sisobi) e o Cadastro Único.

6.2.2. Senado Federal

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (eMA)

No dia 16 de outubro, representantes do Teu participa ram de audiência pública na Comissão de

Me io Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA) do Senado Federal. O tema da

audiência foi a unificação de informações nos sites mantidos pelo Senado e pela Controladoria -Geral da

União (CGU) para acompanhar os invest imentos destin ados à Copa de 2014. O Presidente da CMA,

Senador Rodrigo Rollemberg, concordou que o compart ilhamento de dados dará maior conf iabilidade aos

portais da Copa 2014, e defendeu o acesso do Senadoa informações totais e repassadas em tempo real.

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA)

No dia 12 de novembro, representante do TCU part icipou de audiência pública na Comissão de

Meio Ambient e, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Contro le do SenadoFederal. A audiência discutiu o

Projeto de l ei ne 649/2011 , de autoria do Senador Aloysio Ferreira, referente à criação de um novo marco

legal para parcerias entre o Poder Público e Organizações não Governamentai s (ONGs) que deve

estabelecer normas claras, objetivas e de fácil monitoramento e fiscalização do uso de recursos públicos.

Também part iciparam da audiência o Presidente da Comissão, Senador Rodrigo Rollemberg, a Diretora de

ação educativa da Associação Brasileira de Organizações não Governamentais (Abong], Vera Maria Ribeiro,

e o Assessor Especial da Secretaria-Geral da Presidênciada República, Diogo de Sant'Ana.

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA)

No dia 16 de out ubro, representantes do TCU parti ciparam de audiência pública na Comissão de

Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA) do Senado Federal. O tema da

audiência fo i a unificação de informações nos sites mantidos pelo Senado e pela Controladoria-Geral da

União (CGU) para acompanhar os invest imentos destinad os à Copa de 2014. O Presidente da CMA,

Senador Rodrigo Rollemberg. concordou que o compartilhamento de dados dará maior confiabilidade aos

portaisda Copa 2014, e defendeu o acesso do Senado a informações totais e repassadas em tempo real.

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (eMA)

No dia 12 de novembro, representante do TCU participou de audiência pública na Comissão de

M eio Amb iente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Cont role do Senado Federal. A audiência
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discutiu o Projeto de lei n2 649/2011. de autoria do Senador Aloysio Ferrei ra, referente à criação de um

novo marco legal para parcerias entre o Poder Púb lico e Organizações não Governamenta is (ONGs) que

deve estabelecer normas claras, objetivas e de fáci l monitoramento e f iscalização do uso de recursos

públicos. Também participaram da audiênc ia o Presidente da Comissão, Senador Rodri go Rollemberg, a

Direto ra de ação educativa da Associação Brasileira de Organizações não Governamenta is (Abong), Vera

M aria Ribeiro, e o Assessor Especial da Secretaria-Geral da Presidência da Repúbli ca, Diogo de Sant'Ana.

6.3. Acordos de Cooperação e Parceiras

Com a consta nte evolução tecnológica e a modernização da administ ração pública, mostro u-se

relevant e a busca de novas formas de cooperação que aprimorem o desempenho corporat ivo do TCU no

cumprimento de sua missão inst itucional. Nesse intuito, o Tribunal seguidamente tem celebrado acordos

de cooperação técnica com órgãos e enti dades públicos, nacionais e inte rnacionais, bem como com

entidades civis.

De modo geral, a cooperação técnica tem se most rado saudável na medida em que propicia o

intercâmbio de conhecimen tos e de experiências e, de parte a parte, contribui para a capacidade de

resposta das entid ades envolvi das. A celebração e o acompanhamento de acordos de cooperação e

instrume ntos congêneres fi rmados pelo Tribunal são regulamentados pela Resolução TCU n2 211/2008.

No 42 t rimest re de 2012, o TCU também promoveu e part icipou de eventos que contaram com a

presença de vários órgãos e ent idades da Administração Pública e da iniciativa privada, onde foram

discutidos temas relevantes que visam a est imular as ações de prevenção do controle. Estão descrit as a

seguir as principais realizações nessaárea no período.

No dia 12 de outu bro, O então Vice-Presidente Augusto Nardes recebeu visita do M inistro dos

Transport es, Paulo Sérgio Passos, que estava acompanhado do Diretor-Geral do Departame nto Nacional

de Infraestru tura de Transportes (Dnit) , General Jorge Fraxe. Na ocasião. eles trataram de assuntos de

interesse do Dnit, entre eles aquisição de materiais betuminosos e indenizações de jazidas.

No dia 8 de outubro, o então Vice-Presidente do TCU, M inist ro Augusto Nardes, recebeu a visita

das M inist ras da Casa Civil, Gleisi Hoffmann, e do Planejamento, Miriam Belchior. O objetivo da visita foi

apresentar algumas das mudanças que o Governo est uda fazer na regulament ação da terceir ização de

mão de obra pelas empresas estatais. Durante o encont ro, a M inist ra do Planejamento informou que o

Governo está tr abalhando na edição de um Decreto específ ico para as estatais, pois asempresas federais e

as inst ituições da administ ração indireta seguem o Decreto ns 2271/97 que trata de contratação de
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serviços pela administração direta, autarquias e fund ações públicas. Também participaram da reunião,

dirigentes do Teu e a Secretária-Executiva do M inistério do Planejamento, Eva Maria Cella.

Dia 11 de outubro, o Minis t ro Raimundo Carrei ra recebeu visita de cortesia do Governador do

Distrito Federal, Agnelo Queiroz. No encontro trataram de assuntos de interesse do Governo do Distrito

Federal no TCU, relacionados ao Fundo Constitucional do DF. Também participa ram da audiência o

Procura dor-Geral do DF, Marcelo Castelo Branco e outras auto ridades do GOF.

No dia 13 de outub ro, o Presidente Benjamin Zymler, part icipou na Câmara dos Deputados, de

sessão solene de entrega do Prêmio Transparência e Fiscalização Pública, concedido desde 2004 pela

Comissão de Fiscalização Financeira e Controle. A prem iação busca reconhecer cidadãos e entidades que

se destacam no trabalho de f iscalização administ rativa e patrimonial do seto r público no Brasil.

No dia 15 de outubro, o Presidente do TCU, M inistro Benjamin Zymler, o então vice-Presldente

Augusto Nardese o Ministro Walton Alencar receberam a Ministra do Planejamento, Orçamento e Gestão,

Minam Belchior, o M inist ro dos Transport es, Paulo Sérgio Passos, o Diretor-Geral do Dnit, General Jorge

Ernesto Praxe, e o Direto r-Presidente interino da veiec, Jcsras Sampaio. 0 5 rep resentantes do Governo

vieram esclarecer a definição de preços de dois itens que inf luenciam o custo de obras públicas: material

bet uminoso e indenização de jazidas.

No dia 16 de outubro, O Presidente do TCU, M inistro Benjamin Zymler, acompanhado do então

Vice-Presidente Augusto Nardes. recebeu representantes do Comando do Exército Brasileiro. Na

oportunidade, foi apresentado a autoridades do TCU o novo Sistema Integrado de Monitoramento de

Fronteiras (Sisfron) . O General Antô nio dos Santos Guerra fez apresentação sobre o Sisfron e ressaltou que

o siste ma de vigilância e monitoramento das fronteiras do País leva em conta as part icularidades regionais

e sociais brasileiras, e trará maior integração entre os órgãos responsáveis por fronteiras e segurança

nacional. Também part iciparam do evento out ros Minist ros do TCU, o Procurador-Geral l ucas Rocha

Furtado e auto ridades do Comando do Exército.

No dia 18 de outubro, o Presidente do TCU, M inistro Benjamin Zymler, participou do I Seminário

"Boas Prát icas em Contratações Públicas: ênfase nas áreas de tecnologia da informação, terceirização e

obras" . O evento, realizado na Câmara dos Deputados, promoveu a troca de experiências ent re órgãos da

Administração Pública e membros da sociedade civil.

Também no dia 18 de outubro, o Presidente Benjam in Zymler, recebeu a visita do Presidente da

Confederação Brasileira de Clubes (e8Cl, Arialdo Boscolo. No encontro trataram da prestação de contas da
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entidade ao TeU, devido a parte da verba arrecadada em concursos de prognósticos e loterias federais ser

destinada a eBCpara a fo rmação de atletas olímpicos e paraolímpicos .

No dia 22 de outubro, o Presidente do TCU, Ministro Benjamin Zymler e a Presidente da Petrobrás,

Maria das Graças Silva Foster, assinaram acordo de coope ração em nome das duas instituições. A

finalidade do acordo é realizar t reinamentos com vistas a ampliar o ente ndime nto sobre a atuação da

Companhia, suascaracteríst icas e os aspectos específicos do ambiente no qual desenvolve seus negócios,

bem como possibi litar a adequada compreensão das competências institucionais e das ações de

fiscalização e controle do Tribunal. Na oportunidade realizaram um balanço dos avanços obtidos em

reuniões técnicas realizadas com o propósito de ident if icar oportunidades de melho ria na interlocução e

no atendimento das demandas do TCU.

Dia 23 de outubro, o Presidente do TCU, M inistro Benjamin Zymler, recebeu a Minist ra da

Secretaria da Comunicação Social da Presidência da República, Helena Chagas. O objetivo do encontro,

solicitado pela Ministra, foi apresentar ao Tribunal o novo modelo de contratação do instituto de pesquisa

da Secretaria, prevendo licitações diferenciadas de acordo com a metodologia de invest igação. A

Secretaria realiza pesquisas sobre programas governamentais, políticas públicas e sobre os serviços

prestados aos cidadãos.

Também no dia 23 de outubro, o Presidente Benjamin Zymler, recebeu a visita do Presidente do

Tribunal de Contas do Estado de Sergipe (TCE/SE), Carlos Alberto Sobral, e do Conselheiro-Substituto

Rafael Fonseca. Eles visita ram tam bém o então Vice-Presidente Augusto Nardes e o Minis tro-Substituto

Marcos Bemquerer.

No dia 25 de outubro, o Minist ro Arolde Cedraz participou da reunião para discut ir as conclusões

apresentadas no levantamento, conduzido pelo TCU, sobre queimadas e incêndios flo restais. Cedraz,

relator da matéria, abriu o encontro do qual participaram representantes dos Ministérios do Meio

Ambiente, da Integração Nacional e do Desenvolvimento Agrârio, do Instituto Chico Mendes de

Conservação da Biodiversidade, da Força Aérea Brasileira, do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos

Recursos Naturais Renováveis (rbama). da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecu ária (Embrapa) e da

Secretaria Nacional de Defesa Civil e Inst ituto Brasflta Ambiental (lbram). Entre os temas tratados na

reun ião, foi destacada a importância da criação e execução de políti cas públicas com o intuito de prevenir

focos de queimadas e incêndios no País.

No dia 29 de outubro, o Presidente do TeU, Mini stro Benjam in l ymler, recebeu visita do

Presidente da Caixa Econômica Federal, Jorge Fontes Hereda. O objetivo do encont ro foi estreita r o
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relacionamento entre as duas instituições e debat er medidas tomadas pela Caixa para melhorar o setor de

tecno logia da Empresa.

Também no dia 29 de outubro, o Subprocurador-<ieral Paulo Soares Bugarin, do Ministério Público

junto ao TCU, participou como palestrante do Painel sobre 'Terceirtzação e Publldzaçãc dos Serviços de

Saúde". O evento, realizado no TCU, debateu questões relacionadas à transferência do gerenciamento de

ações e serviços de saúde para entidades privadas e do terceiro setor. O encontro contou ainda com

participaçãode acadêmicos, especialistase pesquisadoresdo assunto, além de representantes do Governo.

Nos dias 30 e 31 de outubro, o Procurador Sergio Caribé part icipou como palestrante, da Oficina

de Capacitação para Acessibilidad e - Copa do Mundo 2014. O evento, realizado em Salvador, foi

promovido pela Secretaria da Just iça, Cidadania e Direitos Humanos do Estado da Bahia, tendo como

objetivo capacitar técnicos e gesto res públicos na promoção da acessibilidade para a próxima Copa do

Mundo, que te rá a capital baiana como uma das sedes.

No dia 31 de outubro, o Presidente do TCU, Ministro Benjamin Zymler, e o Ministro Aroldo Cedraz

entregaram ao Presidente do Congresso Nacional. Senador José Sarney. o Relatório de Consolidação das

Fiscalizações de Obras de 2012. julgado dia 30 de outubro. O Presidente da Câmara dos Deputados, Marco

Maia. també m part icipou da solenidade. As informações do Tribunal subsidiarão a Comissão Mista de

Planos. Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMOI na distr ibuição de recursos orçamentários para o

próximo ano.

Eainda no dia 31 de outubro, o Presidente Benjamin Zymler, part icipou como palestrante do "29

Simpósio de Controle Interno do Ministério da Defesa", realizado no Comando Geral da Aeronáut ica. O

tema da palestra proferida pelo Presidente manteve o foco nas novas vertentes e nos desafios do controle

externo. Também part iciparam do evento o Ministro da Defesa, Celso Amorim; o Comandante da Força

Aérea Brasileira, Tenente-Brigadeiro Junit i Saito; o Comandante da M arinha, Almirante de esquadra Julio

Soaresde Moura Neto.

No dia 5 de novembro, o Presidente do TCU.Ministro Benjamin Zymler, proferiu palest ra na Escola

de Comando e Estado-Maior da Aeronáutica (Ecemar), no Rio de Janeiro. a convite do Comandante,

Brigadeiro-do-Ar Roverson Milker. A palestra insere-se no curso de Política e Estratégia Aeroespacial

(CPEA) e reuniu oficiais coronéis da Aeronáut ica, do Exército e da Marinha do Brasil.

Nos dias 5 e 6 de novembro, o então Vice-Presidente do TeU. Ministro Augusto Nardes encerrou ,

por meio de mensagem gravada em vídeo, o Seminário "Tecnologia da Informação: controle externo em

ação", realizado pelo Tribunal, na Universidade dos Correios, em Brasília. Os temas abordados no

7il
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Seminário envolveram o planejamento estratégico institucional e estratégico de TI, estrutura de TI,

orçame ntação, processo de software, gerenciamento de proj etos, segurança da inform ação e outros.

No dia 13 de novemb ro, o Procura dor Sérgio Caribé parti cipou, em Curitiba , do lançamento da

campanha "A OAB por uma sociedade acessível e inclusiva", promovida peta seccional para naen se da

Ordem dos Advogados do Brasil. Em sua exposlçãoo Procurador apresentou um balanço da campanha

"Ministério Público de Contas pela acessibilidade tot al", com part icular destaque para as ações

desenvolvidas no âmbito do TCU.

No dia 21 de novem bro, o Presidente do TCU, Ministro Benjamin Zymler, e o então vice­

Presidente Augusto Nardes visita ram o Presidente do Supremo Tribunal Federal, M inistro Carlos Ayres

Britto. Já no dia 22 de novembro, eles visitaram os Presidentes do Senado Federal, José Sarney e da

Câmara dos Deputados, Marco Maia. Na oportunidade, Zymler agradeceu a inte rlocução com esses

Poderes e o apoio recebido durante sua gestão à frent e do Tribunal.

No dia 27 de novembro, o Presidente do TCU, M inistro Benjamin Zymler, o então v lce- Pre stde nte

Augusto Nardes, os Ministros Valmir Campelo e Ana Arraes e o M inist ro-Subst ituto Augusto Sherman

visitaram as instalações da Empresa Brasil de Comunicação (EBC). O Presidente da empresa, Nelson Breve,

apresento u às auto ridades do TCU o planejamento estra tégico da EBC. Os Ministros conheceram ainda os

estúdio s da TV Brasil e da Rádio Nacional.

No dia 3 de dezemb ro, o Presidente Minist ro Benjamin Zymler abriu o workshop "Diálogo ent re o

TCU e os Serviços Sociais Autô nomos" . O objet ivo do encont ro foi aprimorar a execução e o controle dos

recursos recebidos do Sistema S. por meio do diálogo e da troca de experiências com o TCU. Foram

discutidos ainda assuntos referentes às difi culdades enfrentadas pelo Sistema S., como as cont ratações de

bens e serviços. A primeira mesa de debates do diálogo foi moderada pejo então Vice-Presidente do TCU,

Ministro Augusto Nar des, e tratou da contrataçã o de pessoal nos serviços sociais autô nomos A segunda

mesa de debates do wo rkshop tratou da aplicação solidária da Lei 8666/93 nas contratações dos serviços

sociais autônomos, moderada pelo Ministro José Múcio. Por fim, a última mesa de debates foi coordenada

pelo Ministro-Substituto André Luís de Carvalho e teve como te mática a participação do controle interno

no processode contas. O M inist ro Aro ldo Cedrez (coorde nador) encerrou o Diálogo. Estivera m presentes o

Ministro Valmir Campelo, e os Minlstros-Substltutos Augusto Sherman e Weder de Oliveira e a

Subprocura dora -Geral Crist ina Machado, além de representantes de ent idades do Sistema S.

No dia 6 de dezem bro, o Presidente do TCU, Minist ro Benjamin Zymler, e o então Vice-Presidente

Augusto Nardes participaram da cerimônia de lançamento do "Programa de Invest iment o em Logíst icas:
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Portos", realizada no Palácio do Planalto, pela Presidente da República, Oilma Rousseff. O Programa tem o

obje tivo de modernizar a inf raestrutu ra do setor portuário brasileiro.

Também no dia 6 de dezembro, o Presidente Benjamin Zymler participou da abertura do "Fórum

das Agências Reguladoras: destaques e perspectivas da regulação em 2012". O obje tivo do evento foi

mostrar as pr incipais ações realizadas durante o ano e promover debates sobre melhor ias e soluções no

âmbito da gestão e governança das agências. Compuseram a mesa, também, o Diretor da Agência

Nacional de Águas (ANA), Dalvino TroccoJi Franca, representando o Presidente da instituição, e o Diretor­

Geral da Agência Nacional de Energia elét rica (Aneel), Nelson Hubner. Autoridades de outras agências

reguladoras, tai s como Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), Agência Nacional de Aviação Civil

(Anac) e Associação Brasileira de Agências de Regulação (AbarJ, também compa receram ao fórum.

Ainda no dia 6 de dezemb ro, o Presidente do TCU, Benjamin Zymler e o Presidente do Superior

Tribunal de Justiça (STJ ), Ministr o Félix Hscher, assinaram acordo de cooperação entre as duas inst ituições.

O objetivo do acordo é dar ao TCU acesso ao Program a de Gestão Documental do sn O então Vice­

Presidente, Ministro Augusto Nardes, também participou da solenidade.

No dia 20 de dezembro, o então Vice-Presidente do TCU, Ministro Augusto Nardes, no exercício da

Presidência, esteve presente na cerimônia de anúncio do " Programa de Investimento para o setor

aeroportuário", realizada no Palácio do Planalto. Na ocasião, foi anunciada a concessão dos aeroportos de

Galeão/RJ e Confins/MG. Estavam presentes a Presidente Dilma Rousseff, o M inist ro da Secretar ia de

Aviação Civil, Wagner Bittencourt e a Minis t ra-Chefe da Casa Civil , Gleisi Hoffmann.
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6.4. Atuação Internacional

No cenário internacional, o TCU integra

f iscalização, entre eles a Organização Internacional

de Entidades Fiscalizadoras Superiores (Intosai), a

Organização latino Americana e do Caribe de

Entidades Fiscalizadoras Superiores (Olacefs) e a

demultilateraisorganismosimportantes

Organização das Entidades FiscalizadorasSuperiores

dos Países do Mercosul, Bolívia e Chile. O Tribunal

part icipa, ainda, de eventos com entidadesde fiscalização superior no âmbito da Comunidade de Países de

língua Portuguesa (CPLP).

Desse modo, o TCU mantém relações de cooperação com Ent idades Fisca lizadoras Super iores

(EFS) de vários países. A cooperação vai desde o mero atendimento a pesquisas e outras trocas de

info rmações até a organização de atividades de treinamento e inte rcâmbio técnico.

Não obstante encontrarem-se em vigor vários acordos bilaterais celebrados entre o Tribunal e

outras EfS, maior ênfase tem sido dada à cooperação técnica que se desenvolve no contexto de acordos

mul t ilate rais de cooperação.

No 42 t rimestre, o TCU esteve representado em eventos relacionados a esses organismos,

conforme descrito a seguir.

No período de 3 a 6 de outubro, o Ministro-Subst ituto Augusto Sherman participou da 12f

Reunião do Comitê Diretivo do Grupo de Trabalho em Auditoria Ambienta l da INTOSAf (Work Group on

Environmental Audit ing - WGEA), realizada em Jaipur, fndia. A reunião destinou-se à apresentação dos

resultados do Plano de Trabalho relativo a 2011-2013, bem como à estrut uração do Plano de Trabalho

para 2014-2016 do WGEA.

Nos dias 8 e 9 de outubro, o Ministro-Substituto Weder de Oliveira esteve na Cidade do México

para representar o Tribunal no Seminário "Desafios da Prestação de Contas na América Latina" , promovido

pela Red por La Rendicion de Cuentas (RRC), ent idade que congrega inúmeras organizações acadêmicas e

insti tuições públicas, como a Auditor ia Superior da Federação Mexicana (ASF) e a Faculdade

Latln oamericana de Ciências Sociais (Flacso).
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No evento foram apresentados desafios, experiências e dificuldades em temas afetos à prestação

de contas na Colômbia, no Peru, no Chile, na Argentina, no México e no Brasil. Part iciparam ilustres

auto ridades do México e renomados e reconhecidos Conferencistas. O painel brasileiro contou também

com a participação dos Professores Marcus Melo, da Universidade Federal de Pernambuco, e Bianor Scelza

Cavalcanti, da Fundação Getulio Vargas.

No dia 23 de outubro, o Presidente do TCU, Ministro Benjamin Zymler, recebeu a visita de Henri

Ayebe Ayssi, Ministro-Delegado junto à Presidência da República de Camarões, que estava acompanhado

do Embaixador daquele País no Brasil, Mart in Mbeng, e de Assessores. Ayssi coordena a pasta de Controle

Superior do Estado, responsável pelas f inanças públ icas de Camarões. O objet ivo da visita fo i t rocar

experiências entre as Entidades de Fiscalização Superior (EFS). A Delegação Camaronesa pôde conhecer os

instrumentos empregados pelo TCU e o seu papel no combate à corrupção e na promoção da boa gestão

das finanças públicas.

No dia 24 de outubro, o Presidente do TCU, Ministro Benjamin Zymler, acompanhado do Mini stro

Augusto Nerdes. recebeu visita de cortesia do Min istro laudemar Aguiar, Secretário do Comitê Nacional

de Organização da Rio+20 - Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável. A visita

teve como objetivo o agradecimento pela colaboração do Tribunal na organização do evento que

contempla importantes discussõessobre a sustentab ilidade e o meio ambiente .

No período de 07 a 10 de novembro, o Presidente do TCU, Ministro Benjamin Zymler, e o Ministro

Walton Alencar Rodrigues part iciparam da abertura da 15' Conferência Internacional Anticorrupção

(lACC), no Centro de Convenções Ulysses Guimarães. em Brasília. Part iciparam ainda da cerimônia a

Presidente da República, Dilma Rousseff, o M inistro-Chefe da Controlador ia-Geral da União (CGU), Jorge

Hage, o M inistro de Relações Exteriores, Antônio Patr iota , entre outras autoridades. A Conferência teve o

objetivo de discutir boas práticas, compartilhar experiências e traçar estratégias comuns para o

desenvolvimento de medidas de prevenção e combat e à corrupção.

No período de 24 a 26 de out ubro, a M inistra Ana Arraes, representando o Secretário-Geral da

OISC/ CPlP, Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, parti cipou das Reuniões do Conselho Direti vo e da

VII Assembleia Geral da Organização das Insti tu içõesSuperiores de Controle da Comunidade dos Países de

Ungua Portuguesa (OISC/CPLPI. realizadas na Cidade da Praia, Cabo Verde. Os assuntos tratados foram a

respeito da adesão da Câmara de Contas de limor-leste como membro de pleno direito da OISC/CPlP,

situação atual da execução do Plano Estratégico (PET) 2011-2016 da Organização, a recondução da sede da

Secretaria-Geral da Organização ao TCU durante o biênio 2013-2014 e a Declaração da Cidade da Praia.

Parti cipou também o Primeiro-M inistro de Cabo Verde, José Maria Neves.
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No dia 6 de novembro, o Presidente, Min istro Benjamin Zymler fez a abertura a XXII Assembleia

Geral da Olacefs. O evento que ocorreu em Gramado, no Rio Grande do Sul, e contou com a presença do

Vice-Presidente da República, Mi chel Temer; do Presidente da Organização, Carlos Pólit (EFS do Equador);

do Coordenado r da Assembleia Geral, Ministro Augusto Nardes; do Vice-Governador gaúcho, Bete Grill; da

Secretária-Executiva da Olacefs. Gioconda Torres (EFS do Panamá); do Presidente do Tribunal de Contas do

Rio Grande do Sul, Conselheiro Cezar M iola, além de outras autoridades. Durante a cerimônia, os Correios

lançaram selo e carim bo alusivos à realização da Assembleia Geral da Olacefs, que fo i obliterado pelo

Presidente e pelo então Vice-Presidente do TCU, Ministros Zymler e Nardes, e pelo President e da Olacefs

Carlos Pôlit.

No período de 5 a 10 de novembro, o Vice-Presidente do TCU, Ministro Augusto Nardes, fo i eleito

por aclamação pela XXII Assembleia Geral da Organização Lat ino-americana e do Caribe de Ent idades

Fiscalizadoras Superio res (Olacefs), realizada na cidade de Gramado, Rio Grande do Sul. O TCU foi eleito

para exercer a Presidência da Organização no triênio 2013-2015. O M inist ro Nardes assumirá a Presidência

da Olacefs em 2 de janeiro de 2013.

Entre os dias 12 e 16 de novembro, representante do TCU part icipou da 11 Reunião com a equipe

da Contraloría General de La República Del Perú (CGR). A reunião que ocorre u em lima teve o objetivo

auxiliar na elaboração da matrix de planejam ento, a parti r das at ividades realizadas pela equipe de

audito ria peruana até o mo mento. Após o levantamento realizado na área social pela CGR com o apoio da

Agência de Cooperação do Governo da Alemanha (GIZ), selecionaram t rês objetivos (vacinação,

suplementação de ferro e ações voltadas ao crescimento e desenvolvimento infant il. O objeto escolhido

para a primeira auditoria piloto fora m as ações de vacinação.

No dia 4 de dezembro, o Presidente do TCU, M inistro Benjamin Zymler, realizou a abertura do

Seminário Internacional de Audito ria Financeira no Setor Público. O objetivo do encontro, promovido pelo

TCU, foi debater o papel da auditoria f inanceira como mecanismo de fiscalização governamental. Outros

objetivos do Seminário fo ram o aprofun damento dos conhecimentos sobre as diretrizes de audito ria

financeira na Intosai, a t roca de experiência sobre a adoção de normas de auditoria e os novos desafios da

auditoria financeira no seto r público após a crise global. Também parti ciparam do evento, o Vice-

Presidente do Tribunal, Ministro Augusto Nardes, os ministros Arolde Cedraz e José Múcio e o Minist ro-

Chefe da Controladorta-Geral da União (CGU), Jorge Hage.

Nos dias 26 e 27 de novembro, o Ministro Aroldo Cedraz, representou o TCU no seminário

"Auditando as parcerias-público privadas: o trabalho conti nua" . O evento, realizado em Haia, na Holanda,

foi coordenado pela Corte de Contas da
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discussão, representantes de mais de sessenta países e de organismos intern acionais. tais como o Banco

Mundial, a Corte Europeta de Contas, a Comissão de Assuntos Econômicos para a Europa tunece ]. o

Inst ituto Europeu para Administração Publica (E IPA)e a Organizaçãode Cooperação e de Desenvolvimento

Econômico (OCDE).

O Brasil apresentou a palestra "Desenvolvendo capacidade institucional para audita r ppp.., cujo

foco era compartilha r o processo de especialização e de disseminação do conhecimento sobre fiscalização

de desestatização e regulação, realizada pelo Tribunal, com as demais instituições. Além disso, o TCU

coordenou um painel sobre transportes, onde foram discut idos t rabalhos da Bélgica e da Itália.

6 .5 . Duvidoria do TeU

A Ouvidor ia do Teu tem como atr ibuição receber info rmação a respeito de irregularidade em ato

administ rativo praticado por agente público ju risdicionado ao Tribunal, envolvendo recursos federais,

assim como sugestão de aprimoramento, crítica ou reclamação de serviço prestado pelo próp rio Teu. No

periodo de 2004 a 2012, o Tribunal recebeu aproximadamente 40 mil manifestações. A seleção dessas

manifestações é feita pela Ouvldoria, que as encaminha para a unidade técnica competente .

O Tribunal lançou, no final de 2011, novo sistema de ouvidoria, o Sisouv Web, que tem como

objetivo aprimorar o tratamento das manifestações e facilitar o acesso do cidadão. D Presidente do TeU,

M inistro Benjamin Zymler, ressaltou, na cerimônia de lançamento do sistema, a relevância do controle

social. "É muito importante facilitar a part icipação do cidadão no controle da gestão pública. É o cidadão

que possui a exata dimensão do sucesso ou do fracasso das medidas públicas, do mau uso dos recursos

públicose exerce papel fundamental no forta lecimento dasações de cont role:'

A atual versão do sistema agrega novas funcionalidades, entre elas:

• possibilidade de o cidadão disponibilizar mais de uma forma de contato;

• capacidade de recepção de até 4 arquivos de áudio. vídeo. imagens ou documentos com

tamanho de até 5MB cada.

• redução da quantidade de intervenções manuais da Duvidaria no processo de análise.

• eliminação de outros sistemas necessários para o t ratamento de manifestações.

O acesso ao Sisouv se dá pelo Portal TCU, no endereço: http:/ /www.tcu.gov.br/sisouv_web ou

peta central de atendi mento 08()(}-644 1500, opção 1. em que um dos atendentes cadastra rá a

manifestação no sistema. A Duvidaria também pode ser acessada via correios - SAFS, Quadra 4. lote 1, ed.

sede, sala 106, CE?: 70.042-900.
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D contato da sociedade com o TeU, além de essencial ao aperfeiçoamento dos serviços prestados,

também contribui para a atuação do Tribunal, na medida em que os cidadãos podem apresentar

comun icações de irregularidades na aplicação de recursos públicos.

No 42 trimestre de 2012, fo ram registrados 1.221 chamados, sendo 63,15% de solicitação de

informação, esclarecimento, critica, elogio, sugestão e orientação de caráter geral e 36,85% referentes a

indício de irreg ularidade na aplicação de recursos públicos federais. Em decorrência das irregularidadesou

ilegalidades notificadas, as unidades técnicas do TeU podem autuar processos de denúncia e

repr esentação, Que serão objeto de investigação por parte do Tribunal.

o quadro a seguir detalha os chamados registrados pela Duvidaria do Tribunal no 42 trimestre

de 2012 e no mesmo período do exercício de 2011.

Manifestações aten didas pela Ouvidoria

Tipo de ManlfestaçJo 41 trimestre 2011 42 trimestre 2012

Indlcios de irregularid ade s na ap licação de recur sos

publicas

Total

837

1.2S3

2.090

450

771

1.221

• Solicitaç:lo de informaç:lo,rectamaçãc, critica, elogio, sugestãoe orientação decaráter geral.

A part icipação do cidadão, ao informa r a respeito de possíveis irregularidades, é de fundamental

import ância para a garantia da boa e regular aplicação dos recursos públicos em benefício da sociedade. É,

tamb ém, meio de exercício da cidadania e de fortalecimento da democracia.
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6.6. Divulgação Institucional

A transparência nos resultados e na forma de atuação do Teu é de fundamental import ância

para o fortalecimento do controle externo. Nesse aspecto, o Tribunal busca facilitar o acesso a

informações referentes às suas atividades e, dentre os pr incipais instrumentos de divulgação utiliz ados

com esse propósito, destacam -se:

Portal Teu

Pagina Contas Públicas

Portal da Rede de Controle
da Gestão Publica

Relatórios Institucionais

Demais publicações

A voz do Brasil

Portal de Fiscalizaçãodos
gastos da Copade 2014

• http:/ / www.tcu.gov.br

• lei n99.755/98 - http;f!'oIM'W.contaspublicas.gov.br

• http://www.rededecontrole.gov.br/portal/page/portal/redede<:ontrole

• Encaminhados ao Congresso Nacion al - Relató rios trimestral e anual das
ativi dades do TeU;

• Revista do TeU, Auditorias do Teu e Informat ivo TeU

• Notícias do TeU veiculadas às segundas, quartas e se_tas·feiras

• http://portaI2.tcu.gov .br/porta1/page/portal/TCU/copa2014

Há também o Portal de Transparência da Copa (www.copat ransparente .gov.br). que é resultado

de parceria ent re o Senado Federal e o Teu . Esse novo site, criado peta Comissão de Me io Ambiente,

Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (eMA), tem por objetivo facilitar o acesso dos cidadãos a

dados relativos a obrasdo Mu ndial de 2014 e funcionara como uma rede de informações sobre o tema.

No 42 trimestre de 2012, o TeU lançou as seguintes publicações:

• Revista do Teu n2 125 · Periódico quadrimestra l destinado à divulgação dos trabalhos do

Tribunal, além de trabalhos sobre te mas de interesse do contrate externo e da Admin istração Pública

em geral. A revista é distribuída a parlament ares e a diversos órgãos públicos; e está disponível no

porta l do Teu na internet (http://www .tcu.gov.br) .
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• Boas Práticas em Segurança da Informação, 4i! edição . Ciente da relevância do assunto e da

imp ort ância do papel pedagógico, o TCU editou esta publicação, que obje t iva despertar a atenção para

os aspectos da segurança da informação nas inst ituições governamentais.

• O TeU e a Copa do Mundo. Publicação que divulga o andamento dos processos de fiscalização da

Copa do Mundo de Futebol de 2014. O objetivo é apresentar um resumo da sit uação geral dos

preparat ivos para o mundial e das fiscalizações e ações adotadas pelo Tribunal, com base em informações

passadas pelos órgãos responsáveis pela execução das obras e por t ribunais de contas competentes pela

f iscalização de cada uma delas. A publicação divide-se em quatro seções: a primeira trata da rede de

informação para controle da Copa de 2014; a segunda contém a descrição da estrut ura interna do TCU

para fiscalização das ações; a terceira seção compreende a consolidação da previsão de gastos constante

da matriz de responsabilidades da Copa e a quarta evidencia o resultado da atuação do TCU.
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7. ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS

Este capítulo apresenta dados e iniciativas adotadas pelo Teu no

âmbito administrativo com o objetivo de dotar o controle externo do

apoio necessário ao pleno exercício de suas competências

constitucionais e legais

7.1. Estratégias e Planos

ser capaz de defi nir hoje os caminhos para alcançar o patamar de desempenho esperado pela

sociedade é um dos principais desafios das organizações públicas. A escolha de opções equivocadas no

presente exigirá tempo e altos invest imentos no futuro para que a inst ituição se recupere e possa retomar

o rumo adequado.

8.1.1 Planejamento Anual

o instrumen to do planejamento, no âmbito do TCU, possui duas vertentes básicas: procura alinhar

estratégias, processos e pessoas aos objetivos insti tucionais, por meio de metas anuais a serem

alcançadas; e atua, também, como indutor da melhoria da gestão, na medida em que identifica problemas

e respectivascausas e estabelece açõescorretivas.

É grande o desafio em que se constitui o exercício do efetivo controle externo sobre a

Administração Pública, que rapidamente se moderniza e opera em ambiente de complexidade crescente e

de mudanças aceleradas. Tornam-se imperativas a rápida identificação e a adoção de novos instru mentos,

mecanismos e processos, ao mesmo tempo em que se mantém a qualidade do controle exercido.

Nos últimos anos, o Tribunal tem dado especial ênfase à função de planejamento, de forma a

estabelecer prioridades e melhor atender às expectativas e às demandas da sociedade e do Congresso

Nacional. O estabelecimento de metas desafiadoras de desempenho, alinhadas às estratégias

institucionais, tem contribuído para melhoria dos resultados, aperfe içoamento da gestão de recursos e

desenvolvimento progressivo da Organização.
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As metasestabelecidas pelo Teu no Plano de Diretrizes para o período de janeiro a dezembro de

2012 foram distribuídas ao longo do período, para fins de acompanhamento e avaliação do seu grau de

execução. O índice de alcance das metas pactuadas para o período alcançou o valor de 100,02%.

%
Indicadore s Peso % Meta Resultado Ajustado" % Final

Atos de pe sso al a precia dos conclusivam ente 7,89% 64.000 105 .157 125,00 % 9,87%

Fiscalizações realizadas 13,16% 1.400 1.454 109,55% 14,41 %

Hom en s-d ia de fiscalização (HDFJ 26,32% 72.800 75.3 22 103,46% 27,23 %

índ ice de reduçã o do es toque de processos
5,26 % 100% 90,3 1% 90,3 1% 4,75%

atuad os até 2007

fndice de re duç ão do es toque de proc essos d e
18,42% 65% 61,37% 94,41 % 17,39%

contro le externo autuados até 2010

Indice de reduçlio do es toq ue d e processos
2,63% 61% 27,80% 45 ,57 % 1,20%

so brestantes

Processos de cont role externo a preci ados
26,32 % 6000 S738 95 .63 % 25,17%

co nclus ivame nte
.. O resultad o do alcance das metas é limitado a 125%

Cabe ressaltar que uma parcela da remuneração dos servidores da instituição está atrelada ao

alcance de resultados instit ucionais. Essa prática tem cont ribuído para melhorar os resultados da atuação

do cont role, assim como para a articulação e a interação de prioridades, iniciativas e unidades do Tribunal.

Em todas as etapas, são fundamentais a participação ativa e o compromi sso de todo o corpo técnico e

deliberati vo com os destinos traçados para o Teu .

8.1.2 Plano de Controle

O Regimento Interno (RI) do Tribunal, aprovado pela Resolução-Teu nº 246/ 2011, instituiu o

Plano de Controle Externo como novo instrumento de planejamento das ações de contro le. De acordo

com o Regimento Interno, as ações de controle externo obedecerão a plano de controle externo,

proposto pela Presidência, de acordo com o plano estratégico e as diret rizes do Tribunal e considerando

também as Contas do Presidente da República.

O "recém criado " Plano de Controle tem por objetivo integrar o planejamen to das diversas

secretar ias do TeU, criando, entre outras ações, cronograma único que permita o atendimento a

todos os prazos legais que disciplinam diferentes matérias e uma melhor distribuição do esforço das

unidades.
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8.1.3 Novo Plano Estratégico

o TCU é um dos poucos órgãos da República com dupla preocupação em relação ao Planejamento

da Administ ração Pública: na sua atuação administrat iva, tem o dever de ot imizar seus processos e servir

de exemplo a todos os gestores; enquanto em sua atuação na área fim, o controle externo, precisa

contribuir para o aperfeiçoamento de todos os demais órgãos e entidades.

Um Plano Estratégico define, em linhasgerais, o caminho a ser seguido para reforçar a legit imidade

da organização ao longo do tempo . Podemos cerecterué-c. ainda, como o conjunto de objetivos e ações

necessários ao cumprimento da missão e ao alcanceda visão de futuro de cada instituição.

De forma que o TCU possa cumprir sua missão de contribuir para o aperfeiçoamento da

Administração Pública e alcançar sua visão de ser reconhecido como instituição de excelência no controle

externo, foi materializado mapa estratégico que contempla grupo de objetivos inseridos nas perspect ivas

de "Resultados" esperados, de "Processos Internos" a serem desenvolvidos, de "Pessoas e Inovação" e de

"Orçamento e l ogística" .

O raciocinio traduzido no referido mapa é mui to simples: é

preciso assegurar recursos para capacitar pessoas que serão

responsáveis pelo aprimoramento dos processos institucionais com

vistas ao alcancedos resultados almejados.

A integra do plano estratégico
do Tribunal pode ser

acessada no Portal Teu em
www.tcu.gov.br

Por esse motivo, são essenciais a construção, a compreensão e a comunicação de estratégias que

assegurem o cumprimento da missão e o alcance da visão institucional com resultados capazes de atender

às expectat ivas da sociedade, do Congresso Nacional e do Estado em relação à atuação e ao papel

conferido, ao longo da história, ao Tribunal.

Os objetivos inseridos na perspectiva, "Orçamento e l ogíst ica", permitem ao TCU promover a

melhoria de sua governança e intensificar o uso de tecnologia da info rmação em suasações de controle,

bem como proporcionam a modernização de sua gestão.

Já na perspectiva "Pessoas e Inovação", o TCU procura investi r constantemente no

desenvolvimento das competências profi ssionais e gerenciais do seu corpo técnico. Certamente

conhecimentos deverão ser adquiridos ou aprimorados para que o TCU esteja preparado para enfrentar os

desafios futu ros que se aproximam. Essa perspect iva envolve, por exemplo, o conhecimento de novas

tecnologias, a identi ficação de áreas de inovação e cenários imprevistos.
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De modo concomitante, devem ser feitos invest imentos na estrut uração da gestão do

conhecimento organizacional e na modernização e integração das práticas de gestão de pessoas, sempre

com foco no fortalecimento da cultura orientada a resultados e na inovação.

Espera-se que o alcance dos objetivos das duas perspectivas anteriores seja lastro para o sucesso

da terceira: "Processos Internos" . Na qual estão contemplados objet ivos relacionados a governança e

desempenho; parcerias com órgãos e entidades que zelam pela qualidade do gasto público, em especial

com o Congresso Nacional; tempestividade e selet ividade das ações de controle; indução da

Administração Pública para divulgação de informações de sua gestão e intensificação da comunicaçãocom

a sociedade para facilitar o controle socia l.

Mapa Estratégico do Tribunal de Contas da União
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Espera-se que a melhoria dos processos de trabalho do Teu seja marco para a geração

contínua de resultados concretos à sociedade. O Mapa Estratégico prevê quatro diretrizes de

resultados para a atuação do Tribunal de Contas da União: cont ribuir para a melhoria da gestão e do

desempen ho da Administração, contribuir para t ransparência dos gastos e ações governamentais.
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coibir a ocorrência de fraudes e desvios de recur sos, e condenar efetiva e tempest ivamente os

responsáveis por irregulari dades e desvios de recursos.

Por fim, cabe ressaltar que o planejament o materializado neste plano é dinâmico e precisa ser

constantemente avaliado e aprimorado.

7.2 . Gestão de Pessoas

o quadro de pessoal da Secretaria do TeU dispõe de 2.695 cargos efetivos, dos quais 2.657

estavam ocupados no final do trimestre. No per íodo, houve 15 vacâncias, sendo 8 no cargo de Auditor

Federal, 6 no cargo de Técnico Federal e 1 no cargo de Auxiliar . Também houve no período a nomeação

de 3 serv idores para o cargo de Auditor Federal e de 41 para o cargo de Técnico Federal.

Quadro d e pe sso al da Secretaria do Tribunal

(.atelom funcional Efetivo OCupado

Auditor Federal de Controle Extern o - área controle ext ern o

Auditor Federal de Controle Extern o - área apoio té<:nico e administ rativo

Subtotal

Tj cnico Federal de Controle Externo - área controle externo

reeuee Fede ral de Controle Externo - área apoio técnico e administrat ivo

Subtota l

Auxiliar de Controle Externo - área serviços gerais

Total

1.558 1.535

209 205

1.767 1.740

157 153

7Sl 745

90. 89.
20 19

2.695 2.6S7

Distribuição da força de t rabalho dos auditores do Teu

• Segecex

• Segepres

. segedam

• Gab-Ml n

• Gab-Proc

Secai
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Desenvolvimento Profissional e Capacit ação

O aprimoramento da pol ítica interna de gestão de pessoas é um dos objetivos estratégicos do

Teu. A valorização profissional do servidor é aspecto imprescindível para a consolidação da imagem de

excelência da Inst itui ção.

Desse modo, o Tribunal tem investido significativa mente no desenvolvimento de seu corpo

técn ico e na aprendizagem organizaciona l, com o objetivo de adquirir, desenvolver e alinhar competências

profissionais e organizacionais, permiti r o alcance dos objetivos estratégicos, incentiva r a colaboração e o

compartilhamento de conhecime nto, estimu lar processos continuas de inovação e promover o

aperfeiçoamento organizacional. O Instituto Serzedello Corrêa (ISCl, como unidade estratégica responsável

pela educação corporativa do TCU, desenvolve os meios necessários ao alcance desses objetivos.

Nos últimos anos, foram imp lementadas diversas ações de reestruturação e modernização, ta is

como: modelagem de processos de trabalho; estrutura organizaciona l matricial; adoção das diretrizes de

qualidade propostas pela norma ISO 10.015; organização dos eventos educacionais em programas de

desenvo lvimento de competências; especialização da equipe ; atualização e melhoria do referencial

normativo balizador da educação corporat iva; amp liação da educação a distância ; aperfeiçoamento do

modelo de gestão de pessoas por competências; promoção de ações de capacitação da cadeia de valor

do Teu e estabelecimento de dive rsos acordos de cooperação técnica e operacional.

No 42 trimestre de 2012, fo ram realizados 122 eventos de desenvolvimento profissional e

capacitação, dos quais participaram 4.480 serv idores (do Tribunal e de out ras instituições). Vale ressaltar

que dos treinamentos promovidos pelo TeU, 34 fo ram na modalidade a distância, tendo participado 2.608

serv idores. Além disso, 204 servidores do TCU participaram de 93 eventos promovidos por outras

instituições.

O Tribunal possui programa de bolsas de estudos para pós-graduação nas áreas de Direito Público,

Contabi lidade e Orçamento Público, Economia do Setor Público, Avaliação de Polít icas Públicas, Gestão

Governamental, Controle da Admin istração Pública, Tecnologia da Informação, Gestão do Conhecimento

Organizacional, Gestão de Pessoas e Gestão de Serviços e logística. Além disso, mantém parceria com

instituições de ensino superior para concessão de bolsas.

ISenado Federa l87Jr------------------;'=""""=.=:::;--
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7.3 . Recursos Orçamentár ios e Financeiros

o orçamento do Tribunal para o ano de 2012 apresentou dotação de R$ 1.376.371.562,00. A

despesa liquidada até o final do 49 trimestre foi de R$ 1.363.126.074,12 (97,32%) da dotação

orçamentária disponível para execução. A dotação e a distribuição dos dispêndios do Tribunal, segundo

a natureza da despesa, estão indicadas no quadro adiante.

Dotação orcameet érta - Situação em 31.12.2012

Naturela dill despeu DotillçJO Uquldilldo

Despesas correntes 1.337.168.87Z,OO 1.327.591.647,04

pessoal 1.176.224.697,00 1.176.224.697,00

Ativo 635.777 .498,00 635.777.498,00

Inativo e Pens ionista 418.687 .673.00 418.687.673,00

PS55· 121.759.526,00 121.759.526,00

Juros e enca rgos da dividill

Outros custeios 160.944 .175,00 151.366.950,04

Mate rial de cons umo 3.595.109,25 3.385.851,20

Serviços de terceiros 89.873 .575,56 86.00 1.100,41

Auxílio ünancelre 55.051.386,85 55.051.386,85

Outras despeSills 12.424.103,34 6.928.611,58

Despews de capital 63.439.110,00 35.5l4.427,08

Total 1.400.608.002,00 1.363.126.074,12

• PlallO ele Squridade Social do Scorvidol".

A seguir, informações detalhadas sobre os procedimentos licitat ôrios liquidad os no período.

Modal~iIIde 4' trimestre 2012 Total 2012

Dispenu 5.817.418,58 13.794.606,76

Convite 107.618,15 210.362,79

Tomada de preços 0,00 0,00

Concorrência 15.772.032,61 19.033.678,63

Pregl o 39.96 1.378,44 84.241.281,87

lnelliglvel 2.768.099 ,68 6.908.013,97

Suprimento de fundos 76.769,02 510.578,02

TOTAL 64.503.316.48 124.698.522,04
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Execução orçamentária por modalidade de licitação aplicável

24,45"

9,02"

O,l~ O.~

• Pregão • Dispen~ • Concorrência . Ine. igível • Suprímel'lto de Fundos . Convite . Tomad a de Preços

I Senado Federal
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8. ANEXOS
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RELATÓRIO DE ATIVIDADES - 4 ' TRIMESTRE DE 2012

ANEXO 1- MEDIDAS CAUTELARES

I 8.1. Anexo I • "Medidas Cautelares Concedidas" e

"Medidas Cautelares Revogadas"

Companhia de

Transportes de

Salvado r IcrS)

AbstençJo de for malizar rescisão. ace itar provisór ia ou de finitivam ente as obras, ou de Qualquer

forma dar por concluido o contrato ce lebrado com o Cons6rcio Metros.a l com vistas • e~ecllÇ~o

eas obras civis do Melr6 de S.llvador, trec ho l apa·Pirajá (Ata nV44/ Plen ário, de 31,10.2012, TC

003.896/2009 2, Relator: Ministro-Substit ulo Augusto Sher man, Unidade Tl'cnica: Sece~· aA).

970.000.000,00

CE ARÁ

Departamen to

Nacional de Obras

Contras n Secas

'''"'''''

Interrupçlo da continuidade de pagamentos no Am bito do Contrato PGE n" 3/2008, cele-brado

entre o coces e o Hydros Engenhar ia e Planejamento u ee.. relativo li prestaçllo de sefV~ de

consultor'" para apoio. implantaçllo das aç6es no Ambito do Programa de Aceler~ do

Crescimento (PACI, vis.anrlo se assessorarrn! nto • Diretoria de Infraestrutura HidrlC.ill do Dnoq,

(Ata n" 44/Plenario, de 31.10.2012, TC 002 .010/2012-7, Relator: Min,$UO Aroldo Cedraz,
Unidade Tkno: Sece~-CEI .

15.59O,4g9,69

(Kor~ becuti­

ya cfo Instituto

N~I do

Squ'o SociõII
(INSS) em Juazeiro

do Norte/ CE

Stnpender o p'OSSl"Iuimento do PreeJo Ele1f6roico nt 13/2012, em ral~ da e.istlfflcia de

irree ulalldades e a QtOf,êntia do fumu s bani j41 ris. (A '- nt 1/Plenolino, de 23.01.1013, Te

046.294/2012-0, Relator: Ministro 8en~min lymler, Unidade Té<:nic.il : Se<:e.-Cf).
504.111 ,95

I SAnado Fede,a

OISTftITO FfDERAl

Fur~s Centrais Alle'olr os termos di cautela r de\en'r1inad<l pelo Acófd~ 2.234/2011-Plen.lirio. no quE'diz respeito li

Elétecas S.A importAl'ICia cautelarmente Il."tid<! de R$59 milhOesparol RS 39 milhões. IAtol nt 471 Plenáflo, de 39 milhões

14,11.2012. TC 008.97012007·8, Relator: Ministra AnaArroles. Unidade Técnica: 3' Secob).

Suspensllo, de imediato, na fase em que se encontrar, da execução dos seo-ccs de obras de arte
vaiec Engenhar ia. especiais dos ccenetcs 64/2 010 (lote 15). 65/1 010 (lote 251. 66/2 010 (lote 3S1 e 67/2010 llote
Construções e 45), pol ra a execoçãe das obras da E~tensllo Sul da Ferroyia Norte Sul (FNS), nos 100('s IS a 45. 178.711.33 1.41
Ferrovias S.A. (Ac6rdao n" 1.910/Plená rio, de 24,10.2012, Te 012.612/2012-0. R('lalot : MiniSlfo-Subst(\uto

AUlusto Sherman, Unidade reeeca: 41 Se<obl.

Suspensllo. d, imedi<lto. ee tese ,m ,~ se eecontrae, d, e.ecuçJo dcn s.erviços ce
vsrec fnsenha ri.a, "ffolpl('nalem dos contril tos &4/2 010 (lote ISI. 6S/2010 (lote 2SI. 66/2010 Ilole 3S1 e 67/2010
Construções e (lote 45). Pilrol e.ecuç}o das obras e serviços de engenhari<l ees lotes l S .aAS d.a htertsllo Sul da 411.119.516,43
FerTOViasSA ~rrcMai Norte--SuL (Acórdllo nf 1.9 10/Ple-nário. de 24.10.2012. TC 012.612/2012-0, Relator:

M,nistro-Subst 'tu to AUl usto Sherm.Irl, Unid~ Tknica: 41 Seoobl .

Vollec f"lenharia, SuspensJo imedoau, na fase ('fn quE's.e encontrol' , dcn serviços de e.ecuçJo ee obrn de.if1e

ConstnJÇ6es e 6pl"Cia .,; do Contra to 68/2010 (lote SS). p.arol e .ecuç}o das obras e se-rviços de encenlwrY do 42.618.891,65
Ferrovias SA. lote SS d.J E~ertsllo Sul da ferrovia Norte-SuL (AcórdJo nf 3.395/PIentlIio , de OS.12.2012, TC

009 ,594{2012·4. Relator: Ministro-SubsutU!o AUl usto Sherman, Unidade TkrNcol: 41Secob).

SuSPl"nsJo, ee imedia to, ~ f~ em que ~ encontrar, da e~ecuçJo ecs serviços d,
Valec Engenharia, terraplenalem do Contrato 68/2 010 (lote 5S) para uecuçlo das obras e serviços de e"lenharia
Construçõe1,e do lote SS da E~ensllo Sul da h 'rrovia Norte-Sul. (Acórd.lo n" 2.908/plenár io, de 1A.I0.2012, 42.781.087.33
Ferrovias S.A. alterado pelo Acórdllo n" 3.397/Plenolirio, de 05.12.2012 , Te 009 .594{2012·4, RelalOf: Ministro-

Substitu to Augusto Sherm.an, Unidade Té<:nica: 4' Secob).

Diretoria de Ilestr inja as aquis içOes decorrentes do Pregllo Eletrónico nV 08/2012, que tem por obj('to
Material AerQl"láu' aqulsiçllo de mat erial de consumo, ao m/nimo necessanc ao funcionamento da unidade e nllo
ueo e IM!lico do autcrue ades/5es a at a de registro de preços a ele correspond ente. (Ata SI / Plenário, de 4.3884876,39
Comandada 10.11.1012, TC 043.830/2012-9, Relato: : Ministro·Substituto Weder de Oliveira, Unidade
Aeronáutica Técnica: 3' secen.
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ei a . de Desenvolvi- Ab~tençJo de dar pro~~quimento ..o Prega0 Eletrónico 23/2012. cujo objeto é .. eeetr..t ..roJode
meeto dI» V..es emprl'S.l p.lra .. prt'St"çlio de serviços técnicos t'SpeclollilolOos de TI, com vistn " ..dequ.lÇao e
do 530 Fr..ncisco e plrn.. utilil.lroJo das funcionalidaees e potendalid..dn do sof1:w..re publico GPWeb. (At.. 2.729.5~,OO

do P"mol,b.l nI41/Ple,qrio, de 17.10.2012, TC 034.722/2011-2, Re loltor : Minist ro Aroldo Cedr,)l, Unid..de

(Codevuf) t ecoca:41 seceq,

Fundo NKion.ll ~ dos "lOS eeecrrerues do PrqaD Eletr6nico 39/2012 • Grupo 3, tujo objelO é a
d. coolr..li!ÇJo de emprl'Soil p.lr.. iKlui~ e ~trec" de E'Quipolmeotos e softw..rl'S Polr.. compor os
Oe!>t'nvo/v imenlo lolblntórios tl"Cl'lOl6cx:os. com o objetrw de alt'flóeor h ne«ssidoldt'S do PrOlr ..m.l ,,,," 10.521.562,B1

de Educ..çAo ProfiWon.lliudo.(AtI 48/Plenário, de 21 .11.2012, Te 042 .183/2012.{), RNtor: MinistroJ~ Jor);e,
(f NOEl Unídadl' Tknit.l : 615Kexl.

secet..r\i Retençlio din g.ar..ntias~s pelolcootrat.ld.1, nos termos do P..r~gr..fo 41 d.l Cliusulol 111 do

h l"Cutiv.. do Contr.Jto 53/09, que tem por objeto os Sentiços de Apoio.lO Gennci.lmef'to p".... Organil.lÇlo e 2.410_689,22
Mil'listér iodo Rl',)lil~ d.l Copol do M..mdo de futebol - 2014 (AcórdJo nl 3.435/1'lenario, de 10.12 .20 12, TC

hpone 010.S4412011-9, RNtor: MinistroValmir c.am~, Unid.ldl' Técnb: 6t S«ex).

f undoNK ion.ll ~ o prossesuirm!nlO do Prqão Ell'tr6n ico n'82/1012. em rulo eos ind icios de re'rtriçlio "

d. competitivid.lde d.l~o e por tlolver fJ.md.ldo~ degr~ lPsJo .lOer~ ou li direrto ..Iheio

DewnvolvlmenlO lfumus bani )urisl. bem .lSSim risco de inefdci.l d.l~ de mérito (pericu lum in mor"l. e .. 459.500,00

d.. Ed.,yçlio
pr~ din respectiv,)s oitivis e dilig~ (AUI nl 1/PIl'njno.de 23.01.2013, Te 046 .11112012-

3, RNtor: M,nistro.losé JorBe, U~de TécniU: 6t S«exl·

Au!:oril,)l', uutl"lolrmente. .. celebr.lÇ3o de 00\/0 COO'o'énio, por Ó1"130 d.l Admil'lislr.lÇ3o Oirl'til, p;IIr..

M'n,~tério dn
fins de m..nutençlio d.l pres!.lÇJo de "5SoIsténtial à s.aúde- suplement.. r, tom entldiide rqlStrad..

ReliIÇõe~
junto à Aaênóil N.KionaI de 5.aVdli' 5uplemerlt..r como operildor.ll NO modiilid ..de de ..utOlestao, Va1ornãc ml'f1sur;,lV'l'l

Exteriores
em esp«i,)1 com .. GEAP, respertado o Iimile de vigênóilde 60 ml'!>t'$, .. té o Ju....mento de mfontO..

ser proferido~ Supremo Tritlut\al fedt!f;;ll. lAti nt 1/PIenário, de 23.01.2013, TC045 .71012012-

O, Rl'Ioltor. M'nistro 8enj.amin Zymler. Unidade TécniU: 6t 5Kex).

Min IStério do
Autonz.ar, em ceràte- exce~l, li ceJ.l'brcw;Jo de conllênio de õld~ ~Ire o Monistério do

PI..nej ..mento,
P\,)nl'j.am~to. O"çolmento e Gestão e a GEAP- Fund.lçJo de Squridõlde 5oci.l1, ..tê o Jull..mento

de mérito de MlIndadOS de Squranç.... serem proferidos pelo Supremo Tribunal Feder..!. 1,1,1.. nt Valor ~o men~uráV'l'1
Orç..mentoe

Geslao
I/PIen.ólrio, de 23.01 ,2013, Te 045,842/2012", Rl'loltor: M,nistr.. AO,) Arr..l'S, Unid.lde Técnit.l : 8'

S«exl·

Cenlrilis Elélricai
SuspensJo de realil.lÇ3o do Prega0 Eletrõnico DAC n. 28/2012, bem como..bstenç30 de lirm..r

Br"SileirllS S/A
contr..to de !>t'guro de responsabilidade civil P;H" seus conselheiros, diretores e lIdministrõldotes

11.828.600,00

(Elelrobrasl
~. I'Vf'Tltual licitante vencedora do certame. (At.. " 49/ Plen;,lrio, do 28.11.2012, TC

043,95412012.{), Relator: Minist ro Raimundo C..rreiro, Unidade Tk niCi!l :9' S«e~l,

Centr.. is ElétriC"s
Suspl'nsJo de rea lil ação do Pregão Elet rônico DAC n. 28/2012, bem como abstençJo de firma r

8r"5ileir..~ 5/A
contra to de seguro de fespons.abilid..de civil p.. r.. seus conselheilos, diretores e admin!strildores

11.828.600,00

IElel robr..sl
~ .. eventu..1 licitante vencedor.. do cert..me. (Ata n9 49/pl<l'náriO, do 28,1 1.2012, Te

043.954/2012.{), Rel..tor: Minist ro R..imunOO Carre;ro, Unidoldl' Tkrlial: 9' Sl'cexl.

Univer~idade

federlll Rur..ldo
Retençlio, dos plIgamentos a se rem feitos no ambito do Cont ,.. to 23/2012, os v.. lores dos preços

Rio de J..neiro
unitários contr..t..dos qli!! e xcedam os prl'Ços unit;,lrios ref"enci.lis indialdos. (At.. n941/Pll'Ilólrio, 3,389.042,50

(MEC)
de 17.10.2012 , TC039.155/2012·9, Relator: Ministro.losé Jorge, Unid.lde Técnica : 5ecex-RJI.

ESPtRITOSANTO

UniVE'rlid..de

Fed~r..1do

hpírito 5.anto

(UFESI

Sus.ppmJo de ..tos rel.ltivos,)() Pregllo El<l'trôniconl 204no12 - PUNFE5, ql.ll' tem por obJeto ..

conlr..taç.lio de emprl'W l'Speci.llilad.l, tom fort'll"CifT\enlo de Tn.ltl'flilll ~ m~ de obr.., O,) prt'StiIÇJo

de serviços de produçj.o e instal.lçJ.o de mobili;,lrios p.l'"d~ Ôfi'P.lramentos d.. UFE5,um~

Goiabfi';r» e M.lruipe. (A:iIl 51/Pl<l'nilno, de 10.12.2012. Te 045.012/2012", Rl'liItor : M,niWo.losé

Jorge, Un~e TécniU: 5ecex-(5).

59.47L33

UnÍYl'~..de

fl"de,..1do

M..riInl'llio

[Uf MA)

AbstençJo de con~titl,lir ..til dI' registro Oe preços e de ct-lebr.. r cootrilto decorrentI' do Preglio

Ell'lr6nico nl 103/2012 Que tem por objeto li IN'l'I'Itu..l olqvisíçJo de miIltl'fioll de infofmitia p,lr ..

..tender .. s necessid.ldes do Nuc!eo de Tecnologi.l d.. institu~o. (At .. 51/P\en;,lrio, de

10 .12 .2012, TC044100/2012-1. Rel.ltor : Ministro Jos,êJorie, Unid.lde TécniU: S«ex-MAI.

1.741 .283,90
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MAlOGROSSO

Triblmat Regional

do Trabalho da

23' Regi.1lo/MT

S...spen~o de Pregão Eletrônico n~ 33/2012 cond...zido pelo Trib... nal Regional do Trabalho da

23~ Região e todos os atos dele ceccerentes, com vistas ao registro de preços para aq uisição de

serviços de diagnÓstico e modelagem de processos de gerenciamento de serviços de Tecno logia

da Informação. (Ata n~ 45/ Plenário, de 8.11.2012, Te 035.028/2012-2, Relator: Ministro­

Substituto André Luis,Unidade lknica: Selti).

14.009.000,00

MINAS GERAIS

Instituto Federal

de Educação, sosceosac imediata da ccnccrréncra " 1/2012 - destinada il contratação de e mpresa

Clênda e rececic- especializada para recuper ação de parte do campus Paracalu, {Ata n~ 44/ Plenário. de 1.291.048,41

gia do Triângulo 31.10 .2012 , TC 041.331/2012-S, Relator: Ministro José Jo rge, Unidade Técnica: Set:ex-MG).

Mineiro (IFTM)

Abstenç.1lo de celebrar contrate decorrente do Pregão Eletrônico n.e 801/2012, o qual te m por

Universidade obje to o registro de preços com vistas à aquisição de computadores, como também de autorizar

adesão 11 ata de registro de preços resultante do aludido certame. (Ata n~48/Plenário, de alar não mens urado
Federal de Viçosa

21.11 .2012, Te 043.0!>3/2012-2, Relator : Ministro José Jorge, Unidade T&nica: Se<ex-MG).

S...sceosac das ccnccrrênctas n~s 13/2012, 14/2012 e 1!>/2012promovidas com vistas à
Universidade construç.!lodo parque tecnológico. do campus avançado e da sede da reitoria da Universidade.
Federal de Juiz de (Ata SI/Plenário, de 10.12.2012, Te 044.640/2012-9, Relator: Ministro José Jorge, Unidade 281.10S.961,44

Fora (UFJF) Técnica : Secex-MG).

PARArBA

Universidade

Federal da Paraíba

Suspensão dos repasses de recursos federais para a Fundaç1io José Américo. (Ata nll48/Plenário,

de 21.11.2012, Te 044.058/2012-8, Relator: Ministro José Jorge , Unidade Técnica: Secex-PB).
14.130. 420,14

Municipio de

5apé/PB

Suspen~o de qualquer pagamento ou transferênda de recursos relativos aos convênios SIAFI

649.942 e 6S7.647 firmados com a Fundaç.1lo Nacional de Saúdl' com vistas à construç ão do

sistema ce esgotamento sanitário e de abasteomeetc de água do M...nicipio. (Ata

nll45/Plenário, de 08 .11.20 12, TC 038.930/2012-9, Relator: Ministro Valmir Campelo. Unidade

Técnica: Secex-PB).

7.848.650,16

PARANÁ

Admlnistraç1iodos

Portos de

Paranaguá e

Antonina (APPA)

5...scensãc imedia ta de lodos os aios decorrentes da Concorrência 001/2012, q...e tem por

objeto a contratação dl' Implementação de solução e suporte à infraestrutura critica para o

Porto de Paranagu á. (Ata n~ 49/Plenário, de 28.11.2012, TC 025.190/2012-1, Relator: Ministro

José Múcio, Unidade Técnica: Se<ex/PR).

34.221.B1,87

RIODEJANEIRO

Companhia Docas
Suspens:lo de todos os procedimentos relativos à Concorrência 5/2011, tem por objeto a

do Riode Janeiro
seleção de empresa de engenharia especializada para a prestação dl' serviços de reforço

160.699.40!>,5

!CDRl)
estrut ... ral do cais da Gambõa no Porto do Riode Janeiro. (Ata nP 41/Plenário, de 11.10.2012, TC

03S.366/2011-1, Relator: Ministro Aroldo Cedraz, Unidade Técnica: 4' Secob ].

Base Aérea do
Suspen~o do andamento do Pregão Eletrônico SRP33/2012, que tem por objl'to a aqu isição de

Galeão (BAGLI
pneus. (Ata 51/Plen~rio, de 10.12.2012, Te 044.261/2012-6, Relator: Ministro-Substituto wecer 80S.S41 ,!>6
de Oliveira, Unidadl' Técnica: 3' seceo.

Centrais Elétricas
Suspendo de reeneacêc do Pregão Eletrônico DAe n. 28/2012, bem como abstenção ee firmar

Brasileiras S/A
contrato de segu ro de responsabilidade civil para seus ccnserheeos, diretores e administradores

11.828.600,00
com a eventual Ikitantl' vl'ncedora do certame. (Ata nll 49/Plenário, de 28.11.2012, Te

(Eletrobras)
043.954/2012-0, Relator; Ministro Raimundo cerreec. Unidade Técnica: 9' SeCl'x).

Universidadl' Retenção. dos pagam entos a serem rettcs no âmbito do Contrato 23/2012, os valores dos preços
Federa l Rural do ... nitários contratados ". excedam ". prl'ços ... nltários refl'renciais indicados_ (Ata
Riode Janeiro n941/Plenário, ee 11.10.2012, Te 039.15S/2012-9, Relator: Ministro José Jorge, Unidade

3.389.042,!>O

(MEC] Técnica : Secex-Rl).

Senado Federal93J----------------õ:=-=~~
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Instituto ele TKno­

qia tom Iml.WlObi­

ol6cicos Bfo.

Ma~uirltIc» N

Fu~(kwaldo

Cru2 (Fiocrul)

Funda çllo

Naciona l de Arte~

- j unart e

Su~r'IÓt'l' o pr~squim~to cio Prqlo Eleubnico n' 235/2012, ant~ a imiM nc: ia ee
con traLJç.lo ele um produto, a principio, Inapto ao atendimento 6a~ nt'Ce~sitadfl 6a

Administraç.kl. lAtin' 11 PleNrio, ee23.01.201 3, TC046 .902/2012-0, RNtor: Mnistro Walton
Alencar , UnidacH Tikniul: SKe.·IU).

Suspt'nslIo do andamento do Pregllo Eletrbn ico SRP 36/2012, promovido pela Fundaçllo

Nacional de Artes - Funa rte e que te m por objeto o regi~Uo de preços para tventua;s aq uisiçoo

de e quipamentos de in form~tica, abstendo-se, po r constlluinte, de firmar os contrat~

substque ntes o u, ease j~ o te nha feito, de prat ic.ar atos que impliquem a sua e.e<uçllo. (Ata n'

I /P len~ r;o, de 23.01.2013, TC 044 .576/2012·9, Relator : Ministr o·5ub~tit uto Augustc 5he rman,

Unidade Técnicol: StCtl·RJj.

sAOPAULO

2.668 .719,50

5.980 .417,83

Companhia Doc.as

do Estado de SJo

Pauio (Code-sp)

Abstençllo de r"mar o contrato de a rll'nd amtnto com a Empr_ Tran sbrasa - Tra n!oitá ria
Bra~il@ira ltda., ~m rea lizaçllo ele procl!'dim~nto licita t6óo, que tem por objeto ol e. ploraçJo de 8.870 .480,80, reloltivos

in~tI~o ponuária Iotalilada na Rua Joaquim Távora, 500, no Bairro Jabaquarot, SantOS/SP, ao Valor Prtwnte

para a mOYimrf1taçJo de mertadorias de import.lÇlo e e.ponaçJo, tar,a ,eral conteineri.zadil Llqo.Iido do
. . . ~prftndlml!'flto~ 1

ou nJo, ilutonz. por meIOda Resoluçllo Antilq n' 2.339no12. (AcordJo n' 2.6n/pl@náno, ele ~ .. ' ~

03 .10 .2012, Te 027 .419/2012'6, Relator. MinlstroJosé MIKio, ueeaee Tikniul: l ' Sefid). de I ) ilnos de conc:.n~o

lnstl\uto Fecle rill

de Educaçllo,

Ciência e

Te cnologia de SlIo

Paulo (IF5P)

Inst ituto Feder al

de Educaçllo,

Ciéocia e

TKflolo&ia de SJo

PilU~ (IF5P)

lnst tuto F!'deral

de Educaç.kl,

C~iae

TKnoIogia de 510

Paulo (IF5PI

InsN uto Ftdtral

de [ ducaçllo,

Ciência e

Tecnologia de S:io

Paulo (IF5PI

jnstrtuto Federal

de Educaçllo, eifon.

cia e TKnOlotr:ia de
sse Paulo trF5Pj

Prefel\ura ele

Ows.co(SPI

SusperuJo de qi,loliSQver at~ eecceeetes da Concorrência n9 13/2012, q~ rem por objl'to a

contrataç)o dil obra de construçllo do Cilmpus Birit!ui - FaSE' 2 da Il' ftrida instl\uiçllo (Ata n'

42/PIen.irio, de 24.10.2012, Te 041.259n 012·2, Relator : Ministr o Jos@ Jorge, Unodade Téocnica :

Sece~·5PI·

5u~pensllo de quaisquer atos decorrentes da Concorrénciol n' 14/2 012, que tem por objeto a

ContfiJlolç)oda obra de (Oflst~O do tampu~ Hortol~ndia- FaSE' 2 da referida inst.tuiçllo (AtI n'

42/ PlI!'flãrio, de 24.10.2012, Te 041.260/2012-0, Relator : Ministro JO!il! Jorg~, Unidade Tikniul:

Sect~·5PI·

Suspen5ào ee quaisQutr atos eecorremes da Tomada de Prl!Ç~ n.' OS/2012, destinada .11

contratlçjo das obras ee construçllio, reform.a e .tIdequaç)o da Administ raçllo e Diretoria do

Campus 6a r~ltrida entodade (AtI n' 48/Pl@njrio, de 21.11.2012, Te 043 .8~/2012-(), Reloltor :

Ministro Josl! Jorll~, Unidade Tknita: SKe.·SPI.

Suspen5ào ee quaiSQuer atos eeeewentes da eoncorrênCiol fi ,' 20/ 2012, Otst inada à contrataçJo

das obras de eeecccãe do Cam pus Strtllozlnho - r ese 2 da refe" da entid ade (Ata n'

4g/ Plenário, de 21.11.2012, TC 043.860/ 2012·5, Relator : Minist ro Jos@ Jorge, Unidade Téocnica :

5ece~·5PI·

Ab~rençJo de prat icar qua lque r ato te nde nte à continuídade a licitaç:io q ue tem po r o bjeto a

e .ewção das obras de con~truçllo civil da faSE' 2 do Campus Araraquara. (Ata n' 4S/ Ple ná rio, de

21.11 .2012, TC 043.862/2 012·8, Re lator :Mini~t ro José Jorge, Unidade TK flica : 5ece.·SP),

SuipeMão do PrqJo de pr@-.qualilicaçJo n9 2/2012 para a lutura licitaçllo das obras de

urbani.zaçllo íntqrada do Ja rdim Santillll\a. (Ata 51/Plenário, de 10.12.2012, TC 043.845n012·

6, Rdator: MmÍStro Raimundo car-eeo. Unidade TKnita: Sete.·5P).

2.245.666,11

2.546.819,12

741-1 10,5S

12.560.98 7,73

9.997.745 ,05

49 .237.780 ,'8

Valor total: R$ 2.397.020.204,46

Or,lo Med ida Ca ut el a r Re vo gada

AlAGOAS

Município de SlIoJosl! da

Taperil (ALI

R~vogar a cau telar conc edida em 25.6.2012, q~ suspendeu a conc:orrênci a 1/2012 promovida pelo Município,

notic~ de s.u pos tilS írregulolrodadfl em see edit al. (ACÓfdJo n' 2.951/Pltnário, ee 31 .10.2012, TC

017 .100/2012·1, Relator : MInistro Raimundo Carreiro, Uflidade tecnca: secee-an.
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ANEXO 1- M EDIDAS CAUTELARES

Órlio Medida Cautelar Revogad a

AMAPÁ

Secretaria Nacional de

Programas de Desenvolvimento

do Turismo do Ministerio do

Turismo (MTur)

Ministério do Turismo

Comando da Brisada de

Infantaria Paraquedista

(Ministério da Defesa/CE)

Secretaria de Estado das

Cidades do Governo de Mato

Grosso (Secid/MT) e Fundação

Universidade Federal de Mato

Grosso(UFMT)

Pre feitura Municipal de

Aripuanã (MT)

Tribunal Regional do Trabal ha

no Estado de Mato Grosso

Comando da 91 Região Militar ­

MO/CE

Universidade Fede ral de Ju iZde

Fora (UFJF)

CentraiS Elttricas do Norte do

Brasil SfA (Eletronone)

Torna r sem eleito as medidas cautelares determinadas no subitem 9.1 do Acórdão n92.066/2011·TCU­

Plenária - alterado parcialmente pe lo Acórdilo n9 2.666/2011-TCU-Plenário - , por perda de objeto, o que

enseje hberação dos recursos bloqueados junto .lo conta espedfica da Caixa Econômica Federal e o seu

ecnsequente retorno aos cofres do Te so uro Nacional. (Acórdilo nt 2.651/Plenário, de 03 .10.2012, TC

005 .361/2011-7, Relator: Ministro Benjamin 2ymler, Unidade Tknica: Secex-AP).

CEARÁ

Tornar sem efeito a medida cautelar adotada. vez que prejudicada, por perda de seu objeto, ante a suspensão

do convenio 749968/2010 em data anterior à sua adoção, bem como pela posterior resc isão do convênio, por

pan e do órgão concedente, sem o re passe de recursos federais nele previstos, (Acórdão n9 2.906IPlenário, de

24.10 .2012, TC031.366/2011-2, Relator: Ministro-Substituto A..,gusto5herman, Unidade Tknica: secex-crj.

DISTRITO fEDERAL

Revogar a medida cautelar concedida em 1.2 ,2012, acerca de supostas irregulartdades no pregão

etetrôntcc 25/201, promovido pelo Comando, que tem por objeto o registro de preços, do tipo menor

preço por lote, para aquisição de material para serviço de ap rovisionamento. (Acórdão 1'19 3.402/Plenário,

de 05. 12.2012, TC036.516/2011-2, Relato r; Ministro-Substituto Weder de Oliveira, Unidade recmca:3'
secexj.

MATOGROSSO

Revogar, com base no § 59 do a no 276 do Regimento Interno, a medida cautelar determinada por força do

despacho, no processo de licitação da constf\j~O do novo hospital da Universidade Federal do Mato Grosso ­

UFMT, em Cuia~/MT, obje te da concorrência 3/2012, em face da perda de objeto. (Ac6rdllo nl1

2.160/Plenário, de 10.10.2012, TC014.011/2012-1, Relato r; Minist ra Ana Arraes, Unidade Técnica : secce-n.

Revogar medida concedida, em 11.01.2012, no processo TC 019.620f2012-8, que trata de representação

sobre possíveis irregularidades na Concorrência n9 002f2012, lançada pelo Municipio de AripuanãfMT (Ata nt

4UfPlenário, de 10.10.20 12, TC 019.620/2012'8, Relator : Minist ra Ana AHaes, Unidade Técnica; Secex·MT).

Revogar a medida cautelar exarada para que o Tribunal suspendesse o Pregão Elet rônico n9 033{2012, cujo

objeto é o registro de preços para even tual aquis~o de serviços de diagnóstico e modelagem de proces sos de

gerenciamento de serviços de tec nologia da informação. (Acórdão nl1 48fPlenário, de 23.01.2013, TC

035,028/2012-2, Relator: Ministro-5ubstitu to Andre de Carvalho, Unidade Técnica: Sefti).

MATOGROSSO 00 SUL

Revogar a medida cauteta r concedida e m 14/8/2012, mediante despacho, nos termos do art . 216, caput e 3t,

do RI{TCU, relativo ao pregão eletrônico para registro de preços 006/2012, conduzido pelo COmando,

vinculado ao Ministério da Defesa. (Acórdão n9 2.911/Plenário, de 31.10.2012, TC 022.320/2012-1, Relator:

Minlstro-S~bstituto Weder de Oliveira, Unidade técmca: Secex-MS).

MINAS GERAIS

Revogar a medida cautelar expe dida por meio do item 9.1 do Acórdão 3.081/2011- Plenário, rela tivo a ob ras

de ampllaç áo do Hospital Universitário da Un~rsidade Federal de Juiz de ForajMG, com recursos

provenientes dos programas ele trabalho orçamentários, uma vez que a Universidade Federa l de Juiz de Fora

(UFJF) informou ter ado tado as medidas san ead oras indicadas pelo TCU no Acórdão 1.999/2012 - Plenário

(Acórdão n9 2.678/Plenário, de 03_10.2012, TC 034.010/2011-4, Relator: Ministro José Múcio Monteiro,

Unidade Técnica: 11Secobj.

PARÁ

Revogar as medidas cautelares constantes do acórdão 2,461f2001 - Plenário, no âmbito do Fiscobras 2001,

nas obras de expansão do sistema de transmissão no Estado do Pará assccacc à UHE Tuturul e, ccoueereocc

o esclarecimento da questão relativa aos reajustamentos do contratos 4SOClO1 1480 e 45OOO1248S, excluir os

s~bilens 9.1, 9.1.1, 9.1.2, 9.1.3, 9.2, 9.2.1, 9.2.2 e 9.2.3 daquela deliberação. {Acórdão n9 3.008{Plenário, de

08.11.2012, TC009.110/2001-3, Relator: Ministra Ana Arraes, Unidades Técnicas: Secex-PAe 31 Secob) .

PIAul

9s"1=================;~~~~~-'



ANEXO 1- MEDIDAS CAUTELARES

OraJo Medida cautelar Revocad..

Prefeitur~ Munici~1 M­

Parnai~-PI

Rnooc~r ~ yutmr concl'dida em 17/812012, em rl..l~ da~ de objeto desUl r~esentõlÇio decorrente

da rnoocaçJo d~ Coocorrtnc:i.i n' 14/2011. (Acórdlo n' 3.216~rio, de 28.11 .2012 , TC015 .980/2012-0,

Re~tOf : Mmistro José Jorge, Unid~de Técniul: Secex·PI).

RIO DEJANEIRO

Torn~r sem efeito a medida Yvlelar, rel<ltiva a atos pratiC41dos no âmbito da Concorrtnc:ia Pübliul n' 6/2010,
Companhia Do<:as do Rio de $ob respon!>abilidade da Companhia, cuia obje to é a contrataçao de empresa para ~ construçâo de peres de

Janeiro - eDIU etrececãc destinados a navios de passege-ros no porto do Rio de Jane iro. (Acórd~ n' 2.881/Plenário, de

24.10.2012, Te 029.015/201Hl, Relator: Ministro Valmir campelo, Unidade Técnica: 415Kob).

Rf'VOlar a yutelar concedida em 16/10/2012 e comuniulda M) Plenário em ~sslo de 17/10/2012, em rallo

Universidade Fl'deral Rural do
do !>aneamento do indicio de $obrepreço g\obiIl constatado pela equipe de ~u(htoria no Contrato 23/01 2,

Rio de Janeiro (UFRIU/MEC)
celebr~ _llencioolmente entre ~ Unive"Sidade Feder~1 Rur~1 do Rio ele Jantlro e ~ emprtsõl Meriti 5U1r

R~ormH ltda. IAcórdlo .... 3.22O/Plenário, ele 28.11.2012 , TC 039.15512012·9. RNtOl': Ministro.losé Jotie,
Un~ Técnica; Sece~·RJ).

Rnooc~r a medid~ C41utel~r que suspendeu o curso Ca Pré-qu~lifiC4loçlo (jAC. T/CN-005/1l. no ámblto da

Eletrobrâs brmonudear 5A. licit~çJode serviços de mont~llemeletromednic~com fO<'T'lKimento ele m~len.is e equipamffltos da

IGRUPOfLETROBRA5 - MME) unid~de 3 ea Central Nuclear Almirante Álvaro AIbef1o- CNAAA (Angra 3).IAcÓfdJo nt 3.238/Plenário, de

28.11 .2012, TC011 .765/2012·7, RelatOf: M,nistro RaimundO Carreira, Unidade Tkniul: 3' 5Kob).

Parque de Material B4!lico da
RevOlu a medida cautelar ecneeetee em 27/8/2012,00 sentido de suspender os efeitos das atas de

Aeronáutica do Rio de Ja ne iro
registro de preços derivadas o prellJo eletrônico 4/2012, realizado pelo Parque, o qual teve por objeto o

(PAMB/RJ)
registro de p reç o para aquisiçJo de ma te rial de informática. (AcórdJo n' 48/Plenário, de 23.01.2013. Te

017.096/2012-0, Relator: Minlstro-5ubstituto Weder de Oliveira, Unidade TécniCil!: ~IOI).

RIO GRANDEDO SUL

Preleiturl Municipal de s.lo

Valt'ntim / AS

Insbtuto FeóII'ralde Edu~,

Ciên<:i.i e TecnolOllia de

Rondônia (IFRO)

Procuradoria da RepUbliul no

Estado de SJo Paulo (MPF!5P)

Revo&" a ml'dida C<lute~r determinada no despacho de 30/8/2012 , no âmbito d~ ConcOfTéncia 001/2012,

promovida pelo Municipio, que tem por objeto a t.KuçJo de reee coleto., ee tsllotO, estaçJo de

bombeamento e de tratamll'nto. (AcÓfdJo nl 3.248/Plenáno, de 28.11.2012 , TC 028 .616/2012-0, Relator :

Ministro "'alm .. Campelo, Unidaól! Tknica: sece~-R5).

RONOONIA

Revogar a Yutelar concl!'dida tm 31/7/2012 pelo Ministro-Relator. em ral)o da perd~ ele objeto desta

representÕIÇ~ dKorrente da revoeaçio da Concorrtncioo P1iblica nt 004/2012·IFRO. (Ac6rdJo nl

3.217/Plenário, de 28.11.2012. TC020.896/2012·3, Relator: Ministro José Jarle, Unidade recnce: 5Ke~-RO).

SAOPA ULO

R~ar os efeitos da ml!'dida csutetar concedida em 03/9/2012, que determinl)Ll a suspemJo dos

pl"ocl!'dimentos eeccrreetes do Prel)o Presenciool 21/2012 promovido pela Procuradoria. IAcóf~ n'

2.832/Plenário, ee 17.10.2012, Te 030. '28/2012-2, Relator : MInistra Ana Arran, Unidade Ttcnica: 5Kex·sp).
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ANEXO 11 - SANÇOES NÃO-PECUNIÁRIASAPLICADASNO PERloDO

8.2. Anexo 11 - "Sanções Nâo-Pecunlárias Aplicadas no Período"

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Fed eral

UF Unidade Jurisdicionada Autuado Processo Acórdão

Câmara dos Deputados, senado
Federal, Superior Tribunal Militar,

M inistér io dos Transport es,

Ministério das Relações Exterio res, Odebrecht Comércio e lndúst rta de Café
032.316/2011-9

3.465/2012-
Df

Instituto Nacional de cnmtnalutrca Ltda . Plenário

do Departamen to de

Policia Federal e Empresa Brasileira
de Hemoderiva dos e Biotecnologia

Câmara dos Deputados, Senado
Federal, Superior Tribunal Militar,

Ministério dos Transportes,

DF
Ministério das Relações Exteriores, Fattoria santa Ângela Comércio de Café

032.316/2011-9
3.465/2012-

Insti tuto Nacional de Criminalfstica Itda. Plenário

do Departamento de

Policia Federal e Empresa Brasileira
de Hemoderivados e Biotecnolcgia

Câmara dos Deputados, Senado
Federal, Superio r Trib unal Mili tar ,

Ministé rio dos Transportes,

Df
Ministério das Relações Exteriore s, Micron Gêneros Alirnenticios lida. 032.316/2011-9

3.465/2012-

Insti tuto Nacional de Criminalística Plenário

do Departamento de

Policia Federal e Empresa Brasileira
de Hemoderivados e Biotecnologia

André C. D. Azevedo Distribui dora- 2.964/2012-
MA Municipio de Araguanã/M A 020.681/2oo&-8

Dist ribuido ra Durans Plenário

MA Municipio de Araguanã/MA J. Jonas P. Souza e cre. Ltda 020.681/2006-8
2.964/2012-

Plenário

MA Municipio de Araguanã/MA R.J. V. Araújo e era Ltda. 020.681/2006-8
2.964/2012-

Plenário

PB Município de Gurinhaém /PB Construtora Globo lida 024.043/2009-7
2.804/2012-

Plenário

'N Prefeit ura de Japi/RN Victoi re Autom óveis Ltda. 021.929/2010-6
2.809/2012-

Plenário

'N Prefeit ura de Japi/RN Veneza Diesel Comércio Ltda. 021.929/2010·6
2.809/2012-

Plenário

'N Prefeitura de Japi/RN
Via Diesel Distr ibuidora de Veículos 2.809/2012·

Mot ores e Peças Ltda.
021.929/2010-6

Plenário

Total de empresasdecla radas in idôneas: 10
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Inabilitação para o exerdcio de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da Administração Pública

UF Unkiade Jurisdicionada Autuado Processo AcÓtdão

secretaria Nacional de PrOlramas de
2.651/2012 ·

A' Desenvolvimento do Turismo do Frederico Silva da Costa 005.361/2011-7

Ministér io do Turismo (MTur)
Plenário

Conselho Relional de Engenharia.
2.687/ 2012·

DF Arquit etura e Agro nomia do Distrito Gerald o Reis Pacheco 036.270/2011-3

Federal (Crea/D F)
Plenário

DF Caixa Econômica Federal (Caixa) Rommel Teixeira ãarameo 009.063/2004-4
2.829/2012-

Plenário

MA Município de Buriti/MA José Machado Vilar 005.737/2002-8
2.912/2012-

Plenár io

MA Município de 8uriti/MA Raimundo Pinheiro Junior OOS.737/2OO2-8
2.912/2012·

Plenário

MA Município de 8urit i/MA Marlene de SouzaUma 005.737/2002-8
2.912/2012-

Plenário

MA Fundaçao Nacional de Saúde Elimitton Correia Alencar 005.043/2009-4
2.893/2012-

Plenário

MA Munid pio de Vitorino Freire/MA José Ribamar Rodrigues 000.688/2008-8
2.963/2012-

Plenário

MA
Prefei tura Municipal de Conceiç ão

Pedro da Silva Ribeiro Filho 007.306/2010-5
3.460/2012 -

do lago-Açu/MA Plenário

'A Prefeitura Municipal de Prainha / PA Joaquim Viei ra Nunes 026.582/2011-2
3.080/2012 -

Plenário

'A Prefeitura Municipal de Prainha / PA Eraldo Guilherme dos Santos Sá 026.S82/2011 -2
3.080/2012-

Plenário

'A Prefeitura Municipal de Prainha / PA Josiete Soares da Costa 026.582/2011-2
3.080/2012-

Plenár io

'A Prefeitura Mun icipal de Prainha / PA Márcio de Andrade Alvarenga 026.582/2011·2
3.080/2012-

Plenário

'A Universidade Federal do Pará (UFPA) Sinfrônio Brito Moraes 013.980/2005-9
3.087/2012-

Plenário

' A Universidade Federal do Pará (UFPA) Elian de SousaCosta 013.980/200S -9
3.0B7/2012·

Plenário

'A Universidade Federal do Pará (UFPA) Mauricio Coelho Ribeiro 013.980/2005-9
3.087/2012-

Plenário

'B
Empresa Brasileira de Corre ios e

Illláucio Alves Formiga 033.972/2010-9
3.265/2012-

'lelégratcs (Me) Plenário

'B
Prefeitura Municipal de lagoa de

João Pedro da 5ilva OQ4.545/201O-9
2.675/2012·

Dentro/P8 Plenár io

'B
Prefeitura M unicipal de lagoa de

Marcos Tadeu Silva 004.545/2010-9
2.675/2012·

Dentro/ PB Plenário

'B
Prefeitura M unicipal de lagoa de

José Edson da Costa Silva 004.545/ 2010-9
2.67S/2012.

Dent ro/PB Plenário

'B Mu nicípio de e cnnhe ém /P B Jorge urçoicRibeiro Coutinho 024.043/2009-7
2.804/2 012-

Plenário

'B Municipio de Gurin haém / PB oeezce Farias da Cunha 024.043/2009-7
2.804/2 012·

Plenário

Gerência Executiva do Instituto
004_638/2010-7

2.756/2012-
RI Ana Glória Ribeiro Correia

Nacional do sellura Social no Rio de Plenário



RELATÓRIO DEATIVIDADES- 4g TRIMESTRE DE 2012

ANEXO JI- 5ANÇOES NÃO·PECUNIÁRIASAPLICADAS NO PERloDO

Inabilitação para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança no ~mbitoda Administração Pública

Janeiro

Gerência r xeccuva do Instituto
2.756/2012-

RJ Naciona l do Seguro Social no Rio de vere Lúcia Teixeira acuvea 004 .638/2010-7
Plenário

Janeiro

Superintendência de Administraçã o
2.746/2012-

SP do Minist ério da Fazenda em São Gerson de Oliveira 006.571/2012-3
Plenário

Paulo

SP
Departamento de Ciência e

Jaime de Andrade Bitencourt 030.898/2011-0
3.401/2012-

Tecnologia Aeroespacial - MD/CA Plenário

Total de responsáveis inabilitados: 26

Arresto de bens

"' Unidade Jurisdldon.da Autu.do Processo Ac;órdão

PA
Associação Est adual de Cooperação

aemaoete ren ceten 008.282/2010-2
3.085/2012-

Agricola (Aesca) Plenário

PA
Associação Estadual de Cooperação

Eurival Martins carvalho 008.282/2010-2
3.08S/2012-

Agricola (Aesca) Plenário

PA
Associação Estadual de Cooperação

Vandeilson dos Santos Carneiro 008. 282/2010-2
3.085/2012-

Agrícola (Aesca) Plenário

PA
Associação Estadual de Cooperação

José Orlando da Silva Dias 008.282/2010-2
3.085/2012·

Agricola (Aesca) Plenário

PA
Associação Estadual de Cooperação

Maria Raimunda César Sousa 008.282/2010-2
3.085/2012-

Agrícola jAesca) Plenário

PA
Associação Estadual de Cooperação

Izabel Rodrigues Lopes Filha 008.282/2010-2
3.085/2012-

Agrico la (Aesca) Plenário

PA
Associação Estadual de Cooperação

Juvenal de Olivei ra Sobrinho 008.282/2010-2
3.085/2012-

Agrícola (Aesca) Plenário

Tot al de arrest o de bens: 7
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8.3. Anexo 111- HFixação de Prazo para Anulação e Sustação de Atos e Contratos"

DetenninaçJo Unida de Jurisdicionada/Deliberação

fundação d, Amparo a Pesquisa e Extensão Universitária - fêlpeu/UfSC (AcOrdllo o'
2.670/Plenário, de 03.10.2012 , TC n9 015.699/2012-9, Relator : Ministr o José Jorge ).

Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto/SP (Acórdiio n9 2.749/PlenáriO, de 10.10.2012 , TC n9
017.628/2012-1, Relator : Minist ro Raimundo Carrei ro) .

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transpo rtes - Dnit (Acórdiio ne 2.819/Plenário, de
17.10.2012, Te n9 014 .599/2011-2, Relator : Ministro-su bstituto Marcos Bemquerer] .

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (Dnit) (Acórdão n9 2.a3a/P lená rio, de
17.10.2012 , Te n9 015.861/2012-0, Relator: Ministro-substituto August o Shennan).

Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Governo do Estado do Piauí - Semar/PI
(Acórdão n9 2.898/Plenário, de 24.10.2012, TC n9026.382/2012-1, getatcr: Ministro José Jorge ).

Departamento Nacional de Infraest rutura de Transportes ' onit/MT (Acórdilo n9 2.889/Ptenário,
de 24.10.2012, TC nt 006 .397/2012-3, Relator; Ministro Aroldo Cedraz) .

Entidades: Departamento Nacional de Infraest rul ura de Transportes • onit, Secretaria de
Infraestrutura do Estado do Amazonas - seinfra (Acórdão n9 2.837/Plenário, de 17.10.2012, Te
n9 015.860/2012-4, Relator : Minist ro-subst itu to Augusto Sherman) .

Municfpio d, Capivari d, Sai.o/Se (Acór dão o' 2.969/Plenário, d, 31.10.2012, TC o'
024 .895/2012-1, Relator: Ministro-substituto Marcos Bemquerer).

Hospital de Clinicas da Universidade Federal do Paraná (Acórdão o' 2.956 /Plenário, d,
31.10.2012 , Te n9 018 .1S4/2012-3, Relato r: Ministro José Jorge) .

Departamento da Merenda Escolar da secretaria Municipal da Educação da Prefeitura Mun icipal
de s.ão Paulo (DME/SME/PMSP) (Acórdão n9 3.269/Plenário, de 28.11.2012, Te n9 035.358 /2 012 -

Anulação, revocação, 2, Relator: Ministro Raimundo carreira).

suspens,lo e ajustes ,m Departamento Nacional de Infraestrutura de 'rrensportes [Dmt] e Secretaria de Infrae strutura do

licitaç ões Estado do Amazonas (se infra) (AcOrdão nS 2.839/Plenário, de 17.10.2012 , TC n9 01S .863/2012-3,
Relator : Ministro-Substituto Augusto Sherman).

Municipio de São José da Tape ra/Al (Acórdão n9 2.951 /Plenário, de 31.10.2012 , Te n9
017 .100/2012-7, Relato r; Ministro Raimundo carreiro).

Departamento Naciona l de Infraestrutura de Transpo rtes(Dnit ), e secretaria de Infraestrutura do
Estado do Amazonas· Seinfra [Acórdâc nS 3.277/Plenário, de 28.11.2012, Te n9015,863/2012-3,
Relato r: Minist ro-Subst it uto Augusto Sherman).

Banco do Srasil S.A. - MF - Centro de Serviços de logística de São Paulo/SP (Acórdão nt 5.964/1'
Câmara, de 02.10.2012, TC n9 037 .549/2011-1, Relator: Ministro Valmir Campelo).

Municipio d, ehapadinha/MA (AcÓrd.Jo o' 8.801/2' eãmara, d, 20.11.2012, TC o'
010.379/2011-8, Relator : Ministro Augusto Nardes).

Nacional de Infrae strutura de Transportes (Dnit), e Secretaria de Infraes t rutura do Estado do
Amalonas (5einfra) (AcÓrd.Jo n9 3.277/Plenário, de 28 .11.2012, Te nS 015 .863/2012·3, Relator :
Ministro-Substituto Augusto Sberman].

Instituto federal d, Educação, Ciência e Tecno logia d, "o Pau lo (IFSP) (Acórd.Jo o'
3.472/Plenário, de 10.12.2012 , Te nl!041.259/20 12-2, Relator : Ministro José Jorge) .

Institu to Federal d, Educaçâo, Ciência e Tecnologia d, "o Paulo (lfSP) (Acórdlio o'
3.4S9/Plenário, de 10.12.2012, Te n9 04 1.260/2012-0, Relato r: Ministro José Jorge).

Empresa Brasileira de Infraestrutu ra Ae ro po rtuária (Infraero) (Acórd.Jo n9 2.880/Plenário, de
24.10.2012, Te n9 028.241/2012-6, Relator: Minist ro Valmir Campelo).

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecno logia do Paraná. (Acórdllo nt 2.753 /Plenário, de
10.10.2012 , Te n9 007 .234/2012-0, Relator; Ministro José Jorge) .

Hospital Univers itário Prof. Alberto Antunes (HUPAA/UfAll (Acórdlio n9 3,4S8/P lenário, de
10.12.2012 , Te n9 032 .116 /2012, Relator: Ministro José Jorge) .

iõõ]
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Determinação Unidade Jurisdicionada/ Deliberação

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transpcrtes . Dnit, Superintendência Regional do
Dnit no Rio Grande do Sul - Onit/RS (Acórdão 02 2.S72/ Pleoário, de 24.10.2012, Te n9

OOS.945/2011-0, Relator: Ministr o Walton Alencar ).

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (Dnit) e Prefeitura Municipal de Boa
Vista/ RR (Acórdão n9 2.835/Plenário, de 17.10.2012, Te n9 0 11.674/2012-1, Relator: Ministro-
Substitut o Augusto 5her man ).

Tribunal Regional do Trabalho da 24' Região, em Mato Grossodo Sul (TRT-24) (Acórdão "2.946/ Plenário, de 31.10.2012, Te n9013 .455/2007-5, Relator: Ministro José Mucio).

Anulação , revogação,

suspensão, rescisão e ajustes Tribunal Regional do Trabalho da 5' Região em Salvador/BA (Acórd ão n9 3.147/Plená rio, d.

em Contratos
21.11.2012, TC 09 010.637/2 11-7, Relator : Minist ro-Substituto Aodré de Carvalho).

Ministé rio do Esporte (Acórdão n9 3.435/Plenârio, de 10.12.20lZ, TC n9 010.544/2 011-9,
Relator: Ministro Valmir Campelo).

Agência Naciona l de Transportes Terrest res (ANTI) (Acórdão n9 3.346/Plenário, de 05.12.2012,
Te 09 005.534/ 2011-9, Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer].

Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobr ás! (Acórdão " 3.344/Plenário, d. 05.12.2012, Te "006 .576/2012-5, Relator : Ministra Ana Arraes ).

Departamento Nacional de Infraestru tura de Transportes (Dnit) e (ia Docas do Maranhão
(Codornar) (Acórdão n9 2.836/P lenário, de 17.10.2012, TC n9 009.116/2 012-5, Relator: Minist ro-
Subst ituto Augusto Sherman ].

Suspensão de pagamento
Tribunal Regiona l do Trabalho da 24' Região, em Mato Grossodo Sul (TRT-24) (Acórdão n9

O" 2.946/Plenário, de 31.10.2012, TC ns 013.455/2007-5, Relator : Ministro José Múcio).
res sarcimento/ retenção d.
valore s em contratos Secreta ria-Executiva do Ministér io da Ciência e Tecnologia -SE/ MCT, consolidando e agregan do

outras unidades d. '" est rutura (Acórdão " 3.398/Plenário, d. 10.12.2012, Te "020 .735/2007·9, Relato r: Ministro-Substituto Augusto Sherman).

Empresa Brasileira de Infrae strut ura Aeroportu ária (Acórdão n9 6.249/1 ' Câmara, de 16.10.2012,
Te nll 016.466/2009-9, Relator: Ministro waíton Alencar).

Devolução e suspensão d.
pagamentos indevidos a Coordenação Regiona l da Fundação Nacional de Saúde no Estado de Mato Grosso do Sul
servidores, procuradores , (Acórdão n9 3.457/Plenário, de 10.12.2012, TC n9 020.562/2010-1, Relator: Ministro José Jorge).

desembargadores e juizes

Outros Instituto Nacional do Câncer I MS (Acórdão " 2.739/Plenário, d. 10.10.2012, Te "026.718/ 2012 ·0, Relator: Ministro Walton Alencar).

rSenado Federaliõilr-----------------~~~E::::--
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Il,NEXOIV- OBRASINSERIDAS no ANEXOVI da LEIn1li:70S}2012 (lDO/2013j

AL (PAC) Canal do 02S.s02/2006·5 IG-P
Edital 12/2010 . Tl-CPL/AL- h ecuçlo das obr.s e servlço~ ~ Comtru ç ~o do C.".I Aduto r abstendo-se de vinculá·la a ~pn'ual açlln Judidal para a di\.(us~o

Sertão - Alago.ls RAI MUNDO
do Sert~o Alagoano, entre o Km 123.4 e o Km ISOcorrespondente 010 Trecho 5. doi deliberação def inltivol de sta Corte , nos e~trito~ termos l'~igidos

CARREIRO / peJo Acórdão n' 2.S60/200S·TCU-Plen,irio.

011.156/2010·4 (20 10) soerecrecc decorren te de peeçes e~cesslvos treme ao mereeec.

RAIMUNDO
O Acórdão 1,622/2 01 2·TCU·Ple nário, de 27/6/2 012, concluiu pelol

CARREIRO /
EditilI40/2009 · Tl-C PL/Al - h ecuçlo de obrilSe serviços de Construç:lo do Ca nal Adutor permolnêncla dos indicios de IG·P rela t IVOS oIOS Cont roltos 19/20 10 e

003 .075/2009·9
do Sertao Alalloolno, entre o Km64,7 e OKm92,93, cor respond e nte ao Tre<ho 3. 58/2010.

RAIMUNDO (2010) scbrecreçc decorrente de preços e_ceu lvos frente ao merCôldo.

CARREIRO
EdltilI41/2009 - T2-<:PL/Al - licitação com o objetivo de con lrôltar emptew poIrôl e~e<uç~o

dOI Sobras e serviços de construção do Canal Adutor do SertSo AlagOilno, entre o km 92 ,930

o km 123 ,400, correspondente ao Trecho 04 .

(2010) Sobrep reço deco rrente de preços e~cesslvos fren te ao mercedc.

AL Obras de 012 ,315/2012·5 IG-P
Contra to sem nume ro - Execução das obras de esgo tamen to sanitário no municlpio de Conforme Acórd ão 967/2012-P, polracOlltlnuidade dil o bra deve ser

Esgotamento WALTO N Pllar/AL providellciado peJo gestor:
Sanitá rio em ALE NCAR

Pllar/AL RODRIGUES (2011) Osdesembolsos dos recursos refer entes 010 conv~nlo nllo t êm co nformidade co m (i) repactoeçãc doi pla nilhoJ orçamentárl. do control to vigente,

o Plano de Trabalho cor responden te . eliminando os indiclos de sobreprl!Ço det ectados ;

(2011) sobrecrecc decorrente de preços e .ceuivos fre nte ao mer Coldo. fii) apresentaçlio de cronOirama ck> recupe raçlo do s voIlores

supe rfaturados no contrato vigenle;
) Conv!nio 5S3838 · txecoçãc cas obras do sistema de eSllotamento SoI nlU rlo no município

(iii)análise e aprovolçlio do novo Plano de Trabal ho do Conv~n lo pe la,
de Pilar/AL- Convê nio 2386/200S,

manif.. ,'açllo conclusiva d.• FunaSol, oom o mesma sobre •,
) (2011) Os desembolsos dos recursos reteeeotes 010 ccnvêmc não to!om conformidade co m adeqlJação dos preços do orçamento apresentado, de modo que o
n o Plano dl' Trabalho correspondente. crcíeto básico a ser executado e~tl'ja de .cordo com Plano de•c, Trabal ho aprovado e também com preços compaHveis ao SINAPI.•"!!!. Em 16/8/2012 a Prefeiturôl Municipal de Pilar protocolou junto 010

TCU dOClJmentôlçlio que , segundo ela , tem como finalldôlde SoInar as

irregularidades apontadas no Relô1tório de FlscalilôlçJo n' 372/2012,

referente às Obras de ESSOlolmento S.nlt"no d..quele Município.

O AC 29/2013·P, de 23/1/2013, rati ficôl o entendimento de que os

Indicias de Irregularidades grave s ~u bs.istl!m .

A Obras do 009 .116/2012-S IG·P Contrato 7/2010 · hecuç.'lo de Obrôlse Serviços de Engl'nh.ri<l para a Implolntaç1lodo Porto O AC1719/2012-P, de 4/7/2012, determinou retenção ca ute la r de
M Terminal Fluvial AUGUSTO no Munidpio de BarceloS-AM veicres. Posteriormente, em 13/S/2012 , despacho do Sr. relator

de Barcelos/AM SH[RMAN
confi rmou o achado como IG·P, tendo sido Identificado d ano no

(20 12) scbrecreçc decorrente de preços e.cessivo~ freMe ao mer cado.
valor de RS2,21 milhõe~ . O proc.~so e nco ntr a· se atualmente em

fase de análise de oitivas pelo TCU.

\ 03 Os dados deste Ane_o re~umem OI situôlÇJO dlS flscalllôlç6es e são fornecidos como referência para acom panhamento. A posiçJo ohclal do TCU~ dada pelos Acórdãos que deliberôlm so bre côlda obrôl,
(0) IG-P: indícios de irrellularidades grôlves com re<omenda~de paraliSôlção Iart. 93 , IV, "a" e "b", da Lei 12.708/2012 · lDO/20131 ,

IG-<: : indício de irrellularldade que, e mborl , e,e citloÇlo ou l udie ncia do responSoivel, nio atende li conc e ilu..çJo con l id. no 0111 . 93, IV, " oi" e "b", doi Lei 12.708/2012 . Loo/20131,



RELATÓRIO DEATIVIDADES - 41 TRIMESTRE DE2012
ANEXO IV - OBRAS INSERIDAS no ANEXO VI da LEI nl 12.708/2012 (LDO/2013j

BA I (PAC) Trens

Urbanos de

Salvador: Lapa .

Pirajá

007 .162/2006,0 I IG·R

AUGUSTO

SHERMAN /

002.S88/2009·0

AUGUSTO

SHERMAN

Contrato SA.Ql- Obras civisde implantaç.lo do Metrô de ~Ivador/BA .

(2006) hecuç30/pagamento de serviços não previstos no contrato

(200715uper/aturamento

Contrato 10/2004 - Fornecimento I' implantaçlo dos sistemas de slnalilaç30, controle ,
telecomuniUçÕl's e de material rodante do Metr6 de salvador

(2006) Ausência de planilha orçamentária de quantitativos e preços unitários referentes

ao projeto básico e/ou execctwc

O Ac6rdao 2.873/2008·TCU·Pen~rio (item 9.3.11 dett'rmlnou ~ CTS

que apresentas", orçamento detalhado da obra, envolvendo os

objetos dos Contratos 5A·01(Cons6rclo Metrosal) e SA·12 (Contrato

10/2004 • Consórcio Bonfim), f"rendo distlnçlo eetre Itens já

esecnaccs I' itens ainda • e~ecutar, dividindo o orçamento em itens

relativos aos tramos 11'11 ,

Por meio dos Oficios CT·D1PRE 369/11 I' CT·OIPRE 415/11 , a m
encaminhou o orç.mento detalh.lldo da obra, porém, ine~istem

informações referentes ~ encuçlo contratual entre a ultima

fiscalilaç30 realizada pelo TCU e o atual momento em que se

encontra d vigêndd CO" " dtUdl. A dusêncid deuas informações

impede a aná lise completa das irregularidades apontadas.

Por meio do Oficio CT OIPRE 349/12, de 26/12/2012, a CTS

apresentou resposta aos questionamentos da Unidade Tl!cnica do

TCU e encontra-se em análise por este Tribunal.

BA (PAC) ConstruçJo

da Ferrovia de

IntegraçJo ceue­

Leste - caetité ·

8<lrn~iras - No

Estado da 8<lhia

016.731/2011-5

WEDER DE

OLIVEIRA

IG·P Contrato 58/2010 • hecuç30, sob o regime de- empreitada por preço Unitário, de obras e

servccs de-engenharia para a implantaçJo do sub·trf'Cho da Ferrovia de- Integraç.lo Oeste

Leste (FioI), compreendido entre lIhéus/BA e Barreiras/BA, lote 5, do fim da Ponte sobre o

Rio 530 Francisco (KmB2B .. BOI até o Riacho da Barroca (Km990 .. 170), com extensão de

162,04 km

(2011) projeto básico delicitnte- OU de-satualizado,

Contrato 59/2010 - hecuç.lo, sob o rtgime de empreitada por preço unltaflO, de obras e
serviços de engenharia pera a irnplantaç~o do sub ·trecho da Ferrovia de Integração Oeste
leste (Fioll, compreendido entre IIh~us/BA t' 8arrtlf's/8A, lote 6, da Estr~da Vicinal ee

Acesso ~ 8R·135 (Km665 .. 920) até o Inicio da Ponte-sobre-o Rio 5.lo Francisco (km 825 ..

nO), com edensào de 159,31 km

(2011\ Projeto básico d{'ficiente- ou d{'satu~lilado.

Contrato 60/2010 - hKuçJO, sob o regime de empreItada por preço unitário, de obras I'

St'<Viços de engenharia para a implantaç.lo do sub· trecho da Ft'rrovia de Integr~ç~ Oeste

Leste compreendido entre lIhéus/BA e Il.Jrreiras/BA, Lote 7, do RIO das Flmeas (km 504 ..

8(0) até ~ Estrada Vicinal ee AcesSO ~ 8M'lJS lkm tlflS .. 920), com t'_tensllo de 161,12 km

(2011) Projeto béslcc deficiente ou desatualil~do.

Contrato 85/2010 • hecuç.lo, sob o regime de empr tltada por pre-çounitário, de obras e
serviços de engenharia para conslfuÇ.lo de ponte sobre o Rio 5.lo Francisco, a ser

Implantada entre o km 825 • 230 e o km 828 • 130 do sub -lrecho da Ferrovia de Inlegração

Oeste Leste (Fiai), comprl't'ndido entre IIhéus/8A I' Barreiras/BA - Lote 5A

Para deliberaç~o conclusiva sobre os contr"os 58/2010 tlote 5),

59/2010 (lote- 61, 60/2010 tlote 7) I' 85/2010 (lote 5A), o TCU

determinou oiliva da V~II'< I' audilncl<l dos responwvels, qUI', após

prorrogaç.lo de pralO, foram apresentadas em 24 e 31/10/2011,

respedivdmentl! . A dp'l!Cldç~o d~~s documentos tulminou no

Ac6rdão 3301/2011·TCU·Plenárlo , cujo item 9.1 determinou a

manutern;.lo da medida cactetar Que suspendeu a e-~ecuç30 dos

contratos e o item 9,3 comunicou ~ eMa a manutenção da IG·P.

Já no ano de 2012, o Ac6rd~0 1866/2012 ·TCU·Plenário, de

18/7/2012, dehbercu que a vatec Ensenharia, Construções I'

Ferrovias S.A n~o implementou intesralmente as medidas

saneadoras indiUdas por esta CorIe para sanear os Indicios de

irrl'1lularidadessraves que s. enQu~ramno di~~to no inci~ IVdo

li I' do art . 91 da Lei 12.465/2011 (Loo/2012I, apontados nos

Contratos 58/2010, 59/2010, 60/2010 e 85/2010, relativos ~s obras

de implantaç~o da Ferrovia de lntt'graçao Oeste -teste, treçho

Caetité-Barrelras, no estado da Bahia, e QUI' assim, subsistem os

Indlcios e seu "'Ineamento dt'pende da adoçlo das medidas

corretivas apontadas no Ac6rd.lo 3301/2011·TCU • Plenário I'

pactuadas com a CMO, confQfme Relatório l/Cal, de 2011, datado

deI6/12/2011.

104 I Os dados de-ste Anexo resumem a Sftuaçaodas fiscalizações I' 5Jo fornecidos como referência p<lra acomp.mhamento. A poslç.lo oficialdo TCU é dada pelos Acórd'\os Que dellbt'r am sobre cada obra .
(.) IG·P: indiclos de-ilTl'Jularidades graves com recomenda.ç:io de paralisaç30 (art . 93, IV, -a- e- "b", da Le-I 12.708/2012 • LOO/2013).

IG< : indicio de- irref[ul~ridade- que . e-mbora f[e-re citado ou audiéncia do responwvel, n.lo atende- ~ conceltuaç.lo contida no art . 93, IV, -a" e "b-, da Lei12.708/2012 · LOO/20B).
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4.NEXO IV - OBRAS INSERIDAS no ANEXO VI da LEI n' 12.70a/2012ILDO/2013)

(2011) Projeto básico de fICiente ou des.Jtualilad o.

CE I (PAC) Trens

Urbanos de

fortaleza ­

ImplantaçAo

Tre<;;ho Sul

-
.(/)
l •. ~

~ §
i~- "­, .."" ~, -

-

OOB.S23/201H I IG·R

RAI MUNDO

CAR RE IRO

Contrato 014/98 · Execução das obras civis to sistemas f l ~os I!móveis (mate rial rodallte ) do

l ' Estágio do METROfOR, I' da variante de carga trecho norte sul

(2006) Supertaturementc

No âmb ito do Acórdlio 3070/2008·P, as pnncipats pendênclas por

parte do órglio gestor foram;

aI Efetuar a retençllo de valores 110 imb,to do Contrato

014/Metrofor/1998 . ou a sua substltulçJo Pl"r Sl"ltutn latanUa nu

fia~ bandria;

bj Rete r valores at~ que se promova a repiKtU<lçJo do Contrato

014/Metrofor/I998;

c) Adotar providellcias ao saneamento das pl'lldênciilS alusivas ao

material rodante;

dI Efetuar levantamento da situilÇllo atual do proieec e elaborar

cronograma;

e) Apresentar orçamento detalhado da obra objt'to do (oll trato

014{Mt'trofor/1998 , d.stlllgullldo os ltellSt'.ecutados e a e ~e<:uta r;

f) Apresentar estudos qUI! evidenciem em qUI! Illvel o projeto de

implantaçlio do Metr6 de For t"lel" peutcu-se n" inlenç30 de

possibilitar a implantaçJo de um sistt'm" intermodal de lfansporte

urbano de passageiros.

No âmbilo do Acórdão 245O{2009·P, as prIncipais pendências por

parte do órgão gestor foram ;

,,) Repacluar os preços no âmbito do Contr"IO014{Metrofor/1998;

b) Reter valores até que se promova a repactu açâo do ( onlralo

014{Metrofor/1998;

c) fo igir da contra tada a com provação de adequabilidade dos custos

de administração localcomputados no 801;

d) Manler as retençÕt'S, seguros g"ranhas I' fianças bancárias ati! o

julgamenlO fin,,1 de mi!rito d" lomada de ContilS ~pe<:ial ;

I!) Tomar providencias qu" nlO "O "s ravo de instrumento 99827·([

mterpcstc ceres Construlor"s Que.roz Galvlo I' Camargo ( orrea

[unto "OTribunal Reglon,,1 Federill da S' Rellilo.

Apch nova audi toria reol lllada em 2011, o Acórdao 722/2012·P

informou que ainda oãc foram implemen toldas Intell r"lmenle pelo

órglio gestor as medidas indicadas por t'slil Corte, nos Acórdllos

3010/2008·P e 24SO/2009·P. EsSoJ informaçlo fo i ratl ficad" pelo

Acórdão 1166!2012 ·P, de 16/S/2012 .

105 Os dadOS deste Ane.o resumem I siluaçlo das flsc.lllilç6es e 510 rcrneodcs corno reterêncta para acompanhamento. A poslç.lloofICial do TeU ~ dada pelos Acórdãos que deliberam sobre uda obra.
(.) IG·P; indicios de irrellularidades Irllve s com rl'(omendaçJo ee paraliSoJçAo (art . 93, IV, "a" t' ~b", da Lei12.108/2012 . LDO/2013).

IG-C: indiciode irregularidade que , emborellere cil.çlo ou .udiência do respon~vel, não 1Ilende " Conce;luioÇJo conlld. no ..rt . 93, IV, "." e "b", da Lei 12.108/2012 . LDO{:ro13).
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ANEXOIV - OBRA~ IN~ERIDA~ no ANEXO VI da tEI ni 12.708/2012 (t DO/2013)

o Contr.to 14/1998 rt lKion. do . eslõl obra tont~m irrelula rid.de

I '.ve tom retomend.çllo de rtltnçllo IIGR), devido iJO indkio de

su~r1.t ur.me ...to identlfic.do ~ TC 008 .122/2ClO6-{,.

Poster iorm ente ~ prol~lIo do Acórdllo 2.4SO/2009- TCU·Plenário,

em 14/1 2/2009 . o tonSÓl"dotonlralado inlerp6s ped ido de ree_ame

tonlra os subile"'s 9. 1, 9.5 .1. 9.5.4 e 9.5.5 do aludido arordllo. O

referido retur\O 101admil ido po r despacho de 4/ 5/2 010 do Mi... ístrc

Raimundo Car'eiro, com ele ito suspensivo em relaçllo aos subite ns

me ntionadO\.

As dete rmi....ções consta ... tes dos ne... s 9.1, 9.5.1. 9 .5.4 e 9.5.5 do

Acórdllo 2.450/2009· TCU·Ple nár io n110 loram implementadas devido

a suape nd o deco rrente da interposiçllo de pedido de reexame, que

esl' e m . ... álise pelo Trlbunal.

CE Impla ntaçllo 2' 028,868/20U-<l IG-C Contra to 46/ 200 2 . execução das obras civis. lorroeclme nto e mon talem de equtparne...tos O Acórdllo nl! 3382/2012 - TCU - Plenár io, a nte a cele bração de
etapa irrllaçllo ANAARRAES do Projet o Bai_o hca raú - 2' Etapa acordo .....Ir t as part..s. QUO' f"\la bO'IO'teu a ret en çllo de valores
8ai_o Acarau ·CE suficie ...te ~ coberturi intel ril dos prejullO\ po te nd ais ao erário,

(2011) Sobre preço decorrente de preços esceswcs Ire nte ao mercado,
determinou a reclonsilic:. çllo do do Ic llado "Sobrepreço decor rente

de preços e_cessivos lre nte .0 mercado", relativo 10 contraio PGE

46!2oo2·Qmxs, de plG·p p.l'. IG·R, com lundamento "'0 art . 91. §

l',In<isoV,da

le i 12.465, de 12/8/2011 (LOO/2012). Delerminou tamb@maoitiva

da .mpres", tontr",udi . do Onou pu ", que se maniles tem ace rca

do sobrepreço apurado.

00 IPAC)ConstrUÇlIo 021 .283/2008·1 IG·R Contraio 13/2006 _ Obra de irofrapslrulura e supprO'strutura 'pr roviá rias e obr",s de Irtt N' o estllo seeee ruliudas .. retent6t!s UG-R) tonlorm e
d", fe rrovi'" No,te - AROl OO espe<iais na Ferrovia Norte-5ul/GO, no trecho de l OS km, comprft'nd,do ent re o Pátio de dfoterminiÇllo do Mlnislro--Relalor em detisao tilUle lar exarada em
Sul/GO ( [ORAl/ Santa tsa be! e o Pátio de UruilÇU/GO -tete 04 21/1/2009 ITC 021.2 83/2008· 11 ,m detr imento d, cecnees

01 1.287/2010-1
12(08) soorecreço - soereerecc detorre nte de preços e.tess/vos Ire ...te ao mercado liminires eman",dn pel", JUStiÇi f ederill e nt re 2009 e 2011 (ver

AROUIO rel"'tório do Acó rdllo 2.433/2011 - TCU . Plenár io).(serviços insu mO\ e enta rlos).
CEDRAZ

LOTE (S/N}· CONT RATO021/0 1 -CAMARGO CORRtACont rato 14/2 006 . Obril de infraest rutura e superestrutura lerrovlárias e ob ras de ar te

especiais nil ferrovia Nor te ·Sul/ GO, n0 Iret ho de 12 km, compree ndido ent re o Porto Seco StJbstltulçllo da re tençllo e dos va lores relidos acu mu lados por

de A...acons e o Viadut o sobre a GO-222 em Anapoll ~/GO' Lote 01 dpólllt dto ~t'IIU'O IIdld"tid .

(20081 Sobrepreço - Sobrepreçc decorren te de preços e_te§sivos 'r ente ao mf'rcado lOTE 2

(serviços insumo~ e en t<lrgosl. CONTRATO OI!>/O&-C",ma'lo rcrree -rescindido)

Contrato 15/2006 - Obra de infraestr ut ura e superest rutura fe rroviár ias e obras de arte

100 Osdados deste Anexo re sume m ",situaçllo das fiscalizações e são Ic roecfdcs como referê nt ia p.lra at omp.lnhame nto . A posiçllo ofICiaI do TCUê dadil pelos Atórdllos que deliberam sobre cad", obra,
I·' IG·P: indk los.de irrelula ridades I raws tom reçom en daçllo de p.lra lilõlçllo(a rt. 93, IV, "",- e "b", d'" l e i 12.708/2012 · LOO!20131.

IG·C: Indkio de Irre&ula,idade que , embora &I'fe titatlo ou audiência do respon sável, n30 atende ~ ccoce.tcacão contid", no art . 93, IV, "i " e "b", da Lei12.708/2012 - LOO/2013).
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ANEXO IV- OBRAS INSERIDAS no ANEXO VI da LEI n!! 12.708/2012 (LO-ÓliÓl3)

811.·267 e a 811.-040 CARREIRO Fora) - entro811.·267 (Juiz de Fora) águas pluviais, adote providênc ias para res<indir o Contrato TT-

(2011) ucu ação realizada sem contemplar os requisitos mínimos exigidos pela Lei
190/2008-99-00, firmado com a construtora Empa S/A serviços de

Engenharia, em face da mexetêncta de projeto executivo de
8.666/93. engenharia e da sub-rogeção do contrato a empresa n:io

part icipante da Iiotaç ão.

PA {PAC} ConstrtJção 015.532/2011·9 IG·P Contrato TT·038/2 009-00 - Execução dos serviços necessancs à realizaçlio das Obras de Conforme Acórdlio ns 1.383/2012-TCU·P!enário, o saneamento dos
de Trechos WAtTON Implantação e pavimentação na Rodovia BR-163/PA. Lote 02. km 240,5 a 308,5. Consórcio indicios de irregula ridades graves com recomendação de paralisação
Rodoviá rios no ALENCAR entre as em presas: Três Irmãos Engenharia Ltda . (lider) CNPI: 15.046.287/0001-68 e (amter (IG·P) depende da adoção dóiS seguint es medidas corretivas por
Corredor Oeste- RODRIGUES • Construções e Empreendimentos S/A CNPJ: 05.500.018/0001·76 parte do órgão gestor:
Norte/ BR-163/PA

(2011) Alteração injustificada de quantitativos.
• DivisaMT/ PA-

Santa rém (2011) Li quidação irregular da despesa. a) em relação ao Contrato 528/2010, ajustar as com posições e

Contrato TT-S28/2010 _ r xeccçãc de serviços n('cesdrios à rpalização das obras de preços dos serviços com sobrepreçc indicados pelo TCU, bem como

implantação e pavimentação e recuperação de erosões na Rodovia BR-163/PA · Segmento: quantifica r e o bter o ressarcimento do> valores pagos

Inicio (km 0,0) • Fim {km 102,3}. Consórcio composto pelas empresas Agrimat Engenharia indevidamente por esses serviços (ite m 9.7.1 do Acórdão referido);

Indústria e Comércio ttda. (empresa lfder], CNPJ03.118 .726/0001-11: Cavalca Construções

e Mineração Ltda., CNPJ 79.201.S39/OOO1·69; e Lotufo Engenharia e Const ruções Ltda ., b) em relação ao Contrato 544/2010, Iimitólr a utilização de mate rial
CNPJ01.3 18.705/0001·14 oénec na execução dos serviços de pavimentação do lote 9 da

(2011j Alteração injustificada de quantitativos. rodovia às parce las dos se rviços em que não for cosnver emprega r

(2011) sobreorecc deco rrente de quantitativo Inadequado. os materiais previstos no proje to eseeuuve licitado, por insuficiência

Contrato TT-544/2010 - Execução das Obras de Implantação e Pavimentação da Rodovia 811.-
de insumos, e que não permita a adoção de outra solução

163/PA.Segmento km 537,04 a 674,56 . Consórcio formado ceres em presas CBEMI{empresa
constr utiva, de menor custo (item 9.7.2 do Acórdão refe rido).

lider), CNPJ g3.720 .06O/0001-06; DMCOnstruto ra de Obras uoe, CNPJ 76.483.726/ 0001-94;

e COntern, CNPJ56.443.5 83/0001-80

(2011) Alter ação Injusti ficada de quantita tivos.

PA (PAC) Obras de 010.740/ 2011-2 IG-P Contrato 20090059 - Implóln tação de sistema de abas te<:im..nto de água na Sl'de do O Acórdão 2.065/2012-TCU-Plenário Informou que o saneamento
AbasteCimento de WALTO N munlcfplo de Augusto Corrêa, conforme Termo de Compromisso 0210/2008. dos indícios de irregularidades com IG-P depe nde da adoção de
Água em Augusto ALE NCAR

(2011) nsceneacêc def iciente da e~ecução do convênio. compatibilização da execução fisica, estimada em 33,9%, com os
Correa/PA ROD RIGUES recursos financeiros já liberados , que representam 60% do tot al

(2011) Superfaturamento deco rrente de pagamento por serviço não e~eCl,l tado .
avençado.

Conw.nio 644 148 _TE RMO DE COMPROMISSO N9 TC/PAC 0210/2008, FIRMADO ENTRE A

FUNASA E A PREfEITURA MUNICIPAL DE AUGUSTO CORREA PARA A EXECUÇÃO DE SISTEMA

DEABASTECI MENTO OE ÁGUA.

(2011) Fiscalização defldente da e~ecl,lção do convênio .

(2011) Superlaturamento decorrente de pagamento por serviço não executado.

108 I Os dados des te Ane~o resumem a situação das fisca lizações e são fornecidos como referência para acompanhamen to . A posição oficial do TCU é dada pelos Acórdãos que deliberam sobre cada obra.
(.) IG-P: indicios de irregularidades graves com recomendação de paralisação (art . 93, IV, "a" I' "b", da Lei 12,708/2012 . tO0/2013).

IG-C: indicio de irreJ(ularidade que , embora gere citação ou audiência do responsável, não atende à conce ituação contida no art . 93, IV, "a" e "b", da lei 12.70g/2012 - LD0/2013).
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PE (PAC) Construção

da Refinaria

Abreu e Limaem

Recife {PEI

00 7.318/2 011-1

BENJAMIN

ZVMLER /

008.472/2008-3

VAtMIR

CAMPElO 1
004.040/2011-2

BE NJA MIN

lYMLERI

004.02512011 -3

BE NJA MIN

ZVMLER/

003,5 86/2011-1

BENJAMIN

ZVMLER/

004038/2011-8

BENJAMIN

ZV MnR

IG-P Contrato 0800 .0033808.01.2 - Projeto e execução de terraplenagem e serviços

comple me ntares de drenagens, arruamento e pavimentação

(2008) Scbrecrecc - Sobre preço decorrente de preço s e xcessivos frente ao mer cado

(serviços Insumos e encargos).

(2008 ) Superfaturamento - Superlaturamento decorrente de preços excessivos fren te ao

mercado (serviços insumos e encargos).

Contra to 08oo.005345G,09-2 • Serviços e fornecime ntos necessários à implantação das

Unidades de Destilação Atmosférica - UOA (U -11 e U-121, da Refinaria Abreu e lima 5.A ­

RNE5T, compreendendo os serviços de construção civil, montagem eletromecêtuca,

fornecimento de materiais, fornecimento parcial de equipamentos, pres ervação,

condicio namento, testes, pré-operação, partida, a ssrst êncu técni ca li operação , assistência

teer eca e tremementcs na Refinaria Abreu e Li ma 5.A - RNE5T

(2010) scbrecrecc decorren te de preços excessivos frente ao mercado.

Contrato 0800.00534S1.09.2 - Unidades de cocoeeroeotc Retardado (U-Z1 e U-22) suas

subestaçõ es e Casas de Controle, suas Seções de Trata mento Cáustico Regenerat ivo (U-26 e

U-271, incluindo forneci mento de materiais, forn ecimento parcia l de equi pamentos,

cons trução civil, montagem eleteomecáruca. preservação, cOrldicionamento, testes, pré ­

operação, partida, assistência à operação, asstst êncta técnica e treinamentos na Refinaria

do Nordeste Abreu e Lima _RN E5T

(2010) Sobrepreço decorren te de preços e xcesnvcs fre nte ao mercado.

Contrato 0800.0055 148.09·2 • Unidade s de H'drctretamento de Diesel (U-31 e U-32). de

Hidrolratamento de Nafta (U-33 e U-34) e de Geração de Hidrogênio UGH (U-35 e U-3G),

incluindo forneci mento de mate riais, fornecimento parcial de equipamentos, construção

civil, montagem eletromecãrlica, preservação , condicio namento, teste s, pré-operação,

partida, assistência à operação, assistência técnica e treinamentos na Refinaria do No rdeste

Abre u e Lima S,A· RNEST

(20101sobreoreçc decorrente de preços excessivos frente ao mercado.

Contra to 0800, 005 5153.09.2 - (DUTOS) Serviços e fornecimentos necess éncs à implantação

do s dutos de rece bimento e e xpedição de produtos da RNE5T, compreende ndo an álise de

consistê ncia do projeto b.h ico, projeto dI!' dl!'t~lh~ml!'nt o, forn..cim..nto dI!' m~ t", ri,, ;s.

forne cimento de equipamentos, construção civil, instalações eléntcas, montagem

eletromecánka, preservação, condicionamento , teste s, apoio li pré-operação e operação

assistida. na Refinaria do Nordeste - Abreu e lima - RNE5T, no munici pio de lpojuca/PE_

Contrato de terraplenagem: Em 2009 a Unidade Técnica identificou

que as retenções es tavam sendo efetuadas pela Perrcb ras, no

entanto, ainda é necessária a renegociação do valor contratado.

Em 20tl, as re tenções foram subs tituídas por seguro-garantta (c!

prévia anuência do Ministro-Relator) .

O Acórdão 1780/2012-TCU-P, de 11n/2012, detectou que em

re lação ao Contrato 0800 .0033808.01.2 (te rraplenagem). verificou­

se que a apresentação das garantias para suportar uma possfvel

de terminação de ressarcimento aos cofres da Petrobrás vem sendo

cumprida e o valor assegurado é su ficiente para suportar uma

eventual determinação de ressarcimento.

O mesmo Acórdão, informa também que os indklos de

irregularidades graves do t ipo IG-R e IG-P constatados em a uditoria s

rl!'aliladas em anos ant priores, que se en quadra m no disposto no

inciso IVe Vdo § IVdo art. 91 da t er 12.465/2011 (LD0/2012),

a pontados seguin tes Contratos 08OO.003380S.07.2 (terr aplenagem),

0800.0055153.09.2 (dutos), OSOO.OOS3457.09.2 (UCR),

08OO.00S3456.09--2 (UOA), 0800.0051000. 10-2 (tubovi as) e

0800.0055148.09-2 (UHDT) da Refinaria Abreu e lima 5.A. (PE),com

potencial dano ao erário de R$ 1.544.443.935, 85, su bsistem e qu e

seu saneamento depende da repactuaç ãodess es con tra tos .

110 I Os dados deste Anexo resumem a situaç :lo das üscauaa çêes e são fornecidos como referência para acompanhamento. A posição oficiai do Te U é dada pe los Acórdão s que deliberam sob re cada obra.
(.) IG-P: indicias de irregularidades graves com recomendação de paralisação (a rt. 93, IV, "a" e "b", da Lei12.708/2012·100/2013).

IG-C: ind icio de irregularidade que, embora gere citação ou audiência do responsável , não atende li coocetcacãc contida nc art. 93, IV, "a" e "b", da lei 12.108/2012 • t OOI2013) .
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(2011) scbrecreçc decorrente de preços excesswcs fre nt e ao mercado.

Contrato 0800 .0057000.10·2 - Serviços e tcroecímentcs necessancs à implantação das

tubovias de interligações da RNE5T compreendendo os serviços dI' analise de consistê ncia

do projeto b.lsico, projeto de detalhamento, forne<imen to de materiais, fornecimento

parcia l de eqatpamentos, construção civil, montagem eletromecãnica, preservação, casa de

bombas, condicionamento, testes, pr é-cperaçâc , partida, assistência à operação, assis tên cia

téc mca e treinamentos na Refinaria do Nordeste Abreu e lima · RNE5T

(2010) Sobrepreço decorrente de preços excessivos frente ao mercado.

PI Av, Marginal 009.046/2012-7 IG·p
Contra to 01/99 · Construção da Av. Marginall,," st""' ma rg..an do o Rio Poty, em Teresina /PI. Segundo OAC2681/2012·P (3/10/2012) Osaneamento da IG·P

t este - Controle ANA ARRA E5
depende da adoção da seguin te med ida pelo ó rgão gestor: anul ação

Enchente s Rio (2005) sobreprecc
da concorr ência 2/ 1997 e do decorrente contrato 1/1999.

Potv - Teresina
(200 5) Te rmo adi tivo su perior aos limites legais sem aten diment o a OC2l5/99-P

Edital 002/97 - Construção da Av. Marginal l este , ma rgendo o Rio Poty. em T",resina / PI

(2005 ) Ausê ncia no edital de critério de ace ilab ilidade de preços maximos

(2005) nemats irregul.lridades graves no processo ticitat6rio

{200S) Restrição ao cararer competitivo da licitação

~ [PAC)BR-lOl/RJ· 011.341/2009-1 IG-R
Contrate n 267/09-00 · Restauração de pista e xistente , Execução de Barr eiras New Jersey, O Ac6rd.io 3025/2 009· P (9/12/2009) determinou, cautela rmen te, à

Adequação Santa VAL MIR
Construção de ll{onze ) passaretas, h ecu ção pista Interna da Nuclep , Execução da correção 5I;perintendência Regional do Onit no Estado do Rio de Janeiro -

Cruz - traccruss ã- CAMPELO do caimento transversal das OAb da Rodovia 8RI 01/ RJ Onit/RJ que se abstenha de efe tua r pagamentos das pa rcelas resta ntes
Mangarattba

dm sevccs d, "insta liiçJio d, can teiro " , "mobilização ,
(2009) Itens instalação/manutençã o de can tei ros e mobilização/desmobilização não se

desmobilização· do Contrato n -267j2009·oo; e abs te nha -se de
- encont ram detalhados no custo direto da obra.

efe tuar pagamen tos de serviços remanesce ntes do Contra to TT·
~g Contra to n ·2 27/ 2006 -OO - Obras e serviços de duplicação e obras de a rte especia is na 227/2006-00, a preços superiores aos referenciais utilizados na- ~g ~ rodovia BR·I0l/RJ, do km 3B5,80 ao km 411,96, e acesso ao Porto de seceuba (km 403,5) ap uração do sobreereçc de R$ 14.8 21.082,10 (11,3% do to tal), até que
§. §- o Tribunal delibere definitivamente sobre a maté ria (Achado 3.5),·
:; -r (2009) sobrecreçc decorrente de preços e xcessivos frent e ao me rcado .

'9 . ~
"-~
~ - Embora o referido acórdão não trag a e xpãclto, ente nde-se que as
~. ~

medidas corretivas que sanea riam as irregularidades que resultaram

na retenção preventiva são:

1 - Re pactuação do Contrato n ·227/2006-00, em '" foram

detectados indkios dI:' sob rl:'pre<;o e/ ou sopertatuearnentc de modo a

- adequoi·1oaos valores de mercado;

111 Os dados deste Ane~o resumem a situação das fiscalizaç6es e são Iornecld os como referência para acompanhamento. A posição oficial do TCU é dada pelos Acórdãos que deliberam sobre cada ob ra .
(") IG·P: indicias de irregula ridade s graves com reccmeedaçãc de paralisação {art. 93, IV, "a" e "b", da Le i 12.708/2012 • L00/2013).

IG·C; indiciOde irregu laridade que , embora gere citação ou audiência do responsável, não atende à conceituação contida no art. 93, IV, "a" e "b", da l e i 12.708/2012 . LDO/2013}.
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2 - aecactcaçêc do contrato TI-267/ 2009-OO. caso confirmados os

Indicias de duplicidade na cobrança dos itens " i n stal aç ~o de cante iro

de obras" e "mobilização/desmobilização".

Por intermédio do Acórd~o 1054/2011 -P (27/4/2011), consta a

determinação 11 Superintendência do Dnit I\Q htado do Riode

Jancíro . Onit/RJ para que , no âmbito do Contrato TI ·267/20CJ9,

adote providências para a glosa definitiva do valor R$1544.562,85,

relativamente aos serviços pagos não executados, decorrente da

diferença entre o valor indevidamen te pago na primeira medição do

contrato e aquele realmente devido ao consórcio cont ratado ,

autorizando a uuueeção do saldo remanescente p;lra pagamento do

valor devido refe rente à segunda parcela dos mencionados serviços.

Entretanto, até o presente momento processual, o gestor ainda não

comprovou a adoção de medidas que levem ao saneamento dos

achados classificados como IG·R relativos ao cont rato TI-267/2009·

00. Quanto ao contra to TI' 227/ 2006, o AC 2233/2012-P enten deu

que não mais subsistem os indicias que r«omnedem a classificação

como IG·R.

~ (PAC) Construção 006.576/2012·5 IG·P Contrato 08S8.oo71411.11.2 - Fornecimento de bens e prest ação de r.erviços relativos à Despacho da Minist ra ReliJtoriJconfirmou iJIG·P proposta pela
das tobcvtas do ANA AR RAES verificação de consistê ncia diJ dccumenteçêc técnica, elaboração do Projeto Execut ivo, unidade técnica por meio de despacho do dia 2/7/2012,
Comperj Construção Civil, Montagem Eletrcrnecâmca, Interligações e Comissíonamento para a

Tubovia do COMP[RJ
Assim, o gestor devera adotar a medida corretiva de renegociar o

valor do Contrato 0858.007 1411.11.2 com a empresa MPE·

(2012) sobreoreçc decorrente de preços excesvvcs frente ao mercado. Montagens e Projetos EspM:iais SA.

RS (PAC) 8R-448/R5 - 008.945/2011-0 IG-P Contrato 484/2009-00 - Execução das obras de implantação e pavimentação na rodovia BR· Despacho do Ministro Relat or de 20/09/2011 acolheu a propost a de
Implantação e WAlTON 448/ RS, lote 01, trecho : en tr . BR-116/ R5- R5'118 (5apucaia do Sul) - entroBR-290/RS (Porto classificação dos indicias de superfa turamentc como graves com
Pavimentação ALEN CAR Alegre), segmento km 0,00 - km 9,14, e~tensão 9,14 km, referente ao edital 197/20Q9·OQ. recomencec êc de paralisação (IG-P).

RODRIGUES
(2011) Superfaturamentu decorrente de itens pagos em duplicidade. Em 7/8/2012 o Dnit apresentou documentação que , no entender

(20 11) Supertateramento deco rren te de preços escesswcs frente ao mercado.
daquela autarquia , justifica as irregularidades detectadas pelo TCU.

(2011) Superfaturamento decorrente de quantitativo inadequado.
Poste riormente, o Acórdão 2872/2012-TCU-Plenário, de

24/ 10/20 12, determinou comunicar 11 Comissão Mista de Planos,

(2011) Superta turamento decor rente de reajustamento irregular . Orçamentos Públicos e Flscall~ação do Congresso Nacional que

Contrato 491/2 009-00 · Execução das obras de Implantaç ão e pavimentação na rodovia BR-
subsistem os indicios de irregularidades graves que se enquadram

no disposto no inciso IV do § 111 do art . 91 da lei 12.46S/2011
448/R5, lote 02, trecho: entroBR·116/RS · R5-118 (5apucaia do Sul) · entr. BR-290/ R5 (Porto

(LDO/2012}, apon tados nos contratos 484/2009, 491/ 2009 e

112 OSdados deste Aeexc resumem a situação das fiscalizações e são forne cidos como referência para acompanhamento. A posição oficial do TCU é dada pelos Acórdãos Que deliberam sobre cada obra .
(0) IG.P: indicias de irregularidades graves com recomendação de paralisação (art . 93, IV, "a" e "b", da lei 12.708/2012 - LOO/ 2013).

IG·C: indicio de irregular idade que , embo ra gere citação ou aud iência do responsável, não atende 11 conceitu ação contida no art. 93, IV, "a" e "b", da l ei 12.708/2012 - lDO/2013).
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Cabe ressenar que o Acórdão 966/Z012-P (25/4/2012) considerou

saneado o indiciode "Descumprimento de determinação exarada pelo

TeU" (TC 001.715/2012-7).

5P Conclusão das 011.101/2003-6 IG·P Contrato 039/99 _ Execução das obras civis de implantação do Sistema Viário Marginal Para sanear as irregularidades que ensejam a recomeodaç.!lo de

Obras do BE NJA MIN Baquirivu, inclusive obras de arte e serviços complementares. paraluação da obra, o órgão gestor del/e adotar as seguintes medidas
Complexo Viário ZYMLER corretivas: a) descontar, nas próximas faturas, o débito de RS
Baquirivu _ (2003) Superfaturamento .,

6.992.3S2,01; e b} renegociar os preços contratados dos servçcs a
Guarulhos/SP (2004) sopertatwamentc executar. caso estejam superiores aos do Sistema de Custm

Roooviári05 (Sicro). (itens 9,2.1 e 9.2.2 do Acórdão 2277/2009-P,
t xecocãc Fisica - ratificado pelos Acórdãos 1809/201(}.P, 2OO7/2011·P e 2146/2012·P).

(2003) Alterações indevidas de projetos e especificações Em 27/12/2012, o órgão gestor encaminhou justificativas em

(2004) Alterações indevidas de projetos e especificações cumprimento ao item 9_2 do Acórdão 2146 - TeU - Plenário. Osautos
encontram-se em análise pelo TeU.

TO (PAC) ferrovia 010.531/2010·6 IG·P Contrato 035/07 . Obras de infra-es trutura e super estrutura ferroviária e obras de arte O gestor continua cumprindo as retenções determinadas pelo TCU,

Norte·Sul - TO VALMIR especiais da ferrovia Norte _Sul,no trecho do TO - 080 Palmas (km 719.16) _Córrego Jabotl salvo dete rminação cont rária emanada do Pode r Judiciário, que

CAMPelO / (km 818,30),Lote 12,com 99,14 km de extensão (Concorrêncla 001/2007) ocorreu para os Contratos 36/07 e 37/07 {reclasslficados pelo TeU
010,493/2010·7 como lG-P) e, mais recentemente, para o ContraIo 38/07 (Aç.lIo
WAlTON (2008) Sobrepreço - Sobrepreço decor rente de preços excessivos frente ao mercado Ordinária n. 2009.34.00,036232.2/JFDF).
ALENCAR (serviços insumos e encargos) ,
RODRIGUES/ _ _ Por intermédio dos Acórdãos 192212011·P e 1923/2 011·P, o TCU

Contrato 036/07 - Obras de infra-estrutu ra e superestru tura ferrOViária e obras de arte determmou à veiec que tome as prcvcénoes para reoectuecêc dos

~~~~~8~2010-5 especia is da Ferrovia Norte-Sut.no Córrego Jaboti {krn818,30) - Córrego Cabeceira Grand e Contratos 36/07 e 37Ío 7, de modo a sanear o sobrepr eçc de,

ALE NCAR (km 927,76),lote 13,com 109,46 km de extensão (Concorrência 001/2007) resp<'ctivamt>ntt>, RS 42.096469,29 e RS 40,340.201,35, data base

RODRIGUES (2008) scerecrecc _ Sobrepreço deco rrente de preços e.cessivos frente ao mercado }an/2007. Nesse momento, o TCU está analisando as manifestaçõe s
;c;;' (serviços insumos e encargos). apresentadas pela Andrade Gulierre~ nos lotes 13 e 14 após instrução
3 ('\l da Serur que analisou recurso por ela impetrado.
~ ~ Contrato 037/07 - Obras de infraestrutura e superestrutura ferroviária e obras de arte

§- g. especiais da Ferrovia Nortf'-Sul,no CÓrrf'go Cahf'ceir<t Grandf' (km 927,76) - Córrf'go Chicot!'

~ ;r (km 1029,89),lote 14,com 102,13 km de extensão(Concorrência 001/2007) Aseguir, o detalhamento das retenções (IG·R) organteadas por lote de

<ii a. obras:
~ !!! (Z008) Sobreprt>ço Sobrepreço de-correnle de preços excessivos frenle ao mercado

~ ~~ {serviços insumos e encargos) . Lote9

. . . Contrato 022/06 • CNO . resctndídc (medição final em novembro de
Conlrato 038/07 - Obras de 'nfraest rutura e superestrutura Ierrovtérta e obras de arte

especiais da Ferrovia Norte-Sul.Córrego Chicote (km 1029,89) - RioCanaêrava (km 1095,71), 20(9)

lote 15,com 65.82 km de e.tensão (Concorrência 001/2007) Oeds.!lo judicial (16/S/2011) emanada nos autos do agravo de
insnumenloOO73331377.2010. 4.01.00ll0, proferida nos autos da ação

- (2008) Sobrepreço - sob-eoreço decorren te de preços excessivos frente ao mercado d·' · 3'22'" 2009 ' 01 3'00 'RF d I' R íã d 1 Iorlnfla " .. , o a egl o eerm nou a

115 Os dados deste Anexo resumem a situação das fecaüzações e são fornecidos como referência para acompanhamento. A posição ofinal do TCU é dada pelos Acórdãos que deliberam sobre cada obra.
(0) IG-P: indicias de irregularidades graves com recomendação de paralisação (art. 93, IV, "a" e "b", da lei 12.708/2012 - l OO/2013).

IG-C: indicio de irregularidade que, embora gere citação ou audiê-ncia do rt>sponsável, não atende á conceituação contidil no ilrt. 93, IV, "a" e "b", da Lei 12.708/2012 . LDO/2013).
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